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39. a S e s s ã o , e m 3 de a b r i l de 1956 

P r e s i d ê n c i a do S e n h o r M i n i s t r o L u i z G a r . o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A í r ã n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
P i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r Ildefonso 
Masca renhas d a S i l v a , Dou to r P l í n i o de F re i t a s T r a ­
vassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r J a y m e de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes feitos : 
• 1 . Recur so n . ° 635 — Classe I V — C e a r á ( I t a -

pipoca) — E m b a r g o s . (Embargos infringentes opostos 
ao acórdão número 1.799, proferido no julgamento do 
Recurso número 635 — Classe IV). 

E m b a r g a n t e : P a r t i d o L i b e r t a d o r . Re la to r ; • D e ­
sembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

F o r a m rejei tados os embargos; con t r a o voto do 
Senho r M i n i s t r o C u n h a Vasconcelos . 

2 . Recur so n . ° 773 — Ciasse W — P a r a í b a ( S ã o 
J o s é de P i r a n h a s ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que, negando protnmento c.o recurso 
da União Üemocrática Nacional, manteve a diplo-
mação, pelas sobras, do Senhor João Vieira Sobrinho, 
candidato do Partido Social Democrático, ao cargo de 
Vereador à Câmara Municipal de São José ãe Pi­
ranhas) . 

Recor r en t e : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e ­
l a to r : Professor I ldefonso M a s c a r e i h a s d a S i l v a . 

A d i a d o , po r pedido de v i s t a do Senhor M i n i s t r o 
V i e i r a B r a g a , a p ó s o voto dos Senhores M i n i s t r o s 
Relator , que conhec ia do recurso e lhe dava p r o v i ­

mento, R o c h a L a g o a , que c o n h e c i a mas negava p r o ­
v imento , e A f r a n i o Cos ta , que do recurso n ã o c o ­
n h e c i a . 

I I — O S e n h o r Desembargador A n t ô n i o V i e i r a 
B r a g a , so l i c i tou e obteve do T r i b u n a l , p r o r r o g a ç ã o 
do seu afas tamento do T r i b u n a l de J u s t i ç a do D i s ­
t r i to Fede ra l , a t é 30 de j u n h o do cor ren te . 

I I I — F o r a m publ icadas v á r i a s , d e c i s õ e s . 

40. a S e s s ã o , e m 4 de a b r i l de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o Franc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o ! D e s e m ­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r Ildefonso M a s ­
carenhas d a S i l v a , D o u t o r P l í n i o de F re i t a s T r a ­
vassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r J a y m e de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o d o T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes feitos: 
1. R e p r e s e n t a ç ã o n . ° 583 — Classe X — D i s t r i t o 

F e d e r a l . (Representação apresentada pelo Senhor 
Diretor Geral da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral, sobre aplicação da Lei número 2.745, de 12 
de março ãe 1956). 

'Rela tor : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
A d i a d o , por pedido de v i s t a do Senhor M i n i s t r o 

C u n h a Vasconcelos , a p ó s o voto do Senho r M i n i s t r o 
Re la to r , no sent ido d a a p l i c a ç ã o da. L e i h .° 2.745 
acs servidores d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

2. Recur so n . ° 773 — Classe I V — P a r a í b a 
( S ã o J o s é de P i r a n h a s ) . (Do acórdão do Tribunal 
Regional Eleitoral que, negando provimento ao re-
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. curso da União Democrática Nacional, manteve a 
diplomação, pelas sobras, do Senhor João Vieira So­
brinho, candidato do Partido Social Democrático ao 
cargo de Vereador à Câmara Municipal de São José 
de Piranhas). 

R e c o r r e n t e : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e ­
l a t o r : D o u t o r I ldefonso M a s c a r e n h a s d a S i l v a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t ra os votos dos 
Senhores M i n i s t r o s R e l a t o r e R o c h a L a g o a , .sendo 
qu> este negava p rov imen to e aquece d a v a . Designado 
re iafor o ;Senhor M i n i s t r o C u n h a Vasconcelos . 

3 . C o n s u l t a n . ° £88 — Classe X — R i o de J a ­
n e i r o ( S ã o F i d é l i s ) . (Oficio do Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de São Fidé.is consultando se 
cs Vereadores têm imunidades parlamentares^. 

R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h ó m a ; s da C u n h a V a s ­
conce los F i l h o . 

• . >ião se coi ;heceu d a consul ta , u n â n i m e m e i V e . 
4 R e c u r s o n .° 805 — C la ; se I V — M a r a n h ã o 

•(Caxias.). (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que validou a 21. a Seção — Pedrosa — da 
6 a zona — Caxias — alega o re-;urrente que houve 
fraude nas folhas de votação). 

R e c o r r e n t e : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A í r à n . o A n t ô n i o da C o s t a . 

C o n h e c i d o e provido, e m parte, o recurso, u n a ­
n i m e m e n t e . 

I I — O Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , pela 
o rdem, c o m u n i c a ao T r i b u n a l que d e v e r á i a l t a r à s 
r e u n i õ e s de 6 a 23 do corrente por ;er de tomar parte 
n a R e u n i ã o do Ins t i tu to de D i r e i t o In te rnac iona l , do 
q u a l é V ice -Pres iden te , em G r a n a d a , E s p a n h a , de 10 
a 20 de a b r i l . — O T r i b u n a l concede a l i c e n r a neces­
s á r i a p a r a o a fas tamento . 

41." S e s s ã o , e m 6 d é a b r i l de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L i g o a , M i n i s t r o A f r a n i o / . n t ò n i o d a 
C o s t a , M i n i s t r o . J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Desembargador A n . ô n i o V i e i r a B r ? g a , Doutor 
I ldefonso M a s c a r e n h a s da S i l v a , Dou to r D a r i o A l ­
m e i d a M a g a l h ã e s , Dou to r P l í n i o de Fre i t a s T r a ­
vassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o D o u t o : J a y m e de Assis 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — Passando-se ao ju lgamento des processos e m 
p a u t a f o i p ro fe r ida a seguinte d e c i s ã o : 

1. R e c u r s o n . ° 795 — Classe I V — P a r á ( C a -
m e t á ) . (Contra decisão do Tribunal Regional Elei­
toral que anulou a 6." seção ãe Mocajuba — 12. a zona 
— Cametá — sob o fundamento de estar a votação 
contaminada). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta . R e l a t o r : D e s e m ­
ba rgador A n t ô n i o Vie. ; -a B r a g a . 

N ã o se conheceu do lecurso , con t r a os votes dos 
S « i ) h o r e s M i n i s t r o s R o c h a L a g o a e C u n h a V a s c o n ­
ce los . 

I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s : 

4 2 a S e s s ã o , e m 10 de a b r i l de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r e m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a 
C o s t a , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i L h o , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , D o u t o r 
I ldefonso M a s c a r e n h a s d a S i l v a , Dou to r D a r i o A l ­
m e i d a M a g a l h ã e s , Doutor P l í n i o de F r e i t a s T r a ­
vassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o D o u t o r J a y m e de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. R e c u r s o n . ° 807 — Classe I V — M a r a n h ã o 

(•Passagem F r a n c a ) . (Contra o acórdão do Trüzinal 
Regional Eleitoral que anulou 11 votos da l . a seção 
— Buriti Bravo — da 44." zona — Passagem Franca 
— sob o fundamento de não estarem rubricados pela 
presidência da Mesa Receptora). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e ­
l a t o r : M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a . 

2 . Recur so n . ° 818 — Classe I V — M a r a n h ã o 
' B a c a b a D . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que não conheceu do recurso do Partido De­
mocrata Cristão e União Democrática Nacional, por 
julgar intempestiva a arguição de nulidade da vo­
tação da 18. a seção, da 13." zona — Bacabal —- alegam 
os recorrentes que a ata não fora assinada pela mesa 
receptora) . 

Recor ren tes : P a r t i d o D e m o c r a t a C r i s t ã o e U n i ã o 
D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e l a t o r : M i n i s t r o À f r â n i o 
A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conc£Qido e provido , e m par te , o recurso, u n a ­
n imemen te . 

3. Recu r so n .° 820 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C o d ó ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que validou, definitivamente, a 1 4 a seção, da 
7. a zona — Codó — alega o recorrente que houve ex­
cesso de soirecartas). 

Recor ren te : P a r t i d o Scc ia] D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : 
M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s l r o R o c h a L a g o a . * 

4. Racurso de d i p l o m a ç ã o n .° 62 — Classe V — 
P i a u í ( T e r e z i n a ) . (Contra a diplomação ãe Jacob 
Manoel Gaioso e Almendra e Francisco Ferreira de 
Castro, candidatos da Coligação Democrático-Truba-
Ihista, eleitos a 3-10-54, Governador e Vice-Gover-
nador, respectivamente — pretendem os recorrentes 
a anulação geral do pleito de 3-10-54, relativa aos 
cargos de Governador e Vice-Governaãor, sob a ale­
gação, generalizada, ãe irregularidades) . 

Recorren tes : J o a q u i m Lus tosa Sobr inho , c a n d i ­
dato a G o v e r n a d o r pe la A l i a n ç a D e m o c r á t i c a P r o ­
gressista e U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e c o r - i d o s : 
Os" candidatos d ip lomados e ó P a r t i d o Soc i a l D e ­
m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a 
Vasconcelos F i l h o . 

Negou-se provimento , u n a n i m e m e n t e . 
5. Recurso n .° 821 — Classe I V — M a r a n h ã o 

( C o d ó ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou a validação da Í 5 . a seção, da 
7 a zona — Codó — alega o recorrente que houve um 
eleitor impedido de votar sob o fundamento de estar 
o respectivo título razuraão, tendo havido, assim, 
ofensa ao art. 88, § 4.°, do Código- Eleitoral). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l D s m o c r á t i c o . R e l a t o r : 
M i n i s t r o • A f r a n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a . 

6. Recur so n . ° 823 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a r u t a p e r a ) . (Contra o acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que anulou 111 votos da 5 a seção, 
da 2 7 a zona — Carutapera — sob o fundamento de 
que ficou comprovada a divergência entre a verda­
deira assinatura do Presidente da Mesa Receptora 
e a'aposta nas sobrecartas correspondentes aos 111 
votos) . 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e c o r ­
r i d o : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, con t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a . 

43 a S e s s ã o , em 13 de a b r i l de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
Comparece ram os Senhores M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o JOsé T h o m a z da C u n h a V a s c o n ­
celos F i l h o , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , 
Dou to r I ldefonso M a s c a r e n h a s d a S i l v a , D o u t o r 
D a r i o de A l m e i d a M a g a l h ã e s , Dou to r P l í n i o de F r e i ­
tas Travassos, P rocu rado r G e r a l e o Dou to r J a y m e 
de Assis A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. Recu r so n . ° 689 — Classe I V — P i a u í (Te­

rezina) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que mandou realizar eleições suplementares 
vara Deputados Federais, Estaduais, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores, nas seções anuladas e nas 
em que não houve eleição de 3-10-54). 
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Recor ren tes : Par t ido . Soc i a l D e m o c r á t i c o e P a r ­
t ido Soc i a l Progress is ta . R e c o r r i d o : P a r t i d o T r a b a ­
l h i s t a B r a s i l e i r o . R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a 
C u n h a Vasconcelos P i l h o . 

A d i a d o , por pedido de v i s t a do Senhor M i n i s t r o 
R o c h a L a g o a , a p ó s o voto do Senhor M i n i s t r o R e ­
la tor conhecendo do recurso e dando- lhe provimento , 
e m parte, pa ra exc lu i r d a r e n o v a ç ã o a 1 0 a s e ção 
de L u i z C o r r e i a . 

2. Recurso n .° 796 — Classe I V — P a r á ( S ã o 
J o ã o do A r a g u a i a ) . (Centra decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não anulou 10 sobrecartas opa­
cas, contendo votos para Governador do Estado, na 
5 a seção de São João do Araguaia — alega o recor­
rente que votaram eleitores pertencentes ao município 
de Marabá). 

Recor ren te : P a r t i d o Soc i a l T r a b a l h i s t a . R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l Progress i s ta , R e l a t o r : Desem­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

Conhecido e provido o recurso, unan imemen te . 
3. Processo n .° 590 — Classe X — Dis t r i t o F e ­

d e r a l . (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, solici­
tando força federal para garantir o pleito que SP rea­
lizará a 15-4-56, no município de Tucuruí, para os 
cargos de Prefeito e Vereadores). 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
Defer ido, unan imemen te . 
4. Recurso n .° 840 — Classe I V — M a r a n h ã o 

(Va rgem G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurro do 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
2 a seção, 5 0 a zona — Vargem Grande — alega o re­
corrente que houve fraude e coação pois, o Doutor 
Juiz da Comarca procurou e conseguiu impedir a 
livre fiscalização dos partidos). 

Recor ren te : Pa r t ido ' T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
cor r ido : P a r i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r - M i ­
nis tro A f r a n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, u n a n i m e m e n t e . 
I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

44* S e s s ã o , e m 17 de a b r i l de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
Comparece ram os Senhores M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o da ' 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z da C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Desembargador .Antônio V i e i r a B r a g a , D o u t o r 
I ldefonso Masca renhas d a S i l v a , Dou to r D a r i o de 
A l m e i d a M a g a l h ã e s , Dou to r P l í n i o de Fre i t a s T r a ­
vassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r J a y m e de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — A p r o p ó s i t o d a c a r t a env iada pelo S r . M i ­
n is t ro M á r i o G u i m a r ã e s , n a q u a l c o m u n i c a sua apo­
sentador ia como M i n i s t r o do Supremo T r i b u n a l F e ­
dera l , e, c o n s e q ü e n t e m e n t e , a d ispensa das f u n ç õ e s de 
suplente do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , o S r . M i ­
nis t ro Pres idente 'Pronunciou breves palavras , que 
v ã o publ icadas n a S e ç ã o " N o t i c i á r i o " , deste B o l e t i m . 

. I I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. Recurso n . 689 — Classe I V — P i a u í (Te ­

rezina) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que mandou realizar eleições suplementares 
para Deputados Federais, Estaduais, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores, nas seções anuladas e nas em 
que não houve eleição em 3-10-54). 

Recor ren tes : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o e P a r ­
t ido S o c i a l Progress i s ta . R e c o r r i d o : P a r t i d o T r a b a ­
l h i s t a B r a s i l e i r o . R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h c m a z da 
C u n h a Vasconcelos F i l h o . 

A d i a d o , por pedido de v i s t a do Senhor M i n i s t r o 
V i e i r a B r a g a , a p ó s os votos dos Senhores M i n i s t r o s 
R e l a t o r e A f r a n i o Costa , conhecendo do recurso e 
dando- lhe .provimento, e m parte , e do Senhor M i ­
nis t re R o c h a L a g o a , que do recurso conhecia e lhe 
dava p rov imen to in iotum. 

2. Recurso n . ° 817 — Classe I V — P a r á ( M u a n á ) . 
(Do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que, dando 
provimento a recursos do Partido Social Progressista 
e União Democrática Nacional, anulou a votação da 
5. a seção, da 10." zona — Muaná — que funcionou em 
São Francisco de Jararaca). 

Recor r en t e : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e c o r ­
r idos : P a r t i d o Soc i a l Progress is ta e U n i ã o D e m o c r á ­
t i c a N a c i o n a l . R e l a t o r : Desembar?ador A n t ô n i o V i e i r a 
B r a g a . 

C o n h e c i d o e provido o recurso, p a r a v a l i d a r a 
v o t a ç ã o , u n a n i m e m e n t e . 

3. Recurso . n . ° 824 _ Classe I V — M a r a n h ã o 
(Va rgem G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Par­
tido Trabalhista Nacional contra a apuração da 1 1 a 

seção da 5 0 a zona — Vargem Grande — alega o re­
corrente que a eleição foi presidida e apurada por 
parente afim, do 3.° grau, do candidato a Vice-Gover-
nador). 

Recor r en t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : F a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
nis tro Af r an io A n t ô n i o da C o s t a . 

Conhec ido e prov. vdo o recurso, p a r a que o T r i ­
buna l R e g i o n a l ju lgue o m é r i t o , c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a L a g o a , que do recurso co­
n h e c i a mas lhe negava p rov imen to . 

45. a S e s s ã o , e m 18 Je a b r i l de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senho r M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a 
C o s ' a , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , D o u t o r 
I ldefonso Masca renhas d a S i lva , , Doutor D a n o de 
A l m e i d a M a g a l h ã e s , Dou to r P l í n i o de Fre i t a s T r a ­
vassos, P rocu rado r G e r a l e o Dou to r Jayme i e Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — . F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. Recurso n . ° 689 — C l a í s e I V — P i a u í (Te ­

rezina) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que mondou realizar eleições suplementares 
para Deputados Federais, Estaduais, Prefeitos, Vice-
Prefeitos e Vereadores, nas seções anuladas e nas 
em mie não houve eleição em 3-10-54). 

Recor ren tes : P a r ' i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o e P a r ­
t ido Soc i a l Progress i s ta . R e c o r r i d o : P a r t i d o T r a b a ­
l h i s t a B r a s i l e i r o . R e l a t o r : M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a 
C u n h a Vasconcelos F i l h o . 

Conhec ido e provido o recurso, e m par te , p a r a 
exc lu i r da r e n o v a ç ã o a l l . a s e ção de L u i z ' C o r r ê a , 
d iverg indo os senhores M i n i s t r o s R o c h a L a g o a e 
D a r i c M a g a l h ã e s , que d a v a m provimento e m termos 
ma i s amp los . 

2. Recurso n . ° 825 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r i e m G r a n d e ) . (Do azórãão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
14. a seção, da 5 0 a zona — Vargem Grande — alega 
o recorrente que a eleição foi presidida e anuraãa 
por parente afim, do 3.° grau, do candidato a Vice-
Governador). 

Recor r en t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unanimemente , deu-se- lhe 
provimento , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
Lagoa , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é ­
r i to : 

4. Recurso n .° 827 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Partido 
Trabalhista Nacional, contra a apuração da 15. a seção, 
da 5 0 a zona — Vargem Grande — alega o recorrente 
que a eleição foi presidida por parente afim, do 3.° 
grau, ãe candidato a Vice-Governador). 

Recor r en t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso, unanimemente , deu-se- lhe 
provimento , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
Lagoa , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

5. Recur so n .° 828 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Partido 
Trabalhista Nacional contra a decisão que deixou ãe 
apurar a 1 6 a seção, da 5 0 a zona — Vargem Grande 
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— por considerar nula a votação — alega o recor­
rente que a eleição foi presidida e apurada por pa­
rente afim, do 3.° grau, de candidato a Vice-Gover­
nador) . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

C o n c e d i d o o recurso unan imemente , deu-se- lhe 
•provimento, c o n t r a o voto do S e n h o r M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

6. R e c u r s o n . ° 829 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Par­
tido Trabalhista Nacional contra a decisão que deixou 
de apurar a 17. a seção de Vila do Manga, da 5 í . a 

zona — Vargem Grande — por considerar nulo o 
sufrágio da seção — alega o recorrente que a eleição 
foi presidida e apurada por parente do 3.° grau'de 
candidato a Vice-Governador). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso unan imemente , deu-se- lhe 
p r o v i m e n t o , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

7 . R e c u r s o n . ° 830 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Par­
tido Trabalhista Nacional contra a decisão que dei­
xou ãe apurar a 18. a seção, da 5 0 a zona — Vargem 
Grande, por considerar nula a votação —-alega o 
recorrente que a eleição foi presidida e apurada por 
parente afim, do 3.° grau, do candidato a Vice-Go­
vernador) . 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a 1 N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o cTa C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso, unan imemente , deu-se- lhe 
p r o v i m e n t o , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

8. R e c u r s o n . ° 831 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Partido 
Trabalhista Nacional contra decisão que deixou ãe 
apurar os votos da 19. a seção, da 5 0 a zona — Vargem 
Grande — alega o recorrente que a eleição foi pre­
sidida e apurada por parente afim, do 3.° grau, do 
candidato a Vice-Governador). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemente , deu-se- lhe 
p r o v i m e n t o , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

9. Recu r so n . ° 841 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
l . 1 seção, da 50." zona — Vargem Grande — alega o 
recorrente que houve fraude e coação, pois o Doutor 
Juiz da Comarca procurou e conseguiu a livre fisca­
lização dos partidos). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso unan imemente , deu-se- lhe 
p r o v i m e n t o , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

10. R e c u r s o n . ° 842 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
3 a seção, da 5 0 a zona — Vargem Grande — alega o 
recorrente que houve fraude e coação, pois o Doutor 
Juiz da Comarca procurou e conseguiu impedir a livre 
fiscalização dos partidos). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
co r r ido : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemente , deu-se- lhe 
provimento , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
Lagoa , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

11. Recurso n . ° 843 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
4 a seção, da 5 0 a zona — Vargem Grande — alega o 
recorrente que houve fraude e coação pois, o Doutor 
Juiz da Comarca procurou e conseguiu impedir a 
livre fiscalização dos partidos) • 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
cor r ido : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n is t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unanimemente , deu-se- lhe 
provimento, con t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
Lagoa , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

12. Recurso n .° 844 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional. 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Par­
tido Trabalhista Nacional contra a apuração da 5 . a 

seção, da 5 0 a zona — Vargem Grande — alega o re­
corrente que houve fraude e coação, pois o Doutor 
Juiz da Comarca procurou e conseguiu impedir a 
livre fiscalização dos partidos). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
co r r ido : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n is t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemente , deu-se- lhe 
provimento , c o n t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é ­
r i t o . 

13. Recurso n .° 845 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Vargem G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Partido 
Trabalhista Nacional contra a apuração da 6. a seção, 
da 5ü . a zona — Vargem Grande — alega o recorrente 
que houve fraude e coação, pois o Doutor Juiz da 
Comarca procurou e conseguiu impedir a livre fisca­
lização dos partidos). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
co r r ido : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n is t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unan imemente , deu-se-lhe 
p rov imento , c o n t r a o voto do S e n h o r M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

14. Recurso n".° 846 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Partido 
Trabalhista Nacional contra a apuração da 7. a seção, 
da 50." zona — Vargem Grande — alega o recorrente 
que houve fraude e coação, pois o Doutor Juiz da Co­
marca procurou e conseguiu impedir a livre fiscali­
zação dos partidos). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso unanimemente , deu-se- lhe 
p rov imento , con t r a o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a ' 
L a g o a , p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju lgue o m é ­
r i t o . 

15. Recur so n . ° 851 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra a validação da 10. a seção — C a ­
juei ro — da 6. a zona — Caxias — alega o reco; rente 
que a seção funcionou em localidade rural privada). 

Recor ren te : P a r t i d o S o c i a l 'Progressista. R e c o r ­
r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido e p rov ido o recurso, c o n t r a os votos 
dos Senhores M i n i s t r o s C u n h a Vasconcelos e I ldefonso 
M a s c a r e n h a s . 

16. Processo n . ° 590 — Classe X — D i s t r i t o F e ­
d e r a l . (Telegrama do Senhor Desembargador Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, soli­
citando força federal para garantir o pleito que se 
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realizará a 29 de abril de 1956 nos municípios de 
Bragança, Bujaru e Mocajuba). 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
Defer ido , u n a n i m e m e n t e . 

46. a Sessão , em 20 de abril de 1956 

P r e s i d ê n c i a do- Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o C a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
P i l h o , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r 
Ildefonso Masca renhas d a S i l v a , D o u t o r Da r io de 
A l m e i d a M a g a l h ã e s , Dou to r P l í n i o de Fre i t a s T r a ­
vassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r Jayme- de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o i apreciado o seguinte fe i to : 
1. R e p r e s e n t a ç ã o n . ° 583 — Classe X . — D i s ­

t r i to F e d e r a l . (Representação apresentada pelo Se­
nhor Diretor Geral da Secretaria do Tribunal Superior 
Eleitoral sobre aplicação da lei número 2.745, de 12 
de março ãe 1956). 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
Resolveu-se pe la a p l i c a ç ã o d a L e i n . ° 2.745 aos 

servidores d a J u s t i ç a Ele i tora l , - c o n t r a o voto do 
Senhor M i n i s t r o C u n h a Vasconce los . 

47. a Sessão , em 20 de abril de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a 
Costa , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r 
I ldefonso M a s c a r e n h a s d a S i l v a , Dou to r D a r i o de 
A l m e i d a M a g a l h ã e s , Dou to r P l í n i o de Fre i t a s T r a ­
vassos, P r o c u r a d o r G e r a l e o Dou to r J a y m e de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. R e p r e s e n t a ç ã o n . ° 580 — Classe X — P a r á 

( B e l é m ) . (Representa o Senhor Luiz Hal ãe Moura, 
contra ato do Tribunal de Justiça que exigiu. que o 
Executivo Estadual o removesse compulsòriamente, 
ferindo, assim, dispositivo constitucional). 

Interessado: S e n h o r L u i z H a l de M o u r a , J u i z 
E l e i t o r a l d a 12. a z o n a . R e l a t o r : M i n i s t r o A f r a n i o 
A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu d a r e p r e s e n t a ç ã o , unan imemente . 

2. Processo n . ° 597 — Classe X — M a r a n h ã o 
(Pastos B o n s ) . (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal, para garantir o pleito municipal, a ser 
realizado a 20-5-56, em Pastos Bons). 

R e l a t o r : M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 
Defer ido, u n a n i m e m e n t e . 
3. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 85 — Classe I I — 

D i s t r i t o F e d e r a l . (Contra o ato do Tribunal Regional 
Eleitoral do Maranhão que acolheu a desistência do 
candidato a Vice-Governador Coronel Alexandre Sá 
Colares Moreira, proclamado Vice-Governador o can-, 
didato Alexandre Alves Costa). 

Impe t r an t e : E u r i c o B a r t o l o m e u R i b e i r o , V i c e -
P r e s i d e n e d a A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a . R e l a t o r : M i ­
n is t ro J o s é T o m a z da C u n h a Vasconcelos F i l h o . 

R e j e i t a d a a p r e l i m i n a r de estar pre judicado o 
pedido, u n a n i m e m e n t e ; re je i tada, con t ra os votos 
dos Senhores M i n i s t r o s V i e i r a B r a g a e D a r i o M a ­
g a l h ã e s , a p r e l i m i n a r de i l eg i t imidade ' do impe t ran te ; 
re je i tada , unan imemente , a p r e l i m i n a r de n ã o c a b i ­
mento d a s e g u r a n ç a ; deferiu-se o pedido, p a r a a n u l a r 
a h o m o l o g a ç ã o de d e s i s t ê n c i a do candida to A lexand re 
S á Col la res M o r e i r a e a c o n s e q ü e n t e d i p l o m a ç ã o do 
cand ida to A l e x a n d r e A l v e s d a Cos ta , unan imemen te . 

4 8 a Se s são , em 24 de abril de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s F r a n c i s c o de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o , D e s e m ­

bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r I ldefonso 
M a s c a r e n h a s d a S i l v a , D o u t o r P l í n i o de F re i t a s T r a ­
vassos, P rocu rado r G e r a l e o Dou to r J a y m e de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. Recur so n .° 815 — Classe I V — M a r a n h ã o 

( S ã o L u í s ) — E m Ins t rumen to . (Do despacho do 
Senhor Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não admitiu recurso da União 
Democrática Nacional, contra decisão da Junta Apu-
radora da 12. a zona — Araioses, que não apurou a 
votação da 8 a seção, da mesma zona). 

Recor r en t e : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e ­
l a to r : M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

A d i a d o , por pedido de v i s t a do Senhor M i n i s t r o 
C u n h a Vasconcelos , a p ó s os votos do Senhor M i n i s t r o 
Re la to r , que negou p rov imen to ao recurso, e do 
Senhor M i n i s t r o R o c h a Lagoa , que dele n ã o c o ­
n h e c i a . 

2 . Recur so n .° 836 — Classe I V — P i a u í I F l o -
r i a n o ) . (Contra o acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que mandou apurar e contar o voto ão eleitor 
José Teles Filho, que, já inscrito na I a zona — Te­
rezina —, se alistara na ãe Floriano e votara nas 
eleições municipais relativas ao Município de Na­
zaré do Piauí, pertencente àquela zona, sob o.funda­
mento ãe que o voto do eleitor duplamente inscrito, 
só é ilegal quando provado que votou nas duas zonas). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e c o r ­
r i d o : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e l a t o r : M i n i s t r o 
A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

N ã o se conheceu do recurso, pelo voto de de­
sempate do Presidente , vencidos ó s Senhores M i ­
nistros R e l a t o r , R o c h a L a g o a e I ldefonso M a s c a ­
r enhas . Des ignado p a r a l av r a r o a c ó r d ã o o Senho r 
Professor H a r o l d o V a l l a d ã o . 

3. M a n d a d o de S e g u r a n ç a n . ° 82 — Classe I I 
— P a r á ( B e l é m ) . (Contra decisão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que adiou o início da apuração do 
pleito suplementar ãe 3-10-55, realizado a 25-3-55 
e 1-4-56, até que sejam realizadas as eleições nas 
seções que não funcionaram nos dias marcados para 
as' mesmas suplementares). 

Impe t r an t e : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : 
Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 

Re je i tadas as duas p re l iminares re la t ivas ao i a -
b imento d a s e g u r a n ç a , unan imemen te ; deferiu-se, e m 
parte, o pedido, p a r a que se in ic ie imedia tamente a 
a p u r a ç ã o das e l e i ções suplementares, sendo denegado 
n a par te e m que se p le i teou fossem sustadas as e l e i ­
ções restantes, t a m b é m unan imemen te . 

4 9 a S e s s ã o , em 27 de abril de 1956 

P r e s i d ê n c i a do Senhor M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i . 
C o m p a r e c e r a m os Senhores M i n i s t r o s F ranc i sco de 
P a u l a R o c h a L a g o a , M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a 
Cos ta , M i n i s t r o J o s é T h o m a z d a C u n h a Vasconcelos 
F i l h o , Professor H a r o l d o T e i x e i r a V a l l a d ã o D e s e m ­
bargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a , Dou to r I ldefonso 
Masca renhas d a S i l v a , Doutor P l í n i o de F re i t a s T r a ­
vassos, P rocu rado r G e r a l e o Dou to r J a y m e de Ass i s 
A l m e i d a , S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

I — N o expediente fo i l ido of íc io do Senhor P r e ­
sidente do T r i b u n a l Super io r do T r a b a l h o conv idando 
o Senhor M i n i s t r o Pres idente e demais juizes, deste 
T r i b u n a l , pa ra a solenidade c í v i c a c o m e m o r a t i v a do 
15.° a n i v e r s á r i o d a J u s t i ç a do T r a b a l h o . 

I I — F o r a m apreciados os seguintes fei tos: 
1. Recur so n.° 815 — Classe I V — M a r a n h ã o 

( S ã o L u í s ) — E m Ins t rumen to . (De despacho ão 
Senhor'• Desembargador Presidente ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que não admitiu recurso da União 
Democrática Nacional, contra decisão da Junta Apu-
radora da 12. a zona — Araioses —, que não apurou 
a votação da 8. a seção, da mesma zona). 

Recor ren te : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e ­
la to r : M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Conhec ido o recurso, con t ra o voto do Senhor 
M i n i s t r o R o c h a Lagoa , f o i - l h e negado provimento , 
c o n t r a os votos dos Senhores M i n i s t r o s C u n h a V a s ­
concelos e V i e i r a B r a g a . 
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2 . R e c u r s o n . ° 816 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( S ã o L u í s ) — E m Ins t rumen to . (Do âespaclio do 
Senhor Desembargador Presidente do Tribunal Re­
gional Eleitoral que não admitiu recurso da União 
Democrática Nacional, contra decisão da Junta Apu-
raãora da 12. a zona — Araioses —, que não apurou 
a votação da 25. a seção, da mesma zona). 

R e c o r r e n t e : U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l . R e ­
l a t o r : M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

C o n h e c i d o o recurso, c o n t r a o voto do Senhor 
M i n i s t r o R o c h a L a g o a , fo i - l he negado provimento , 
c o n t r a os votos dos Senhores M i n i s . r o s C u n h a V a s ­
concelos e V i e i r a B r a g a . 

3. R e curso n . ° 84 — Classe I V — M a r a n h ã o 
CVurgem G r a n d e ) . (Do acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
8. a seção, da 50. a zona — Vargem Grande — alega 
o recorrente que houve fraude e coação, pois, o Doutor 
Juiz da Cumarca procurou e conseguiu1' impedir a 
livre fiscalização dos partidos). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e -
cerrieso: Parc-ido S ó c i a . D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e provido o recurso, 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

4. R e c u r s o n . ° 848 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
9. a seção da 50. a zona — Vargem Grande — alega o 
recorrente que houve fraude e coação, pois, o Doutor 
Juiz da Comarca procurou e conseguiu im.pedir a 
liive fiscalização dos partidos). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e provido o recurso,, 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l ju .gue o m é r i l o . 

5. R e c u r s o n . ° 849 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão ão Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do Par­
tido Trabalhista Nacional contra a apuração da 10. a 

seção, da 5Q. a zona — Vargem Grande — alega o 
recorrente que houve fraude e coação pois, o Doutor 
Juiz da comarca procurou impedir a livre fiscali­
zação dos partidos). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e p rov ido o recurso, 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

6. R e c u r s o n .° 850 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso do 
partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
21 . a seção, da 5 0 a zona — Vargem Grande — alega 
o recorrente que houve fraude e coação, pois, o Doutor 
Juiz da Comarca procurou impedir a livre fiscalização 
dos partidos) • 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e p rov ido o recurso, 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

7. R e c u r s o n . ° 852 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 
Eleitoral que julgou prejudicado o recurso ão Par­
tido Trabalhista Nacional contra a apuração da 20. a 

seção da 50. a zona — Vargem Grande — alega o re­
corrente que houve fraude e coação, pois, o Doutor 
Juiz da Comarca procurou impedir a livre fiscali­
zação dos partidos). 

R e c o r r e n t e : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
c o r r i d o : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n i s t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhecido e provido o recurso, 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

8. Recu r so n .° 853 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( V a r g e m G r a n d e ) . (Do acórdão do Tribunal Regional 

Eleitoral que julgou prejudicado o recurso ão Par­
tido Trabalhista Nacional contra a apuração da 24. a 

seção da 50. a zona — Vargem Grande — alega o re­
corrente que houve fraude e coação, pois, o Doutor 
Juiz da Comarca procurou impedir a livre fiscalização 
dos partidos). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
co r r ido : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n is t ro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

Unan imemen te , conhec ido e provido o recurso, 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

9. Recurso n.° 855 — Classe I V — M a r a n h ã o 
(Vargem Grande ) . (Do acórdão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que julgou prejudicado o recurso ão 
Partido Trabalhista Nacional contra a apuração da 
12. a seção da 50." zona — Vargem Grande — alega 
o recorrente que houve fraude e coação, pois, o Doutor 
Juiz da Comarca procurou impedir a livre fiscali­
zação dos partidos). 

Recor ren te : P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l . R e ­
co r r ido : P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
nis tro A f r a n i o A n t ô n i o d a C o s t a . 

U n a n i m e m e n t e , conhec ido e p rov ido o .ecurso, 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l julgue o m é r i t o . 

10. Recurso n .° 854 — Classe I V — M a r a n h ã o 
( C a x i a s ) . (Contra a anulação da 2 a seção, da 6 a 

zona — Caxias — alega o recorrente que o fato da 
ata só ter sido assinada pelo presidente da meia é 
simples irregularidade, sem força para determinar 
a anulação da seção). 

R e c o r r e n t e : F a r t i d o S o c i a l P rogress i s t a . R e ­
co r r ido : P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o . R e l a t o r : M i ­
n is t ro A f r a n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

Conhec ido o recurso, unan imemente , deu-se- lhe 
provimento , con t ra o voto do Senhor M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a . 

11. Processo n .° 595 — Classe X — R i o G r a n d e 
do Nor te (Nata l ) . (Ofício do Tribunal Regional 
Eleitoral solicitando material para o novo alistamento 
eleitoral). 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
Concedido o destaque de C r $ 178.500,00, u n a n i ­

memente . 

12. Processo n.° 578 — Classe X — E s p í r i t o San to 
( S e r r a ) . (Ofício do Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Serra solicitando garantia ãe vida para 
os Vereadores da maioria a fim ãe que possam exercer 
o mandato para o qual foram eleitos). 

R e l a t o r : Desembargador A n t ô n i o V i e i r a B r a g a . 
N ã o se conheceu d a r e p r e s e n t a ç ã o , u n a n i m e ­

mente . 

I I I — F o r a m publ icadas v á r i a s d e c i s õ e s . 

PRESIDÊNCIA 
G r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l 

N o ato de n o m e a ç ã o do Servente, p a d r ã o G — 
Paschoa l M o u r a fo i fe i ta a seguinte apos t i l a : 

" A o f u n c i o n á r i o a quem se refere o presente 
A t o fo i concedida, de acordo c o m o a r t . 7.°, da L e i 
n.° 1.814, de 14-2-53 (Diário Oficial de 14-2-53), 
g r a t i f i c a ç ã o ad i c iona l por t empo de se rv iço , a pa r t i r 
de 11 de jane i ro de 1956, correspondente a 10 % sobre 
o respectivo p a d r ã o de vencimento , por have r c o m ­
pletado e m 10 de jane i ro de 1956, 5 anos de serv iço 
p ú b l i c o . 

R i o de Jane i ro , e m 26 de m a r ç o de 1956. — 
Luiz Gallotti, P re s iden te" . 

N o ato de n o m e a ç ã o do A u x i l i a r , r e f e r ê n c i a 20 
— Á l v a r o P e r e i r a d a S i l v a fo i fe i ta a seguinte apos­
t i l a : 

" A o servidor a quem sê refere o presente A t o 
foi concedida , de acordo c o m o a r t . 7.°, d a L e i n ú ­
mero 1.814, de 14-2-53 (Diário Oficial de 14-2-53) 
g r a t i f i c a ç ã o ad ic iona l por tempo de se rv iço , a p a r t i r 
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de 17-2-54, correspondente a 10 % sobre o respec­
t i v o s a l á r i o , por haver completado e m 16-2-54, 5 
anos de s e r v i ç o o ú b l i c o efet ivo. 

R i o de Janei ro , e m 26 de m a r ç o de 1956. — 
Luiz Gallotti, P r e s i d e n t e " . 

N o ato de n o m e a ç ã o do A u x i l i a r J u d i c i á r i o , classe 
H , M a r i a da C o n c e i ç ã o D ó r i a da S i l v a f o i fe i t a a 
seguinte apos i l t a : 

" A o f u n c i o n á r i o a quem se refere o presente 
A t o fo i concedida , de acordo c o m o a r t . 7.°, da L e i 
n . ° 1.814, de 14-2-1953 (Diário Oficial de 14-2-53), 
g r a t i f i c a ç ã o ad i c iona l por tempo de se rv i ço , a pa r t i r t 

de 1-4-56, correspondente a 10 % sobre o respectivo * 
p a d r ã o de vencimento , por haver completado c m 31 
de m a r ç o de 1956, 5 anos de se rv iço púb l i co efe t ivo. 

R i o de Jane i ro , em 6 de a b r i l de 1956. — Luiz 
Gallotti, P r e s i d e n t e " . 

N o ato de n o m e a ç ã o do Servente, p a d r ã o G — 
Osvaldo A v a l o n i fo i fe i ta a seguinte apos t i l a : 

" A o f u n c i o n á r i o a quem se refere o presente 
A t o fo i concedida , de acordo c o m o a r t . 7.°, da L e i 
n . ° 1.814, de 14-2-1953 (Diário Oficial de 14-2-53), 
g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l por tempo de servido, a pa r t i r 
de 14-1-56, correspondente a 10 % sobre o respec­
t ivo p a d r ã o de venc imento , por haver completado e m 
13-1-56, 5 anos de se rv i ço p ú b l i c o efet ivo. 

R i o de Janei ro , e m 6 de a b r i l de 1956. — Luiz 
Gallotti, P r e s iden t e " . 

N o ato de n o m e a ç ã o do Servente, p a d r ã o G — 
Alc í r io de O l i v e i r a C o e l h o fo i f e i ' a a seguinte a p o s ­
t i l a : 

" A o f u n c i o n á r i o a quem se refere o presente 
A t o fo i concedida , de acordo com o a r t . 7.°,* da L e i 
n.° 1.814. de 14-2-53 (Diário Oficial de 14-2-53), 
g r a t i f i c a ç ã o ad i c iona l po r tempo de se rv iço , a p a r t i r 
de 12-4-56, correspondente a 25 % sobre o respectivo 
p a d r ã o de venc imento , por haver corcroetado é m 11 
de a b r i l de 1956, 20 anos de s e r v e o p ú b l i c o efet ivo. 

R i o de Jane i ro , e m 13 de a b r i l d é 1958. — Luiz 
Gallotti, P r e s iden t e " . 

N o ato de n o m e a ç ã o do Reda to r de Debates, 
p a d r ã o O, R u y t e r Pacheco de O l i v e i r a fo i f e i t a a 
seguinte apos t i l a : 

" A o f u n c i o n á r i o a quem se refere o presente 
A t o fo i concedida , de acordo c o m o a r t . 7.", d a L e i 
n . ° 1.814, de 14-2-53 (Diário Oficial de 14-2-53), 
g r a t i f i c a ç ã o a d i c i o n a l por temoo de se rv iço , a pa r t i r 

„ d e 14-2-53, correspondente a 2 0 % sobre o respectivo 
p a d r ã o de vencimento , por haver completado em "4 
de maio de 1952, 15 ano,': de s e r v r o p ú b l i c o efetivo, 
conforme r e v i s ã o procedida n a con tagem do tempo 
de se rv iço do f u n c i o n á r i o , a p ó s a a v e r b a ç ã o de novo 
p e r í o d o , conforme consta de sua pas ta de assenta­
mentos . 

R i o de Jane i ro , e m 26 de a b r i l de 1S56. — Luiz 
Gallotti, P r e s i d e n t e " . 

G r a t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o 

O Pres idente do T r i b u n a l : Super ior E l e i t o r a l 
usando de suas a t r i b u i ç õ e s , j 

Reso lve a l te rar , a p a r t i r de 1 de a b r i l deste ano, 
a r e l a ç ã o dos servidores que f azem jus ã g r a t i f i ­
c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o de gabinete, constante do 
A t o de 5 de marco de 1S56, publ icado à pá?i .na 2.891, 
do Diário da Justiça de 16 do mesmo m ê s , a q u a l 
p a s s a r á a ser a seguinte: 

CrS 
N i l d a B r a s i l T e i x e i r a — A u x i l i a r . . ' 400,00 
J a c í P o r f i r o da S i l v a — M o t o r i s t a 400,00 
M i l t o n Pe re i r a de A b r e u — M o t o r i s t a . . 400,00 
J o s é M á r i o de E a r r o s — C o n t í n u o 200,00 
D e r m e v a l Alves de O l i v e i r a — C o n t í n u o . . 300,00 
M a l a q u i a s de Sousa — C o n t í n u o 300,00 
Jorge C o i m b r a de S e n a Dias — C o n t í n u o £00,00 
Jorge d a C o s t a F a r i a — C o n t í n u o 300,00 

2.700,00 

T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , e m 2 de a b r i l de 1956. 

L i c e n ç a s 

De 20-3-1956: 

Concedendo a M a r i a C l a r a M i g u e l Pere i ra , B i ­
b l i o t e c á r i o , p a d r ã o M , 15 d i a s de l i c ença , no p e r í o d o 
de 7-3-55 a 21-3-56, inc lus ive , nos termos dos ar t igos 
88 — I , 105 d a L e i n . ° 1.711, de 28-10-52 ( P r o t . 
n . ° 595-56). 

Concedendo a J o a q u i m Peixoto M o n t e i r o , C o n ­
t í n u o , ' p a d r ã o I , 30 dias de I icen;a , e m p r o r r o g a ç ã o , 
no p e r í o d o de 1-3-56 a 30-3-56, inc lus ive , nos termos 
dos a r t s . 92 e 105 d a L e i n . ° 1.711, de 28-10-52 
(Pro t . 594-56). 

De 2-4-1956: 

Concedendo a O d i l o n Macedo , O f i c i a l J u d i c i á r i o , 
classe O, 2 (t ícis) meses de l i c e n ç a especial , a p a r t i r 
de 2 de a b r i l corrente, nos termos do a r t . 116 d a 
L e i n . ° 1.711, de 28-10-52, combinado c o m o a r t . 5.° 
do Decreto n.° 38.204, de 3-11-55, vis to contar m a i s 
de 10 anos consecutivos de se rv iço , no p e r í o d o de 
4-5-44 a 3-5-54 (P ro t . 667-56). 

De 9-4-1956: 

Concedendo a Alc í r io de O l i v e i r a Coelho, Ser- , 
vente, p a d r ã o G , 6 (seis) meses de l i c e n ç a especial, . 
a p a r t i r de 10 de a b r i l corrente, nos termos do ar t igo 
116 d a L e i n . ° 1.711, de 28-10-52, combinado c o m o 
a r t . 5.° do Decreto n . ° 38.204, de 3-11-55, visto con ta r 
m a i s de 10 anos consecutivos de se rv iço , no p e r í o d o 
de 17-4-42 a 16-4-52 (Pro t . 3.272-55). 

De 11-4-1956: 

Concedendo a F ranc i sco J e r ô n i m o G o n ç a l v e s , T e ­
soureiro, p a d r ã o M , 30 d ias de l i c e n ç a , no p e r í o d o 
de 1-4-56 a 30-4-56, inclus ive , nos termos dos art igos 
88 — I , 105 d a L e i n .° 1.711, de 28 de outubro de 
1952 (P ro t . 905-56) . 

De 18-4-1956: 
Concedendo a M a r i a A u g u s t a d a R o c h a Mendes , 

O f i c i a l J u d i c i á r i o , classe J , 90 dias de l i c ença , e m 
p r o r r o g a ç ã o , no . p e r í o d o de 4-4-56 a 2-7-56, inc lus ive , 
nos termos dos a r t s . 88 — I I , 92 e. 108 da L e i n ú ­
mero 1.711, de 28-10-52 (P ro t . 880-56). 

S a l á r i o - f a m í l i a 

De 26-4-1956: 
Concedendo s a l á r i o - f a m í l i a , n a quan t i a de CrS 

250,00 a Jorge C o i m b r a de Sena D i a s , C o n t í n u o ; 
padro I, por s u a dependente, n a s c i d a e m 20-3-56, 
M a r i a El izabete S a n z de S e n a D i a s , nos termos d a 
L e i n . ° 1.765, de .18-12-52. 

Concedendo s a l á r i o - f a m í l i a , n a q u a n t i a de C r S 
250,00 a. D e r m e v a l A l v e s de O l i v e i r a , A u x i l i a r de P o r ­
t a r i a , p a d r ã o I . por sua dependente nasc ida em 16 
de a b r i l ds 1956, T â n i a R e g i n a Neves da O l ive i r a ; 
nos termos d a L e i n . ° 1.765, de 18-12-52. 

Tempo de s e r v i ç o 

De 13-4-56: 
M a n d a n d o averbar, p a r a todos os efeitos, 780 

dias de se rv iço efet ivo prestado por Ruy te r P a ­
checo de Oliveira", R e d a t o r de Debates, paclro O , à 
S u p e r i n t e n d ê n c i a das Empresas Incorporadas no P a ­
t r i m ô n i o N a c i o n a l , no p e r í o d o de 14-10-1942 a 1 de 
dezembro de 1944, nos termos do a r t . 80, n.° V da. 
L s i n . ° 1.711, de 28-10-52 (P ro t . 075-56). 
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SECRETARIA 
ESTATÍSTICA 

Eleições realizadas em 3 de Outubro de 1955 

Zonas existentes e Seções instaladas nas diversas Unidades da Federação 

U N I D A D E S D A F E D E R A Ç Ã O 
NUMERO DE 

ZONAS 

S E Ç Õ E S 

ORGANIZADAS FUNCIONA RAM NA O 
FUNCIONARAM 

Amazonas. - . : 
Pará 
Maranhão 
P i a u í . 
Cear:-. 
Rio Grande do fvorte... 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Sao Paulo 
Parani 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Minas Gerais 
Mato Grosso 
Goiás 
Distrito Federal 
Território do Acre 
Território do G u a p o r á . . 
Território do Amapá 
Tèrritõiio do R . Branco 

T O T A L 

21 
35 
50 
4G 
83 
39 
53 

109 
39 
20 

100 
27 
47 

107 
84 
30 
89 

2S2 
24 
73 
15 
7 
2 
4 
1 

348 
1.391 
1.424 

816 
2.630 
1.081 
1.5G0 
2.852 

670 
672 

3.480 
988 

2.876 
8 678 
2.018 
2.112 
5 104 
8 624 

765 
1.275 
2.519 

51 
18 
45 
47 

52 650 

347 
1 387 
1 415 

803 
2 630 
1 081 
1 565 

• '2 851 
670 
672 

3 478 
988 

2 870 
S 678 
2 618 
2 112 
5 104 
8 613 

763 
1 268 
2 519 

51 
18 45 
47 

52 592 58 

1 14 
4 62 
9 99 

13 2 
7 54 

— 19 
1 4 
1 9 

— 3 

— 13 
2 57 

— 4 
5 
2 

— 9 

—. 12 

— 7 
11 46 
2 4 
7 10 

— 1 

43 C 

JURISPRUDÊNCIA 
A C Ó R D Ã O N.° 1.324 

Recu r so de d i p l o m a ç ã o n . ° 12 — Classe V 
— S ã o P a u l o 

Inelegibüidade, para apoiar o recurso con­
tra a diplomação, deve ser a superveniente ao 
registro, e não a notória, anterior ao mesmo. 

A decisão irrecorrida, ordenando o registro, 
faz coisa julgada. 

V i s t o s estes autos de recurso de d i p l m a ç ã o n ú ­
m e r o 12, de S ã o P a u l o , em que s ã o recorrentes 1.° 
o P a r t i d o de R e p r e s e n t a ç ã o P o p u l a r e 2.° o D r . 
F r a n c i s c o B i t t e n c o u r t J ú n i o r : 

D e c i d e o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , u n a n i m e ­
mente , negar p rov imen to a ambos os recursos, de 
acordo c o m as seguintes notas t a q u i g r á f i e a s : 

RELATÓRIO 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti — S r . Presidente , 
U este processo à noite passada e, e s s lm, n ã o tive 
t empo de fazer u m r e l a t ó r i o r e sumido . N ã o tive 
t empo p a r a ser b r e v e . . . P o r isso, v o u le r , r esu­
m i n d o o m a i s pos s íve l , o que cons ta dos autos . 

O P R P i n t e r p ô s recurso c o n t r a a e x p e d i ç ã o de 
d i p l o m a dos Deputados Federa is L e ô n i d a s Cardoso 
e A b g u a r Bas to s Damasceno e dos Deputados E s t a ­
dua i s J o s é d a R o c h a Mendes F i l h o , R a l p h Benedi to 
Z u m b a n o e A r i e l T o m a s i n i . Os dois p r ime i ros Ins­
cr i tos sob a l egenda do P T B e o ú l t i m o , pelo P R T . 

O recurso é interposto c o m fundamen to n a le t ra 
" a " do a r t . 170. 

D í k o recorrente , n a p e t i ç ã o do recu r so : 

" R e q u e r a V . E x c i a . , p a r a a d e v i d a i n s ­
t r u ç ã o do processo, se ja fo rnec ida i n f o r m a ç ã o a 
esse E g r é g i o T r i b u n a l pe lo D e p a r t a m e n t o de 
O r d e m P ú b l i c a e S o c i a l , sobre as a t iv idades 

p o l í t i c a s dos recorr idos, ou que, sendo essas 
i n f o r m a ç õ e s n e c e s s á r i a s p a r a o a rqu ivo dessa 
Cor te , requisi te-se. daquele Depar t amen to , c ó ­
p i a au ten t i cada , das m e s m a s " . 

A r r a z o a n d o o recurso, d iz o recorrente : 

" D i r - s e - á , ta lvez que, como j á se t em feito 
e m outras oca s iõe s , que a m a t é r i a que é a p r ó ­
p r i a s u b s t â n c i a do recurso — a i n e l e g i b ü i d a d e . 
dos candidatos recorr idos — ser ia per t inente e m 
recurso con t r a o regis t ro de suas cand ida tu ras 
e, portanto, passada essa opor tunidade , se c o n ­
c re t i za r i a , sobre o assunto, res judicata, ope-
rando-se a p r e c l u s ã o nos termos do disposto 
nos a r t s . 128 e 152 § 2.° do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

E s sa q u e s t ã o p r e l i m i n a r , que de certo se 
s u s c i t a r á , é evidentemente improcedente , como 
j á se dec id iu , de f o r m a conc lus iva e b r i lhan te 
no A c ó r d ã o 19.194, E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , 
sendo R e l a t o r o eminente Desembargador C a r ­
neiro de L a c e r d a , c o n f i r m a d o pelo Colendo T r i ­
b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 

Efe t ivamente , a p e r t i n ê n c i a d a m a t é r i a , 
objeto do presente recurso, ressal ta cr is- tal ina-
mente d a p r ó p r i a l e t r a d a l e i , sem ex ig i r q u a l ­
quer e s í ô r ç o de i n t e r p r e t a ç ã o . 

O C ó d i g o E l e i t o r a l , a p ó s d ispor nos art igos 
128 e 152, § 2.° sobre a p r e c l u s ã o , estabelecendo, 
no processo e le i tora l , v á r i a s etapas, dent ro das 
quais se debatem as q u e s t õ e s re la t ivas ao r e ­
gistro de candida turas , à v o t a ç ã o e à a p u ­
r a ç ã o , vo l tou no a r t . 170, l e t r a " a " , a conceder 
recurso con t r a a d i p l o m a ç ã o c o m fundamentos 
n a i n e l e g i b ü i d a d e , t o r n a n d o ass im, evidente que 
essa m a t é r i a , pe l a sua r e l e v â n c i a n a v i d a c í v i c a 
d a n a ç ã o , se s o b r e p õ e à s r a z õ e s menos ponde­
r á v e i s que d e t e r m i n a r a m as no rmas dos ar t igos 
128 e 152 § 2.° . Quando , n a verdade, o C ó d i g o 
E l e i t o r a l d iz expresamente, que o recurso c o n t r a 
a e x p e d i ç ã o do d i p l o m a cabe no caso de ine le -
gib i l idade do d ip lomado, a f i r m a i n s o f i s m à v e l -
mente , que essa q u e s t ã o , pe l a sua enorme rele­
v â n c i a , atravessa, i n c ó l u m e , os v á r i a s • etapas 
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do processo e le i to ra l , p a r a se mos t ra r p e r t i ­
nente, a i n d a mesmo depois d a d i p l o m a ç ã o . 

É i n c o n t e s t á v e l isso. N e m se pre tenda que 
o C ó d i g o E l e i t o r a l é incoerente quando estabe­
lece a p r e c l u s ã o em certos casos e n ã o o fez 
no tocante à a r g u i ç ã o da i n e l e g i b ü i d a d e , per -
m i t i n d o - a a i n d a mesmo n a fase f i n a l do p ro ­
cesso e l e i t o r a l . É que a i n e l e g i b ü i d a d e .decorre 
de preceito cons t i tuc iona l , de interesse p ú b l i c o 
que sobreleva os direi tos ind iv idua i s dos c a n ­
didatos e os dos pa r t i dos . 

N a h i p ó t e s e presente, o que e s t á e m jogo 
é o preceito cons t i tuc iona l cont ido no a r t igo 
141 § 13 d a C a r t a de 1946, a tacado f r o n t a l -
mente por u m a bu r l a que n e m se procura d i s ­
f a r ç a r e que é u m desafio à so l é rc i a , à a r g ú c i a , 
à i n t e l i g ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

Efe t ivamente , a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a i veda, 
naquele disposi t ivo, n ã o apenas o registro, mas 
t a m b é m a organização ou funcionamento ds 
qualquer partido político ou a s s o c i a ç ã o , cujo 
p r o g r a m a o u a ç ã o con t ra r i e o r e g i m e " . 

J u n t a exemplares do j o r n a l "No t i c i a s de Hoje , 
a respeito do caso . 

D i z ma i s o recorrente : 

" S e m poder reg is t ra r seus candidatos , u i -
l iza-se das* fraquezas dos par t idos legais pa ra 
e m t roca de falaciosas c o m p e n s a ç õ e s eleitorais, 
colocar nas suas chapas elei torais , sob a p r o ­
t e ç ã o de suas legendas, os homens que destaca 
p a r a manter , n a v i d a dos- 'parlamentos, a p r o ­
paganda, de suas i d é i a s r e v o l u c i o n á r i a s o a a g i ­
t a ç ã o debi l i t an te das i n s t i t u i ç õ e s que comba te" . 

ST 
A r i e l T o m a s i n i apresentou c o n t r a r a z õ e s , e m que 

d i z : 
" A p r e t e n s ã o do recorrente n ã o t e m o menor 

fundamento j u r í d i c o . Isso porque o P a r t i d o de 
R e p r e s e n t a ç ã o P o p u l a r n ã o apresentou qualquer 
recurso c o n t r a o regis t ro do- candida to A r i e l 
T o m a s i n i no prazo ind icado pelo a r t . 9 da. R e ­
s o l u ç ã o n . ° 4.711. T e r m i n a d o esse prazo, tendo 
sido efetuado o regis t ro pelo T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , o P . R . P . n ã o recorreu 
no entanto d a d e c i s ã o que concedeu o regis t ro. 

Dessa mane i r a , o recurso con t r a a d i p l o ­
m a ç ã o que é quase u m recurso complemen ta r 
pois v e m c o n f i r m a r recursos j á apresentados 
an ' er iormente, no caso e m a p r e ç o n ã o t e m 
qualquer fundamento e j u s t i f i c a t i va anter iores . 
D e fato, o P . R . P . s ó se l e m b r o u de v i r pedir 
a a n u l a ç ã o dos votos dados a o candida to T o ­
m a s i n i , depois de êsfce ter sido eleito Deputado . 
P o r essas r a z õ e s , n ã o t em qualquer vator j u ­
r í d i c o o recurso apresentado, po is só caberia 
no caso de i n e l e g i b ü i d a d e do c a n d i d a t o . C o m o 
n ã o existe n e n h u m fato novo que v e n h a c o m ­
provar essa i n e l e g i b ü i d a d e , concedido que fo i 
o registro, e n ã o havendo recurso do P . R P . 
consumou-se a p r e c l u s ã o . O C ó d i g o E l e i t o r a l 
d e e r m i n a expressamente a p r e c l u s ã o p a r a casos 
como este, c o n f i r m a d a esta pelo a r t . 9 da R e ­
s o l u ç ã o n . ° 4.711. L e v a n t a n d o esta m a t é r i a 
como p r e l i m i n a r o recor r ido requer a esse C o -
lendo T r i b u n a l o n ã o conhec imento do recurso 
apresentado pelo P . R . P . por ser in te i ramente 
in tempes t ivo . 

2. A d i s c u s s ã o r e l a t i va ao fato de u m de­
t e rminado cand ida to ser c o m u n i s t a ou n ã o , é , 
segundo nosso di re i to posi t ivo, m a t é r i a da c o m ­
p e t ê n c i a do E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
to ra ! de S ã o P a u l o . O T r i b u n a l de S ã o P a u ' o 
in te rpre tando devidamente a l e g i s l a ç ã o e l e i ­
t o r a l ag iu e a g i u bem ao conceder registro ao 
cand ida to A r i e l T o m a s i n i . Es te cand ida to 
apesar de n ã o ter t ido seu pedido de registro 
impugnado por qua lquer pessoa o u 'por q u a l ­
quer P a r t i d o , passou pelo exame do T r i b u n a l 
que, fazendo c u m p r i r o a r t . 8.° d a R e s o l u ç ã o 
n . ° 4.711, t i n h a de te rminado de of íc io que o 

, • D O P S enviasse todas as f ichas secretas dos 
1.003 candida tos regis t rados e m S ã o P a u ' o . 
O r a , o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l e x a m i n o u 

a f i c h a de A r i e l T o m a s i n i e concedeu-lhe r e ­
gis t ro pois n a d a consta cont ra o mesmo n a 
p o l í c i a p o l í t i c a . Se o P a r t i d o de R e p r e s e n t a r ã o 
P o p u l a r t en ta agora i n c r i m i n a r o cand ida to 
eleito de c o m u n i s t a ê le se p õ e nisso c o n t r a a 
d e c i s ã o s á b i a do T . R . E . de S ã o Pau lo que 
concedeu registro a esse c a n d i d a t o " . 

3. " O s mot ivos que devem ter levado o 
P . R . P . a agir dessa m i n e i r a s ã o óbv ios . O 
P . R . P . é u m dos par t idos que s e r á beneficiado 
c o m a a n u l a ç ã o d o s ' v o t e s dados ao cand ida to 
A r i e l T o m a s i n i , a n u l a ç ã o esií i somada a outras 
a n u l a ç õ e s in tentadas e m outros recursos. Dessa 
m a n e i r a o P . R . P . que fo i , pode se dizer, u m 
par t ido derrotado pelo povo, pretende agora 
colher votos que n ã o lhe f o r am dados" . 

O P R veio aos autos. Sus ten ta ter l eg í t imo i n ­
teresse no recurso e lhe d á apoio . D i z que, p rov ido 
o mesmo, te r -se- ia de ver i f icar se as c é d u l a s c o n ­
t i n h a m t a m b é m a legenda do P T N , o u se. apenas, 
os nomes dos cand ida tos . A f i r m a o P R que, v e r i f i ­
cado que as c é d u t a s n ã o c o n t i n h a m a legenda, de 
acordo c e m o a r t . 20 das I n s t r u ç õ e s p a r a A p u r a ç ã o , 
os votos n ã o podem ser contados p a r a o P . T . B . ' 

O P T B con t r a - a r r azou o recurso, como recorr ido, 
dizendo : 

" O T r i b u n a l R e g i o n a l negou registro a di­
versos candidatos apresentados pelo P.T.B. 
como o Sr. Jorge Amado e outros, atribuindo-
lhes uma filiação comunista (v . a c ó r d ã o j u n t a 
aos a u t o s ) . 

M a s , em r e l a ç ã o aos referidos pelo P a r t i d o 
recorrente, ordenou o registro. 

A o f a z ê - l o , n ã o deixou de .examinar , a m e s m a 
tese l evan tada pelo P a r t i d o recorrente, isto é , 
a sua f i l i ação ao comunismo, repet indo-a . No> 
a c ó r d ã o s ns . 33.076 e 33.077, o T r i b u n a l R e g i o n a l 
de S ã o Pau lo , aprec iou det idamente as a l ega ­
ções re la t ivas à suposta f i l i ação dos recorr idos 
ao P . C . B . , re je i tando-as de f in i t ivamente . 

4. O r a , é j u r i s p r u d ê n c i a desse T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l , re i teradamente mani fes tada 
que "as nul idades por v e n ' u r a existentes e que 
i m p e ç a m o registro de candidatos a d e t e r m i ­
nados cargos só podem ser decretada^ quando 
do registro, ocorrendo a p r e c l u s ã o e m caso 
c o n t r á r i o . Franklin Palmeira, A Reforma Elei­
toral, p á g s . 80, e n f i l e i r a u m a sé r i e de d e c i s õ e s 
nesse- sentido, que o / c o r d ã o 307, a f i rmou sei 
"jurisprudência pacífica" (.Revista Eleitoral, n ú ­
mero 1-458) . 

B e m de ver, portanto, ser i n o p o r t u n a a 
a l e g a ç ã o do P a r t i d o recorrente . Se inconfor­
mado estava cem a decisão que ordenou o re­
gistro, devia recorrer. 

Permanecendo si lente como permaneceu , 
p e r m i ' i u que se consumasse a p r e c l u s ã o , t o r ­
nando def in i t ivo o reg is t ro . 

N o curso do processo, ens ina Chiovenda, 
I n s t i t u i ç õ e s de D i r e i t o Processual C i v i l , 1/525 
a p r e c l u s ã o t e m por f i m to rna r poss íve l o o r ­
denado desenvolvimento do processo, c o m a 
progress iva e de f in i t i va e l i m i n a ç ã o dos o b s t á -
cu 'os . E m ' todos os casos, a p r e c l u s ã o depende, 
n ã o da autor idade inerente ao despacho do 
J u i z (autoridade que, por m a i o r que seja, n ã o 
exc lu i o erro, a d i s c u s s ã o e a c o r r e ç ã o ) mas 
de r a z õ e s de ut i l idade- p r á t i c a , vois é neces­
sário prescrever limite à possibilidade de dis­
cussão; somente v a r i a , nos diferentes casos, a 
r a z ã o pe l a q u a l se exper imente semelhante 
necess idade" . 

O ' m o m e n t o opor tuno p a r a a d i s c u s s ã o era 
o do regis t ro . T e n d o passado s e m r e c l a m a ç ã o 
do recorrente, consumou-se o p r azo . 

I I I 

5. A tenda - se especialmente, por tanto , a 
estas duas c i r c u n s t â n c i a s : 

a) n ã o houve -recurso do registro; 
b) o caso é j u lgado . 
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E m u m caso o u e m outro , por tan to , n ã o 
pode esse T r i b u n a l , de ixa r de repe l i r o r e ­
c u r s o . 

Se o P . R . P . , n ã o se co fo rmou c o m a de­
c i s ã o do T r i b u n a l a quo por o c a s i ã o do -egistro, 
incluindo os recorridos e excluindo outros, de­
v i a , no m o m e n t o opor tuno , man i fes t a r seu r e ­
curso . 

M a s se, o que é objeto de recurso, foi pre­
cisamente o julgado pelo Tribunal i quo, n ã o 
se pode renovar o tíabate sobre a m a t é r i a . 
E l a e s t á dec id ida , de f in i t i va e soberanamente, 
pe l a d e c i s ã o que o rdenou o regis t ro . 

I V 

6. A d m i t i n d o - s e , gratia argumentanãi, 've­
n h a o T r i b u n a l a aprec iar novamente a s u ­
pos t a f i l i a ç ã o dos candida tos recorr idos ao 
P a r t i d o C o m u n i s t a , n ã o p o d e r á de ixa r de r e -

• . p e l í - l a . 
C a d a u m dos recorr idos , e m separado, ma­

n i fe s t a a inverdade dessas a l e g a ç õ e s . 
'. Repo r t ando -nos , c o m a dev ida v ê n i a , a 

essas p e ç a s , n ó s as consideramos par te in te ­
g ran te des ta defesa, p a r a os f i n s e efeitos de 
d i r e i t o . 

V 

7 . ' P re tende , a i n d a o recorrente que no 
caso de ser a t end ida a sua p r e t e n s ã o to que 
se nos a f i g u r a imposs íve l , como j á fo i dec la ­
rado) pretende o recorrente se jam considerados 
nu los os votos dados sob a legenda do P . T . B . , 
revendo-se , e m c o n s e q ü ê n c i a , a d i p l o m a ç ã o . 

N a d a m a i s injusto e i l ega l que essa pre­
t e n s ã o . Os votos, p a r a a C â m a r a Fede ra l , A s ­
s e m b l é i a s Leg i s l a t ivas e C â m a r a s M u n i c i p a i s , 
s ã o dados aos par t idos , n ã o aps candidatos , como 
soberanamente decorre do p r i n c í p i o estabelecido 
p e l a C o n s t i t u i ç ã o B r a s i l e i r a , a r t . 134. A s s i m , 
o voto dado a u m cand ida to que se considere 
i n e l e g í v e l , n ã o é considerado nu lo , p o r é m , apu­
r a d o p a r a o P a r t i d o . Se a J u s t i ç a E le i t o r a l , a 
q u e m cabe. dec id i r sobre o registro dos c a n d i ­
datos, pe rmi te que u m c i d a d ã o se apresente ao 
s u f r á g i o sob a legenda de u m Pa r t i do , n ã o pode 
depois r e t i r a r deste os votos que lhe fo r a m 
concedidos , p a r a a t r i b u i r a ou t ros . 

N a R e s o l u ç ã o n.° 3.021, p u b l i c a d a no Diário 
da Justiça de 25 de agosto de 1948, j á decidiu 
esse T r i b u n a l que "votos dados a candidatos 
i n e l e g í v e i s , s ã o computados p a r a a l egenda" . 
O que i m o r a l ser ia , é d i sv i r t ua r a vontade do 
e le i tor , escolhendo u m par t ido e, dentro dele, 
u m cand ida to de sua p r e f e r ê n c i a , c o m sua s i ­
t u a ç ã o r egu l a r i zada perante a J u s t i ç a , r e t i ­
r ando-se depois esse mesmo voto, p a r a bene­
f i c i a r ou t ras ent idades p o l í t i c a s . 

B e s t a m a n e i r a , consoante a sua j u r i s p r u ­
d ê n c i a , se o T r i b u n a l , por absurdo, v ier a 
ace i t a r as a l e g a ç õ e s do recurso, j ama i s p o d e r á 
m a n d a r computa r como nulos os votos cados 
a esses candida tos , mantendo-os p a r a a l e ­
g e n d a p a r t i d á r i a " . 

E m seguida, v e m a d e c l a r a ç ã o do p r ó p r i o punho 
do G e n e r a l L e ô n i d a s Cardoso , onde dec l a r a : 

sou n a c i o n a l i s t a j á conhecido, h á m u i t o tempo, 
pelas c a m p a n h a s de que pa r t i c ipe i e m defesa 
do p e t r ó l e o bras i le i ro (concret izadas hoje n a 
"Petrobrás") pela defesa de nossos m i n é r i o s , 
e n f i m , pe la defesa da economia n a c i o n a l . Este 
m e u procedimento é c laro e p ú b l i c o , n ã o vendo 
r a z ã o a l g u m a p a r a o c u l t á - l o de quem quer que 
se ja e, ad ian tando a i n d a que, n a C â m a r a F e ­
d e r a l , defenderei , coerente comigo mesmo e com 
o que penso serem os interesses do B r a s i l , os 
mesmos pontos de v i s t a . T o d a a m i n h a c a m ­
p a n h a p o l í t i c a , antes e depois da c o n c e s s ã o de 
m e u registro como cand ida to , f o i fe i ta i .esta 
base . 

Surge, agora, o p a r t i d o de R e p r e s e n t a ç ã o 
P o p u l a r (que congrega os antigos integral is tas) 
e, e m n o m e dos p r i n c í p i o s d e m o c r á t i c o s , que 
quando do regis t ro e le i to ra l — o c a s i ã o opor ­
t u n a — parece que n ã o es tavam presentes nos 
p r o p ó s i t o s dos dir igentes daque la a g r e m i a ç ã o , 
t an to que n ã o f i ze ram i m p u g n a ç ã o a lguma , v e m 
de cons idera r -me i n e l e g í v e l por ser, supos ta­
mente, c o m u n i s t a . 

"Senhores M i n i s t r o s , s inceramente n ã o posso 
c re r no amor de ú l t i m a h o r a à democrac ia 
que pre tendem ostentar os autores do recurso 
c o n t r a a m i n h a d i p l o m a s ã o . S e i que outros 
ma i s v i r ã o , e, sei t a m b é m que, sob a m e s m a 
m á s c a r a , se escondem interesses i n c o n f e s s á v e i s 
dos que, n ã o tendo obt ido a c o n s a g r a ç ã o p o ­
p u l a r pelo voto, v i s a m tornar-se " represen tan­
tes do p o v o " por meio de manobras ardi losas , 
quer pe l a a n u l a ç ã o dos votos, que de t e rmina r i a 
novo quociente e le i to ra l , quer p u r a e s imples ­
mente pe l a p e r d a de mandato , sendo os votos 
computados p a r a a legenda, beneficiando c a n ­
didatos que n ã o se i m p u z e r a m ao e le i to rado . 

T o d a gente sabe que n ã o sou, n e m n u n c a 
f u i c o m u n i s t a e que tenho todo u m passado 
de c i d a d ã o e de m i l i t a r dedicado ao B r a s i l " . 

Seguem-se mu i to s outros documentos, entre os 
quais c e r t i d ã o das d e c i s õ e s do T r i b u n a l R e g i o n a l , que, 
a l i á s , cons t am dos processos que se a c h a m a p e n -
sados. 

Segue-se u m a p e t i ç ã o do P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a ­
s i le i ro , d i r i g i d a a V . E x c i a . , j un tando documentos e 
abaixo-ass inados, no sentido de i m p u g n a r o recurso. 

O eminen te D r . P r o c u r a d o r G e r a l p rofer iu , depois 
de r e sumi r o caso, o seguinte parecer : 

" A q u e s t ã o se nos a f i g u r a relevante, mas, 
p a r a que possamos emi t i r , c o m m a i o r segu­
r a n ç a , o nosso parecer e p a r a que este C o -
lendo T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l possa m e l h o r 
aprec iar o feito, somos de o p i n i ã o de que devem 
ser requisi tados do E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l 
de S ã o P a u l o os processos referentes aos r e ­
gistros dos candidatos e m a p r e ç o " . 

D e f e r i essa p r o m o ç ã o . F o i enviado u m te legrama 
ao T r i b u n a l R e g i o n a l ; veio, e n t ã o , a i n f o r m a ç ã o de 
que esse processo se encont rava nes ta I n s t â n c i a . 
F o i fe i ta a a p e n s a ç ã o . 

O eminente D r . P rocurador G e r a l , e n t ã o , no tou 
que f a l t a v a o processo referente ao cand ida to T o -
m a z i n i ; quanto aos demais, op inou pelo prov imento 
do recurso e o fêz nestes te rmos: 

parece-nos que, m u i t o embora as suas ex ­
pressas d e c l a r a ç õ e s e m c o n t r á r i o , os candidatos 
L e ô n i d a s Cardoso, A b g u a r B a s o s Damasceno , 
J o s é d a R o c h a M e n d e s F i l h o e R a l p h Bened i to 
Z u m b a n o , . . . 

Reservou-se S . E x c i a . p a r a o p i n a r sobre o 
outro caso depois d a a p e n s a ç ã o do processo respec­
t i v o . ( S . E x c i a . c o n t i n u a a l e i t u r a ) : 

" . . . s ã o , sem d ú v i d a , comunis tas e que 
a s s im e r a m ine l eg íve i s por fo r ça do a r t . 8.° 
d a R e s o l u ç ã o n . ° 4.711, de 28-6-1954 deste C o -
lendo T r i b u n a l Super ior , pois são candida tos 
que p ú b l i c a , ostensiva e comprovadamente f a ­
z e m par te e s ã o adeptos de par t ido po l í t i co 
cujo registro fo i cassado com fundamento no 
a r t . 141, § 13, da C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

O E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de 
S ã o P a u l o , no entanto, pelos W . A c ó r d ã o s 
que se e n c o n t r a m respect ivamente a f l s . 173/179 
e 249/255 dos processos n s . 188 e 189 e m 
cpenso, ass im n ã o entendeu e concedeu o r e ­
gistro a esses quatro cand ida tos . 

Dessas partes desses W . A c ó r d ã o s n ã o fo i 
interposto n e n h u m recurso, de modo que a 
q u e s t ã o , objeto do presente recurso de d i p l o ­
m a ç ã o , a i n d a n ã o fo i aprec iada por este C o -
lendo T r i b u n a l Supe r io r . 

A p r o v a apresentada pelo Recor ren te no 
presente recurso é , a nosso ver, bastante, p a r a 
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comprovar a a l e g a ç ã o de serem os quat ro c a n ­
didatos comunis tas , como t a m b é m o e r a a 
ncsso ver, a p r o v a constante dos processos em 
apenso. 

A s p u b l i c a ç õ e s do j o r n a l " N o t í c i a s de H o j e " 
no to r i amente c o m u n i s t a que se ed i ta e m S ã o 
P a u l o e as i n f o r m a ç õ e s precisas e impress io­
nantes prestadas nos processos e m apenso pe'.o 
Depar t amen to de O r d e m P o l í t i c a e Soc ia l da-
Sec re ta r i a da Segu ran ra P ú b l i c a de S ã o P a u l o 
(P roc . n . ° 188 — f l s . 128/138: L e ô n i d a s C a r ­
doso; i d e m — f l s . 97/109: Abgua r Bas tos D a -
enasceno; P r o c . n . ° 189 — f l s . 216/218 — J o s é 
d a R o c h a Mendes P i l h o ; i dem — f l s . 220/222 
— R a l p h Bened i to Z u m b a n o ) , a s s im como os 
demais elementos dos autos, demons t ram sem 
d ú v i d a serem os quatro candidatos em a p r e ç o , 
p ú b l i c a , ostensiva e comprovadamente c o m u ­
nistas, isto é, adeptos de P a r t i d o pol í t i co , cujo 
regis t ro fo i cassado c o m fundamento no a r t igo 
141, § 13, d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

A s s i m sendo, parece-nos que procede o pre­
sente recurso, pois somos de o p i n i ã o que este 
Colendo T r i b u n a l pode apreciar nesta opor­
tun idade essa m a t é r i a que, só agora, por v i a 
deste apelo chegou ao seu conhec imento . 

É c la ro que, em recurso de d i p l o m a ç ã o , 
-pode este Colendo T r i b u n a l Super ior apre­
c i a r as c o n d i ç õ e s de elegibi l idade dos candidatos , 
mesmo porque, e m certos casos, o cand ida to 
pode se to rna r ine leg íve l durante o p e r í o d o 
que mede ia ent re a da^a do registro d a sua 
c a n d i d a t u r a e a d a r e a l i z a ç ã o das e le ições . 

E m face do exposto e re i terando o .nosso 
protesto de nos p ronunc i a rmos opor tunamente 
sobre a parte do recurso referente a A r i e l T o ­
m a s i n i , somos pelo prov imento do presente r e ­
curso p a r a o f i m de serem cassados os d ip lomas 
outorgados a L e ô n i d a s Cardoso, Abgua r Bas tos 
Damasceno , J o s é da R o c h a Mendes F i l h o e 
R a l p h Bened i to Z u m b a n o " . 

D e f e r i o pedido do D r . P r o c u r a d o r G e r a l , quanto 
ao processo de T o m a z i n i . F o i fe i ta a a p e n s a ç ã o e 
S . E x c i a . deu novo parecer, do seguinte teor»: 

« 

o que dissemos a f l s . 180/182 sobre os demais 
Recor r idos , t a m b é m se a p l i c a a o candidato d i ­
p lomado A r i e l T o m a s i n i , por isso que a prova 
exis tente no processo n ã o de ixa d ú v i d a s quanto 
a ser ê le c o m u n i s t a e, por tanto , ine leg íve l , de 
acordo c o m o a r t . 8.° d a R e s o l u ç ã o n ú m e r o 
4.711, de 28-6-54, deste Colendo T r i b u n a l S u ­
per io r . 

A s i t u a ç ã o desse cand ida to é a mesma dos 
demais Recor r idos , demonst rando os elementos 
dos autos, que, t ã o logo obteve o r e g i s r o da 
sua cand ida tu ra , se apresentou ao elei torado 

.paul is ta com s u a ve rdade i r a personal idade de 
c o m u n i s t a mi l i t an t e , e recomendado pelos " ó r ­
g ã o s o f i c i a i s " do ex t in to P a r t i d o C o m u n i s t a do 
B r a s i l . 

E m face do exposto, e repor tando-nos , data 
ver.ia, ao nosso refer ido parecer de f l s . 180/182. 
op inamos — coerentemente c o m o nosso ponto 
de v i s t a — pelo p rov imen to dos recursos t a m -

/' b é m n a parte r e l a t i va ao cand ida to d ip lomado 
A r i e l T o m a s i n i , cujo d i p l o m a merece ser t a m ­
b é m cassado" . 

H á , t a m b é m , u m recurso de F r a n c i s c o B i t t e n ­
cour t J r . c o n t r a a mesma d i p l o m a ç ã o do cand ida to 
pelo P T B a Depu tado Fede ra l , e m que alega a i n e ­
l e g i b ü i d a d e dos candidatos , n ã o só por serem co­
munis tas , mas t a m b é m porque fo r a m registrados i r ­
regula rmente pe la d i r e ç ã o desse p a r t i d o . (S. E x c i a . l ê ) : 

" E s s a i r regu la r idade d e c i r c u n s t â n c i a de 
n ã o t e rem sido eles recorr idos escolhidos e m 
C o n v e n ç ã o do P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . 
F o r a m i n c l u í d o s n a c h a p a peta d e l i b e r a ç ã o d » 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a do Pa r t i do , p a r a atender 
acordo feito à reve l i a d a C o n v e n ç ã o . N e m se 
alegue que a C o n v e n ç ã o P a r t i d á r i a dera p o -

• deres à execu t iva p a r a comple ta r a l i s t a de 

seus cand ida tos . Se existe essa D e l e g a ç ã o , e l a 
é n u l a "pleno j u r e " . E isto porque d e l e g a ç ã o 
p o l í t i c a o u me lho r f u n ç ã o p o l í t i c a é ihdelegável. 
A C o n v e n ç ã o n ã o pod ia delegar poderei à C o ­
m i s s ã o E x e c u t i v a do Pa r t i do , pa ra comple ta r 
a l i s t a de seus candida tos . A escolha de c a n ­
didatos é u m a f u n ç ã o inerente à p r ó p r i a C o n ­
v e n ç ã o . É u m a f u n ç ã o que n ã o pocle ser a t r i ­
b u í d a , por d e l e g a ç ã o , a n e n h u m a pessoa, n e m 
a qualquer ó r g ã o . A d m i t i r - s e o c o n t r á r i o , se r i a 
des t ru i r , e m suas p r ó p r i a s bases, as o rgan i za ­
ç õ e s p a r t i d á r i a s . Se a escolha dos candida tos 
p a r a comple ta r a ohapa, a i n d a fosse de ele­
mentos do p r ó p r i o par t ido, n ã o se pode r i a 
a legar que h a v i a i n t e n ç ã o ' de destruir f u n d a ­
men ta lmen te a o r g a n i z a ç ã o p a r t i d á r i a ; — mas 
a i n c l u s ã o , n a l i s t a de candida tos de elementos 
comprovadamente comunis tas , reve la pelo m e ­
nos a n e g l i g ê n c i a n a defesa dos mais l e g í t i m o s 
interesses p a r t i d á r i o s . S ã o t a m b é m ine l eg íve i s 
os citados candidatos pelos mot ivos de sua es­
c o l h a ser, f lagrantemente , f r audada . 

V — O recorrente i n t e r p õ e t a m b é m c o m os 
mesmos fundamentos, recurso c o n t r a o regis t ro 
e poss íve l p r o c l a m a ç ã o , por serem ine l eg íve i s , 
dos seguintes candida tos : A d o r a ç ã o V i l a r e 
Pedro F r a n c i s c o Iovine, inscr i tos n a l i s t a de 
Deputados Federais e de R a l p h Bened i to Z u n -
bano, d ip lomado Deputado Es tadua l , r econhe­
c idamente comunis tas , como p r o v a m os jo rna i s 
anexados, a l é m d a p r o v a j á existente nos autos. 

V I — O recorrente i n t e r p õ e t a m b é m mesmo 
recurso con t ra a i n c l u s ã o de R o d r i g o B a r j a s 
F i l h o , n a l i s t a de cand ida to a Deputado F e ­
dera l pelo P a r t i d o , e m face à i r regular idade 
de sua i n s c r i ç ã o como cand ida to . O nome u ê s s e 
recor r ido n ã o fo i escolhido n a m e m o r á v e l C o n ­
v e n ç ã o do P a r t i d o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . D e 
s u a c a n d i d a t u r a a C o n v e n ç ã o n ã o cog i tou . A 
i n c l u s ã o de seu nome entre os cand ida 'os do 
P . T . B . , f o i f e i t a pe la c o m i s s ã o execut iva, sem 
poderes p a r a f a z ê - l a . E , como a C o n v e n ç ã o 
n ã o pode delegar poderes p a r a comple tar a l i s t a 
de candidatos que ela devia e s c o l h í r , a sua i n ­
c l u s ã o é produto de u m a fraude, que a L e i n ã o 
acoberta e a J u s t i ç a n ã o pode a m p a r a r . Seus 
votos s ã o as s im nulos . S u a i n e l e g i b ü i d a d e é 
u m a d e c o r r ê n c i a da fraude que pres id iu a sua 
i n c l u s ã o n a l i s t a de candidatos do P T B à C â ­
m a r a F e d e r a l " . 

O Pres iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l m a n d o u p r o ­
cessar o recurso . 

O S r . A b g u a r Bastos entrou t a m b é m c o m u m 
arrazoado no sentido daquele apresentado pelo G e ­
n e r a l L e ô n i d a s Ca rdoso . 

O P T B t a m b é m apresentou con t r a Tazões . 
O S r . D r . P rocurador R e g i o n a l , ouvido n o v a ­

mente , o p i n o u : 

"Somente a c o n s t a t a ç ã o poster ior ao r e ­
gistro do cand ida to de inelegibi l idade au to r i za 
o recurso c o n t r a d i p l o m a ç ã o baseado naquele 
m o t i v o . 

O r a ; n ã o só as r a z õ e s de ine legib i l idade 
aduzidas cont ra os v á r i o s candidates nomeados 
n a p e t i ç ã o e ram conhecidas do r e c e r r e n e ao 
t empo do registro, como mesmo fo ram arguidas 
a tempo por outros concorrentes, apreciadas e 
rejei tadas pelo E g r é g i o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l . 

Por tan to , sobre preclusa a m a t é r i a ve r sada 
neste recurso, cons t i tu i objeto de caso ju lgado 
pelo p ronunc iamento def in i t ivo e i r r ecor r ido 
do T R E de S ã o Pau lo , que n ã o pode ser res­
c ind ido .por v i a deste r ecu r so" . 

O Desembargador Presidente do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l pres tou a seguinte i n f o r m a ç ã o : 

" A m a t é r i a do presente recurso j á f o i o b ­
jeto de exame deste T r i b u n a l por o c a s i ã o do 
conhec imento do pedido de registro dos c a n d i ­
datos . 
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N ã o tendo ocorr ido fato novo, af igura-se-me 
que n ã o merece aco lh ida o recurso . 

S e j a m estes autos apensados ao processo a 
que se refere a i n f o r m a ç ã o retro, da Secre­
t a r i a , subindo ambos os recursos à Super ior 
I n s t â n c i a no prazo de l e i " . 

A q u i e s t ã o os autos que f o r a m apensados a pe­
d ido do D r . P r o c u r a d o r G e r a l , onde cons t am as de­
c i sões profer idas n a fase de registro dos candida tos . 
D a r e i qualquer esclarecimento que os eminentes co­
legas dese ja rem. 

E s t á fe i to o r e l a t ó r i o . 

* * e 

OUsaram d a pa l av ra os advogados dos re­
correntes e r e c o r r i d o s ) . 

VOTOS 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Re la tor ) — S r . 
Pres iden te , cos tumo dizer que este Tr ibuna 1 . , d iante 
do con t r a - choque dos interesses e das p a i x õ e s po l í ­
t i ca s que aqu i se apresentam, tem e deve ter a 
m e l h o r g a r a n t i a d a sua autor idade e do seu pres­
t í g i o n u m a pe rmanen te p r e o c u p a ç ã o de c o e r ê n c i a . 
P o r isso, d e i - m e ao t raba lho de consu l t a r a j u r i s ­
p r u d ê n c i a deste T r i b u n a l e encont re i dec i sões u n i ­
formes no sent ido de que, n ã o tendo hav ido recurso 
c o n t r a o regis t ro de candidato , a ine legib i l idade a n ­
t e r io r ao regis t ro n ã o pode ser oposta à e x p e d i ç ã o 
do d i p l o m a . 

P o r exemp lo : d e c i s ã o u n â n i m e , de 6-7-51 — R e ­
la to r , o S r . M i n i s t r o H a h n e m a n n G u i m a r ã e s . O u t r a 
d e c i s ã o n o m e s m o sentido, t a m b é m u n â n i m e — R e ­
la tor , o S r . M i n i s t r o D j a t m a da C u n h a M e l o . Ou t ra , 
de que fo i R e l a t o r o S r . D r . P i n h e i r o G u i m a r ã e s , 
e m 9-3-51 d i z : 

" O T r i b u n a l Super ior , e m j u r i s p r u d ê n c i a 
u n â n i m e , acentuou que a ine legib i l idade , a 
apo ia r o recurso, s e r á a superveniente eo re­
g is t ro , n ã o a n o t ó r i a , an ter ior ao mesmo, e 
que de ixou de ser a legada no processo de re­
g i s t ro . D e acordo c o m a m e s m a j u r i s p r u d ê n c i a , 
a d e c i s ã o i r r ecor r ida , o rdenando o registro, faz 
coisa, j u l g a d a , inclusive e m r e l a ç ã o à ine leg i ­
b i l i dade n o t ó r i a , an te r io r ao registro, n ã o po­
dendo a m a t é r i a ser a rgu ida no recurso con t ra 
a d i p l o m a ç ã o " . 

H á o u t r a d e c i s ã o , Re la to r , o S r . M i n i s t r o Sampa io 
Cos t a , a c ó r d ã o de 3 de setembro de 1951: 

" A s ine legibi l idades devem ser arguidas por 
o c a s i ã o do registro do cand ida to . N ã o tendo 
sido i m p u g n a d o o registro ou tendo sido des­
p rov ido o respectivo, n ã o é pos s íve l aprec iar 
a m a t é r i a , e m recurso de d i p l o m a r ã o , por ter 
oco r r ido p r e c l u s ã o o u co i sa j u l g a d a " . 

A c ó r d ã o de 25 de setembro de 1951, t a m b é m u n â ­
n i m e , R e l a t o r S r . M i n i s t r o Henr ique D ' Á v i l a : 

" C o n s i d e r a n d o que, é pac í f i co o en tendi ­
men to ado tado por este T r i b u n a l Super io r de 
que as ine legibi l idades per acaso preexistentes, 
d e v e m ser arguidas po r o c a s i ã o do regis t ro dos 
cand ida tos , sob p e n a de p r e c l u s ã o " . 

c o r d ã o de 4 de dezembro de 1952 t a m b é m u n â ­
n i m e , R e l a t o r o S r . M i n i s t r o A f r a n i o C o s t a : 

" A s ine leg ib i l idades preexis tentes devem 
ser a rgu idas por o c a s i ã o do registro do c a n ­
d ida to . 

M a n t i d o este, e m g rau de recurso, n ã o é 
p o s s í v e l r eap rec i a r a m e s m a ine leg ib i l idade no 
recurso de d i p l o m a ç ã o por haver ocorr ido, n a 
e s p é c i e , co i sa j u l g a d a " . 

E , f i na lmen te , do S r . Des . F reder i co Sussekind, 
a c ó r d ã o n . ° 1.042, de 22 de a b r i l de 1954: 

" N o recurso de d i p l o m a ç ã o , as ine leg ib i ­
l idades que podem ser apreciadas, t ã o as s u ­
pervenientes ao registro dos candida tos , ocor­

rendo p r e c l u s ã o nas que se referem à s ex i s ­
tentes por o c a s i ã o do seu regis t ro . 

Se a ine legib i l idade surge depois do r e ­
gistro dos candidatos , nas véspera,.; do plei to , 
p o d i a a d e c i s ã o r eco r r i da a o r e c i á - l a e decre­
t á - l a " . 

P ro je tando a l uz desse p r i n c í p i o , t r a n q ü i l a m e n t e 
f ixado peto T r i b u n a l , sobre o caso e m d i s c u s s ã o , 
vemos que o T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o P a u l o , n a 
fase de registro de candidatos , ped iu i n i o r m a ç õ a s à 
po l í c i a paul i s ta , ao Depar t amen to d é O r d e m P o l í t i c o -
S o c i a l desse Es tado e, aprec iando a m a t é r i a , c o n c l u i u 
que aguns dos candida tos e r a m comuni s t a s : Jorge 
A m a d o , por exemplo, e outros, pelo que negou o 
registro dos mesmos . R e c o r r e r a m para este T r i b u n a l , 
fo i Re l a to r o S r . D r . P e n n a e C o s t a e, aqui , de 
acordo c o m o voto de S . E x c i a . , unan imemente , n ã o 
conhecemos do apelo . 

N ã o houve recurso quanto a este t e m a : " c o m u ­
n i s t a " , n o tocante aos candidatos cujos registros 
f o r a m concedidos pelo T r i b u n a l R e g i o n a l ae S ã o 
P a u l o . 

En t re tan to , houve recurso, no tocante à i r r e g u ­
la r idade d a escolha de cand ida tos pe"o P T B , e o r e ­
curso t a m b é m n ã o fo i conhec ido pelo T r i b u n a l S u ­
pe r io r . 

Vê - se , assim, que estamos e m face, n ã o apenas de 
u m daqueles casos e m que, por n ã o ter sido e m a ­
t é r i a aprec iada n a d e c i s ã o d a in fe r io r i n s t â n c i a , 
se poder ia a t é sustentar a i n e x i s t ê n c i a d a res ju-
ti.icala; mas de caso e m que a m a t é r i a fo i aprec iada 
e dec id ida pelo T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o P a u l o . E , 
no que diz respeito à a legada qual idade de c o m u ­
nistas dos recorridos, essa d e c i s ã o do T r i b u n a l R e ­
g iona l t r ans i tou e m julgado, porque de la n ã o houve 
recurso . N o tocante à p re tend ida i r regular idade d a 
escolha fe i t a pelo P T B , houve recurso p a r a este 
T r i b u n a l Super ior , recurso que n ã o fo i conhecido por 
n ã o ser caso dele . 

Parece-me que estamos, evidentemente, e m face 
de u m daqueles casos e m que, à v i s t a da j u r i s p r u ­
d ê n c i a f i r m a d a por este T r i b u n a l , a p r e c l u s ã o ocorreu. 

N o ú l t i m o a c ó r d ã o que l i , d a l a v r a do eminente 
Desembargador F rede r i co Sussek ind , este T r i b u n a l 
a d m i t i u no recurso de d i p l o m a ç ã o , a a l e g a ç ã o de 
inelegibi l idade que surge depois do regis t ro . N ã o 
é esta, p o r é m , a h i p ó t e s e . N o caso, h a v e r á u m r e ­
forço , de provas, novos elementos p r o b a t ó r i o s . N ã o 
se alega, entretanto, que h a j a u m a s i t u a ç ã o super­
veniente . Quando mui to , h a v e r á , poster iormente ao 
registro, u m r e f o r ç o de provas, n ã o , p o r é m , u m a 
s i t u a ç ã o nova , u m a inelegibi l idade superveniente, que 
p e r m i t a a este T r i b u n a l , nos termos d a sua j u r i s ­
p r u d ê n c i a , aco lhe r o recurso . 

A s s i m sendo, S r . Pres idente , nego-lhe o p r o v i ­
m e n t o . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcello? Filho — 
V . E x c i a . nega p rov imento ao recurso ou dele n ã o 
conhece ? 

O Sr. Ministro Luiz GaUotti (Rela tor) — N e -
go- 'he p rov imento porque se t r a t a de recurso o r d i ­
n á r i o . 

« 4 9 

L- Sr. Dr. Penna e Costa — S r . Pres idente . 
Sempre sustentei, a l i á s desacompanhado dos i lustres 
membros deste E g r é g i o T r i b u n a l que, n a sua a l t a 
sabedoria , que n ã o me cumpre s e n ã o acatar , e n ­
tendem de modo diverso, que as inelegibi l idades, 
sendo m a t é r i a cons t i tuc iona l t axa t iva , n ã o podem 
ser anuladas, o u condic ionadas , pela L e i O r d i n á r i a 
e a i n d a menos po r u m manifes to a r t i f i c io de í o r m a , 
como, no Cód igo E l e i t o r a l , é a p r e c l u s ã o , cu ja ú n i c a 
f ina l idade é t rancar , n o processo, c o m o objetivo 
bastante c o m p r e e n s í v e l de acelerar a m a r c h a dos 
feitos, as q u e s t õ e s suscitadas, quando n ã o o t e n h a m 
í i d o , tempest ivamente, em face de recursos regulares. 
N ã o s e r á poss íve l , a m eu ver, que a C o n s t i t u i ç ã o 
possa ser derrogada, resulte ineficiente , em pre­
ceitos taxat ivos , por ato do legislador o r d i n á r i o , 
auer elabore u m a l e i substant iva , quer r emate u m a 
l e i ad je t iva . P o r out ro lado, sustentei que o p r ó p r i o 
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Cód igo E l e i t o r a l , no seu a r t . 170, l e t r a " a " , por ­
tan to no recurso o r d i n á r i o , n ã o nos recursos do a r ­
t igo 167, mas nb recurso o r d i n á r i o c o n t r a a d i p l o -
m a ; ã o , d á , como fundamento , a inelegibi l idade do 
cand ida to . Isso e s t á a demonst rar que n ã o cons idera 
sujei ta à p r e c l u s ã o a ine legib i l idade . tanto que a 
deu como fundamento de u m recurso o r d i n á r i o . Es te 
E g r é g i o T r i b u n a l , p o r é m , n u m a j u r i s p r u d ê n c i a u n i ­
forme, in te rpre ta essa inelegibi l idade como superve­
n ien te . N u n c a me fo i poss íve l adotar essa in te rpre ­
t a ç ã o , por estes dois mot ivos que invoco: o predo­
minan te , que é o cons t i tuc iona l , e o que n ã o parecer 
despiciendo, do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

Depois disso, folgo e m ver que o eminente D r . 
P rocurador G e r a l aproximou-se , fina"mente, de m i n h a 
tese, entendendo que n ã o se pod ia c o n s i d e r a r . . . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor) — D á - m e 
V . E x c i a . l i c e n ç a p a r a u m aparte ? 

O Sr. Dr. Penna e Costa — C o m imenso prazer . 
O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor) — O D r . 

P r o c u r a d o r G e r a i entende que, no caso, a ine leg ib i ­
l idade se r i a superveniente . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — E l a ser ia sobre-
existente, ta lvez denunc i ada depois do regis t ro . A 
s u p e r v e n i ê n c i a repele a i d é i a da i t e r a ç ã o Fo lgo em 
ver — repi to — que o eminente D r . P r ó e u r a d o r ~ G e r a l 
de m i m se a p r o x i m a , e ado ta a tese que sempre 
sus ten te i . 

Coerentemente , eu dever ia f u l m i n a r os recorr idos; 
mas , em bene f í c io deles, c u m p r e - m e dizer que, no 
caso, se t r a t a de ine leg ib i l idade . A inelegibi l idade é 
u m a r e s t r i ç ã o ao dire i to de elegibi l idade. E as i ne ­
legibi l idades , que s ã o taxat ivas , s ã o apenas aquelas 
enumeradas nos a r t s . 138, 139, e 140 da C o n s t i t u i ç ã o . 
E n t r e essas, n ã o f i g u r a a inelegibi l idade da ideologia 
p o l í t i c a . N ã o c r i amos tampouco essa ine legibi l idade 
S r . Pres idente , e e la n ã o exis te . O que existe e 
u m a p r o i b i ç ã o f o r m a l , no § 13.° do a r t . 141 d a 
C o n s t i t u i ç ã o , d a o r g a n i z a ç ã o , registro ou f u n c i o n a ­
mento de qualquer par t ido ou a s s o c i a ç ã o po l í t i c a , 
cujo p r o g r a m a o u a ; ã o cont ra r ie — como e s t á ex­
posto no p a r á g r a f o — nosso regime d e m o c r á t i c o . 

E s s a p r o i b i ç ã o se refere, unicamente , a tais pa r ­
t idos e a s s o c i a ç õ e s ; e quando eles, por sua a t iv idade , 
c o m o sucedeu c o m o P a r t i d o Comuni s t a Bra s i l e i ro , 
p õ e m e m per igo as i n s t i t u i ç õ e s , a f ron tam o interesse 
n a c i o n a l , agem c o n t r a a nac iona l idade , ocorre, e n t ã o , 
A c a s s a ç ã o do registro do par'"ido ç a c o n s e q ü ê n c i a 
é que n ã o f ruem mais da vantagem g r e g á r i a seus 
f i l i ados . E n t ã o pergunta-se : u m f i l iado ou~ex- f i ' i ado 
de u m par t ido, cu jo registro fo i cassado, e s t á i m ­
pedido de con t inua r a exercer a sua c idadan ia , go­
zando de todos os direi tos peculiares à m e r m a ? 
Eviden temente n ã o e s t á . C o m o , entretP.nio, os adeptos 
do P a r t i d o C o m u n i s t a Bra s i l e i ro c o n t i n u a r a m sua 
a t i v idade a n t i - l e g a l , c o n t i n u a r a m a ag i r c l andes t i ­
namente con t r a nossas i n s t i t u i ç õ e s , per turbando a 
v i d a n o r m a l do s i s tema do Es tado D e m o c r á t i c o B r a ­
s i le i ro , e n t ã o , a l é m d a l eg i s l a ção o r d i n á r i a , a cargo 
d a j u s t i ç a c o m u m , fo r am tomadas medidas de c a ­
r á t e r prevent ivo c o n t r a a a t iv idade desses adeptos. 
Cfhegou este T r i b u n a l à c o n v i c ç ã o de que. sempre 
que u m par t ido registrado a c o l h i a em sua legenda 
u m f i l i ado do P a r t i d o C o m u n i s t a , e cuja a t iv idade 
p a r t i d á r i a e r a inconfundive lmente comunis ta , n ã o 
devia ter o amparo deste T r i b u n a l , p-oroue sua a ç ã o 
i m o o r t a v a em b u r ' a à p r o i b i ç ã o cons t i tuc iona l e à 
p r ó p r i a dec i s ão deste mesmo T r i b u n a l , que cassara 
o registro do P a r i d o , constante do § 13.° do a r t i?o 
141. E fo i , jus tamente , c o m esse c r i t é r i o oue, cor­
roborando ju lgados anter iores , este Esrrégio T r i ­
b u n a l inse r iu , entre suas I n s t r u ç õ e s re la t ivas ao r e ­
gistro de candida tos , o disposi t ivo do art.. 8 o . Nesse 
disposi t ivo, cons iderando que h á necessidade de manter , 
e m suas c o n s e q ü ê n c i a s , a c a s s a ç ã o do P C B , o T r i ­
b u n a l estabeleceu que n ã o se devia conceder registro 
a cand ida to que fosse adepto c o m p r o v a d o . . . 

O Sr.. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor) — Adepto 
o s t e n s i v o . . . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — . . . do P a r t i d o C o ­
m u n i s t a do B r a s i l . 

S ã o m u i t o incis ivos os termos do ar t . 8.° d a R e ­
s o l u ç ã o n . ° 4.711, e d e m o n s t r a m que o que o T r i ­
b u n a l quiz , f o i ve la r pelas i n s t i t u i ç õ e s que p r o m a -

n a r a m d a Cons t i tu in te de 46, i m p e d i n d o que a p r o i ­
b ição do § 13 do ar t . 141 se t ransforme e m u m me io 
de par t idos interessados se aprove i t a rem dos r e s í d u o s 
e lei torais de u m pa r t ido cujo registro tivesse s.do 
ext in to , expondo, assim, à s hos t i l idades de In imigo 
n o t ó r i o nossas i n s t i t u i ç õ e s . A R e s o l u ç ã o d i z : 

" N ã o d e v e r á ser concedido registro a c a n ­
didato que p ú b l i c a , os tensiva o u c o m p r o v a d a ­
mente f a ç a par te o u seja adepto de p a r t i d o 
po l í t i co cujo registro t enha sido cassado c o m 
fundamento n o a r t . 141, § 13 d a C o n s t i t u i ç ã o 
F e d e r a l " . 

A s s i m sendo, n ã o temos que cogi tar de que o 
recurso da p r e c l u s ã o , o a r t i f í c io d a p r e c l u s ã o , o i n s ­
t i tu to d a p r e c l u s ã o esteja sendo, no caso, ap l icado 
c o n r a a le t ra e a na tureza do direi to cons t i tuc iona l . 
E s t á , s i m , sendo apl icado leg i t imamente , c o m f u n ­
damen to n o Cód igo E l e i t o r a l , porque a cau te l a f o i 
t o m a d a n a i m p u g n a ç ã o ao reg is t ro . F o i abandonada 
a i m p u g n a ç ã o ; fo i interposto o recurso p a r a o h o n ­
rado T r i b u n a l aã quem e a l i f o i escudada a m a t é r i a 
que, toda e l á , é m a t é r i a de fato, é m a t é r i a c o m p r o ­
vada pelos ins t rumentos de c o n v i c ç ã o , produzidos n o 
processo. Isso tudo f o i minuc iosamente estudado pelo 
honrado T r i b u n a l a quo. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Relator) — V . 
E x c i a . d á l i c e n ç a p a r a u m esclarecimento ? C om o 
Rela to r , ju lgo-me no dever de f a z ê - l o . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — C o m todo o p raze r . 
O Sr. Ministro Luiz Gallotti — N ã o houve, p ro ­

pr iamente , recurso p a r a o T r i b u n a l Reg iona l , .porque, 
sendo d a sua c o m p e t ê n c i a o registro, o que ê le fêz 
fo i d e f e r í - l o . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — P e r d ã o . N ã o h á 
Deputados Es taduais e m causa ? 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — M e s m o 
p a r a Deputados Estaduais , o registro é deferido pelo 
T r i b u n a l R e g i o n a l . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Perdoe-me V . E x c i a . , 
foi u m lapso. 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rc'a1'or) — O T r i ­
buna l , e n t ã o , t emou a i n i c i a t i v a de se d i r i g i r ao D e ­
par tamento de O r d e m P o l í t i c a Soc i a l e ped iu que 
lhe fosse in formado o que cons tava das f i chas dos 
candida tos . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — F o r a m , e n t ã o , p r o ­
duzidas todas as provas ou supostas provas . 

ü Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor) — O T r i ­
buna l aprec iou as provas . Negou registro a uns e 
concedeu a out ros . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Logo , houve a p r o v a 
e o exame dessa p rova . O r a , a j u r i s p r u d ê n c i a deste 
T r i b u n a l é no sentido de que n ã o entremos n o c o ­
nhec imento de prova, quando j á feito o seu exame 
pelo T r i b u n a l a quo. O essencial, p o r é m , é que, no 
caso, n ã o h á ine legib i l idade; h á , acenas , a p r o i b i ç ã o , 
a cau te la do T r i b u n a l , pa ra imped i r o regis t ro . N ã o 
h á , evidentemente, fundamento p a r a o recurso b a ­
seado no a r t . 170, l e t r a " a " . 

P o r esses motivos, estou de pleno acordo com o 
eminente R e l a t o r . 

Nego provimento aos dois recursos. 

* * * 

O Sr. Des. Frederico Sussekind — S r . P r e ­
sidente, quanto à q u e s t ã o referente à i n d i c a ç ã o dos 
candidatos pelo D i r e t ó r i o ou pe la C o m i s s ã o E x e c u t i v a 
de R e e s t r u t u r a ç ã o , e n ã o pela C o n v e n ç ã o , o eminente 
S r . M i n . L u i z G a i t o ' t i , como R e l a t o r , j á demonst rou 
que esta m a t é r i a j á fo i ap rec i ada e dec id ida pelo 
T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o Pau lo , d e c i s ã o essa de 
que houve recurso p a r a este T r i b u n a l Superior , que 
dele n ã o tomou conhecimento , p o r entender n ã o ter 
hav ido i n f r a ç ã o à le i n e m aos estatutos, em a c ó r d ã o 
de que f o i R e l a t o r o S r . D r . P e n n a e Cos ta . 

Q u a n t o à m a t é r i a de inelegibi l idade, o i lus t re R e ­
la tor deu v á r i o s a c ó r d ã o s , inc lus ive u m de m i n h a 
autor ia , re la t ivo à C â m a r a M u n i c i p a l de S ã o P a u l o 
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e referente ao c é l e b r e a c ó r d ã o pro la tado b r i lhan te ­
men te pelo S r . D e s . S a m p a i o L a c e r d a . 

N o caso, p o r é m de S ã o Pau'.o, conforme acentuei , 
e f o i pub l icado no " B o l e t i m E l e i t o r a l " n . ° 26, a i n e ­
l eg ib i l idade s u r g i u a p ó s o defer imento do reg is t ro . 
N a s v é s p e r a s das e le ições , veio a púb l i co , nos jo rna i s , 
man i f e s to de L u i z Ca r lo s Prestes recomendando ao 
e le i to rado de S ã o P a u l o os nomes desses candida tos , 
como cand ida tos dê'.e, L u i z Car los Prestes, pa ra , 
n a A s s e m b l é i a L e g i s l a t i v a e n a C â m a r a M u n i c i p a l 
defender o p r o g r a m a do ex t in to P C B . N ã o f o i s ó : 
esses cand ida tos , e m documento a que f a ç o refe­
r ê n c i a , no a c ó r d ã o que e s t á a f l s . 89 do IP apenso, 
d e c l a r a r a m que ace i t avam o p r o g r a m a do P C B e 
que i r i a m d e f e n d ê - l o nas C â m a r a s : 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Re la tor ) — E u m 
caso i n t e i r a m e n t e diverso do presente. 

O Sr. Des. Frederico Sussekind — Perfe i tamente . 
É u m caso in t e i r amen te diferente deste que estamos 
ju lgando , e m que o T r i b u n a l de S ã o P a u l o c u m p r i u 
a nossa R e s o l u ç ã o , cujo ar t . 8.° f a l a e m c o m p r o v a d a ­
mente adepto de p a r t i d o e x t i n t o . 

N o caso, a p r o v a foi ap rec iada pelo T r i b u n a l 
Regional^ depois das i n f o r m a ç õ e s co lh idas no D e p a r ­
t amen to de S e g u r a n ç a P ú b l i c a ; e, por estas i n f o r ­
m a ç õ e s , se v i u que certos candida tos e r am, r e a l ­
mente , elementos do par t ido , como Jorge A m a d o , e 
n e m p rec i s a r i a have r i n f o r m a ç õ e s a respeito dos 
mesmos . F o r a m , por tanto , declarados i n e l e g í v e i s . 

Q u a n t o aos candidatos recorr idos, p o r é m , fo i i n a ­
c e i t á v e l a q u e l a p rova , pelo que f o r a m considerados 
i n e l e g í v e i s . Dessa dec i s ão , n ã o houve recurso e, de 
acordo c o m o que temos dec id ido , aqui , por m a i o r i a , 
nessas d e c i s õ e s que fo r am l idas , desde que p reex i s l i a 
á ' ine leg ib i l idade , n a o c a s i ã o do registro, n ã o podem 
elas ser a rguidas n a opor tun idade do recurso de 
d i p l o m a ç ã o . A s s i m , nego p rov imento a ambos os 
recursos, a c o m p a n h a n d o o voto do eminente S r . M i ­
n i s t ro R e l a t o r . " 

9 * « 

O Sr. Ministro Afranio Costa — S r . Pres idente , 
a q u e s t ã o d a i n d i c a ç ã o dos candidatos pe la C o m i s s ã o 
Execu t iva , j á cons t i tu i m a t é r i a supe rada . O T r i b u n a l 
de S ã o P a u l o j á h a v i a decidido isso, an t e r io rmen te . 
O caso veio a este T r i b u n a l Super io r e, aqui , n ã o 
se conheceu do recurso . P o r conseguinte, n ã o h á 
como rev iver a m a t é r i a , que fo i , de f in i t ivamente , de­
c i d i d a . 

C o m r e l a ç ã o à o u t r a par te , t a m b é m n ã o oferece 
a m e n o r d i f i c u l d a d e . Este T r i b u n a l , em j u r i s p r u ­
d ê n c i a que se en t rosa no Cód igo E i e i t o r a l , entendeu 
•que o s i s tema das p r e c l u s õ s s impede que se aprecie 
m a t é r i a an t e r io rmen te e x a m i n a d a e con t ra a qua l 
n ã o fo i in te rpos to recurso . O que se v ê , a í , é que 
o T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o P a u l o resolveu, de of íc io, 
e m c u m p r i m e n t o à s I n s t r u ç õ e s do T r i b u n a l Super ior , 
s o l i c i t a r ao Depa r t amen to de S e g u r a n ç a P ú b l i c a i n ­
f o r m a ç õ e s sobre os candidatos levados a regis t ro . 
C o m essas i n f o r m a ç õ e s , dec id iu conceder o registro 
a a lguns e n e g á - l o s a outros . Dessa d e c i s ã o do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l , n ã o houve recurso . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — D a de­
c i s ã o que concedeu o registro, n ã o houve recurso; 
d a • que negou, s i m . mas, f o i m a n t i d a pelo T r i b u n a l 
S u p e r i o r . 

O Sr. Ministro Afranio Costa — A m a t é r i a , ass im, 
f i c o u p r e ç l u s a . N ã o h á d i s c o r d â n c i a . A p r e c l u s ã o 
e s t á de acordo c o m a lei e, embora o caso envolva 
u m a q u e s t ã o cons t i t uc iona l , qua l a de inelegibi l idade, 
n ã o d e i x a de ser m a t é r i a processual . A o r d e m é a 
m e s m a . P r o c u r a - s e da r v i d a , novamente , à m a t é r i a 
que j á fo i d e c i d i d a . O T r i b u n a l , absolutamente, n ã o 
pode t o r n a r a a p r e c i á - l a , mesmo porque a sua pre­
t e n s ã o j u r i s d i c i o n a l j á e s t á esgotada . O T r i b u n a l n ã o 
pode r e a b r i r a q u e s t ã o . 

A s s i m , entendo que a q u e s t ã o , que j á t e m sido 
a f lo rada , neste T r i b u n a l , diversas vezes e t e m t ido 
sempre s o l u ç ã o t r a n q ü i l a e un i forme, a i n d a nesta 

opor tun idade t e m que ser reso lv ida dent ro d a j u r i s ­
p r u d ê n c i a do T r i b u n a l . 

V o t o de acordo c o m o S r . M i n i s t r o R e l a t o r . 

<• o o 

O Sr. Dr. Machado Guimarães Filho — S r . 
Pres idente , t enho sempre me manifes tado no sen­
t ido de que o fundamento do recurso con t r a expe­
d i ç ã o de d ip loma , no caso d a l e t r a " a " do a r t i go 
170 do Cód igo E l e i t o r a l , isto é, e m se t ra tando de 
ine legib i l idade , deve refer i r-se à m a t é r i a superveniente 
à da ta do regis t ro dos candidatos e n ã o à s " ine l eg i ­
bi l idades preexistentes. En t re t an to , u l t imamen te , m u ­
de i de o r i e n t a ç ã o p a r a conhecer d a m a t é r i a de i n e ­
legibi l idade , sempre que esta encontre apoio m a n i ­
festo, evidente, e m qualquer texto d a C o n s t i t u i ç ã o . 

A s s i m , enquanto o processo e le i to ra l es t iver e m 
curso, a m i m se m e af igura poss íve l a a r g u i ç ã o d a 
inelegibi l idade c o m fundamento e m disposit ivos cons ­
t i tuc iona i s . E s s a inelegibi l idade, p o r é m , h á de r e ­
sul ta r mani fes ta , i n e q u í v o c a , fac i lmente d e m o n s t r á v e l . 

N a h i p ó t e s e , alega-se que os recorr idos, com re ­
l a ç ã o ao p r ime i ro recurso, s ã o adeptos do P C B , e 
ass im, a ine legib i l idade r e su l t a r i a do fato de serem 
p a r t i d á r i o s , de serem adeptos de u m par t ido , cu jo 
p rograma ou a ç ã o con t r a r i a o reg ime d e m o c r á t i c o , 
baseado n a p lu ra l idade dos part idos e n a ga ran t i a dos 
direi tos i nd iv idua i s do h o m e m ; isso porque o P C B 
teve o seu regis t ro cassado, por d e c i s ã o deste T r i ­
b u n a l . 

T o d a v i a , a inelegibi l idade, que se alega, no caso, 
n ã o é manifes ta , fac i lmente c o m p r o v a d a . B a s t a que 
se considere que o fato de os recorr idos te rem s ido 
acolhidos sob a bande i ra de outro par t ido , dev idamen te^ 
registrado, nos leva à p r e s u n ç ã o de que, se eles, p o r ­
ventura , fo ram, n a verdade comunistas , t e r i a m r e ­
nunc iado à s i d é i a s do par t ido , cu jo func ionamen to 
fo i proibido, por d e c i s ã o j u d i c i a l . 

N o caso, tenho mesmo por duvidosa essa a l egada 
ine leg ib i l idade . A s s i m , n ã o sendo e la m a n i f e s a , n ã o 
acolho a sua a r g u i ç ã o , f e i t a no recurso c o n t r a a e x ­
p e d i ç ã o de d i p l o m a . 

Q u a n t o eo segundo recurso, em que se a lega 
que os recorr idos fo r am indicados, n ã o pe l a C o n ­
v e n ç ã o do Pa r t i do , mas pelo D i r e t ó r i o , se n ã o m e 
engano, ou C o m i s s ã o E x e c u t i v a do mesmo P a r t i d o , 
t a m b é m tenho ponto de v i s t a f i r m a d o : vi i tendo, como 
j á tive o c a s i ã o de acentuar, neste T r i b u n a l , que s ò 
as C o n v e n ç õ e s podem fazer a s e í e r ã o dos candida tos , 
ind icando-os ao elei torado. N ã o Pdmi^o a i n d a que, 
fundado em disposit ivo e s t a t u t á r i o , essa a t r i b u i ç ã o 
seja exercida pelos d i r e t ó r i o s . N a verdade, a c o n ­
v e n ç ã o é o ó r g ã o de d e l i b e r a ç ã o do pa r t i do ; os d i ­
r e t ó r i o s exercem, apenas, f u n ç ã o de d i r e ç ã o . A s s i m , 
n ã o podem ter a a t r i b u i ç ã o de fa*er a i n d i c a ç ã o de 
candida tos ; isso compete às c o n v e n ç õ e s dos respec­
t ivos par t idos . 

En t r e t an to , tenho p a T a m i m , — e ass im j á o 
sustentei , neste T r i b u n a l , (creio que c m 1949 ou 
1950), — que é perfei tamente regular a i n d i c a ç ã o 
fe i t a pelo d i r e t ó r i o , sempre que este ag i r e m f u n ç ã o 
de d e ' e g a ç ã o especial da p r ó p r i a c o n v e n ç ã o . Nesse 
caso, desaparece o v íc io de or igem e o d i r e t ó r i o age 
em nome d a c o n v e n ç ã o . A d e l e g a ç ã o or ig ina-se da 
p r ó p r i a c o n v e n ç ã o , do ó r g ã o competente p a r a fazer 
a s e l e ç ã o dos candidatos , ind icando-cs ao e le i torado. 

N a h i p ó t e s e , segundo pude depreender do vo^o do 
S r . M i n i s t r o Re la to r , houve essa d e l e g a ç ã o e con t r a 
ela n a d a se alegou, que a contrariasse e m s u a iT ieem. 

P o r estes motivos , S r . Presidente, t a m b é m a c o m ­
panho o voto do S r . M i n i s t r o Re la to r , negando p r o ­
v imento aos recursos. 

« * « 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — S r . 
Presidente , dois s ã o os fundamentos e m que se a l i - • 
c e n ç a m os recursos: u m , re la t ivo à m a t é r i a fo rma l , 
inobservada por o c a s i ã o do registro desses candida tos-
outro, re la t ivo a d i re i to de fundo — ine leg ib i l idade . 

Data venia do T r i b u n a l , n ã o c o n h e ç o do recurao, 
em r e l a ç ã o ao p r ime i ro •fundamento, porque ê le é 
i n c a b í v e l . O C ó d i g o Ele i to ra] é expresso: o recurso 
c o n t r a a e x p e d i ç ã o de d i p l o m a c a b e r á somente nos 
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seguintes casos: ine leg ib i l idade , e r r ô n e a in t e rp re ­
t a ç ã o d a le i , erro de d i re i to ou de fato n a a p u r a ç ã o , 
p e n d ê n c i a de recurso anter ior , e tc . C o n s e q ü e n t e m e n t e , 
de d i p l o m a ç ã o n ã o cabe recurso, pelo p r ime i ro as­
pecto . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — V . 
E x c i a . une permi te u m aparte ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — 
C o m m u i t o p raze r . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — O 
recorrente que faz esta a l e g a ç ã o , t a m b é m faz a ou t ra . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — 
S r . (Presidente, pelo p r i m e i r o aspecto, n ã o c o n h e ç o 
do recurso . Ê l e é i n c a b í v e l . 

Pe lo segundo aspecto, d e l e c o n h e ç o e nego- lhe 
p r o v i m e n t o . 

S r . Presidente , pretende-se que os candida tos 
eleitos e d ip lomados n ã o p o d i a m exercer cargos de 
r e p r e s e n t a ç ã o nac iona l , por se rem ine l eg íve i s , e m v i r ­
tude de se have rem manifes tado adeptos de u m par ­
t ido, cujo registro fo ra cancelado neste T r i b u n a l , c o m 
fundamento no § 13, do a r t . 141 d a C o n s t i t u i ç ã o . 
E creio, S r . Pres idente , que essa i n v o c a ç ã o s ó se 
to rnou poss íve l e só pode ser objeto de exame, face 
ao disposto no a r t . 8.° d a R e s o l u ç ã o n . ° 4.711, que 
aprovou as I n s t r u ç õ e s p a r a Reg i s t ro de C a n d i d a t o s . 
M a s , S r . Pres idente ,se p ô d e ienpor-se, por isso, ao 
exame do T r i b u n a l , n e m por isso de?e impor - se à 
a c e i t a ç ã o de seus ju izes . 

Ocor re -me , a esta a l tu ra , S r . Presidente , que, 
sob dois aspectos, cs fundamentos do recurso, n a 
segunda parte, devem ser examinados , u m , dito de 
p r e c l u s ã o , outro de m é r i t o , p r ò p r i a m e t i t e . Q u a n t o 
ao p r ime i ro aspecto, data venia, estou, em g ê n e r o , 
n ú m e r o e caso, de acordo c o m o voto do eminente 
colega D r . P e n n a e C o s t a . Data venia, admi t i r - se , 
pelo p r i n c í p i o d a p r e c l u s ã o , o imped imento de se 
comhecer de u m a inelegibi l idade, é sobrepor à C o n s ­
t i t u i ç ã o d a R e p ú b l i c a as le is infer iores de processo 
e a t é I n s t r u ç õ e s deste T r i b u n a l . 

A s inelegibi l idades, S r . Pres idente , sob esse as­
pecto, e s t ã o no mesmo p lano das nul idades abso­
lu ta s . A m b a s s ã o i m p o s i ç õ e s de o rdem p ú b l i c a . É 
o que sei, e mais , é o que s in to . Aqueles mot ivos 
de o rdem p ú b l i c a h ã o de ser resguardados pelo J u ­
d i c i á r i o , e m qualquer que se ja o momento que lhe 
cheguem ao conhec imento , a t r a v é s de qualquer r e ­
curso c a b í v e l . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — P e r ­
mi t e -me V . E x c i a . ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — 
C o m toda a h o n r a . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — E n ­
tende V . E x c i a . que a a l e g a ç ã o de incons t i t uc iona -
l idade deve ser aprec iada em qualquer tempo, sem 
poss íve l r e s t r i ç ã o p o r le i o r d i n á r i a ? Suponhamos 
que a par te p roponha u m a a ç ã o : h á s e n t e n ç a c o n ­
t r á r i a ; " ou a a l e g a ç ã o de incons t i tuc iona l idade é re­
pe l ida ; a par te perde o p razo p a r a ape la r ; t r ans i t a 
em ju lgado a s e n t e n ç a ; tupo isso decorre e m le i o r ­
d i n á r i a , que estabelece prazo p a r a a a p e l a ç ã o . E n ­
tende, e n t ã o , V . E x c i a . que, se n u m outro plei to , 
f ô r a legada essa m e s m a incons t i tuc iona l idade , a parte 
vencedora no plei to , c u j a s e n t e n ç a t rans i tou e m j u l ­
gado, n ã o p o d e r á invoca r a co i sa j u lgada ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — 
J a m a i s poder ia eu ter feito semelhante a f i r m a t i v a . . . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — E o 
que decorre da e x p o s i ç ã o de V . E x c i a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — 
Data venia, n ã o fo i isso o que e u disse . 

P o r isso, estou ped indo a a t e n ç ã o de V . E x c i a . 
p a r a a s c o n s e q ü ê n c i a s a que esta tese conduz . 

O Sr. Dr. Machado Guimarães Filho — P e ç o l i ­
c e n ç a a V . E x c i a . p a r a u m apar te . P a r a se ter como 
evidente que n ã o é de se aco lher a a l e g a ç ã o de p r e ­
c l u s ã o e m m a t é r i a de ine legib i l idade , bas ta a tentar 
p a r a o seguinte: é regis t rado u m c i d a d ã o ; n ã o fo i 
l evan tada qualquer d ú v i d a quanto à s u a n a c i o n a l i ­
dade. Pos ter iormente , surge a p r o v a de que esse 
c i d a d ã o n ã o é bras i le i ro , é es t rangeiro; todavia , a 
d e c i s ã o que o m a n d o u reg i s t ra r passou em julgado. 
S e r á poss íve l concorda r c o m a d i p l o m a ç ã o de u m 
c i d a d ã o es t rangeiro ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Fiiho — A g r a ­
d e ç o os apartes de ambos os colegas. N ã o sou in­
tenso, j á disse aqui , ao aparto, mesmo ao ju lgamen to 
p o l ê m i c o , porque entendo que, do embate de opinio.es 
e d a p r o j e ç ã o dos esclarecimentos, s ó r e s u l t a r á o 
bene f í c io de u m a m e l h o r a p u r a ç ã o d a verdade j u r í ­
d i c a . En t re t an to , é fo ra de d ú v i d a que o apar te t em 
o c o n d ã o , o efeito de tu rbar o f io do r a c i o c í n i o , deso­
rienta, pe r tu rba . " 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Re la tor ) — P e r -
d ô e - m e , e n t ã o , V . E x c i a . pelo apar te que d e i . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — 
M a s eu preestabeleci que sou f rancamente adepto do 
apar te e o a g r a d e ç o . 

Cons iderando, S r . Pres idente , o aparte que m e 
deu o eminente M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i , lembro a S . 
E x c i a . que, quando f iz a a f i r m a t i v a que fo i objeto 
da i n t e r v e n ç ã o de S . E x c i a . , disse eu "por v i a de 
qualquer recurso c a b í v e l " . Evidentemente , se por 
a u s ê n c i a de recurso se t r ans fo rma e m coisa j u l g a d a 
u m a s i t u a ç ã o j u r í d i c a , a inda que condenada p e l a 
p r ó p r i a C o n s t i t u i ç ã o , evidentemente s u b s i s t i r á st et 
in quntum, porque o eminente S r . M i n i s t r o L u i z 
G a l l o t t i sabe, m e l h o r do que eu, que, con t ra ta is 
s i t u a ç õ e s , h á recursos a serem usados, previstos n a 
le i , h á p r o v i d ê n c i a s a serem tomadas." 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Re la tor ) — H á a 
a ç ã o r e sc i só r i a , por exemplo, que n ã o existe no p r o ­
cesso e l e i to ra l . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — E 
o eminente S r . D r . M a c h a d o G u i m a r ã e s P i l h o , sob 
a f o r m a de exemplo ao caso concreto, t raz ao T r i ­
buna l u m a p o n d e r a ç ã o , que n ã o pode ca i r ao de­
samparo . S e r i a poss íve l que se tolerasse, que se a d ­
mitisse u m a s i t u a ç ã o como aquela que S . E x c i a . 
idea l izou, somente por amor ' ao p r i n c í p i o d a pre--
c l u s ã c ? O B r a s i l poder ia ser governado por u m P r e ­
sidente da R e p ú b l i c a que n ã o tivesse as c o n d i ç õ e s 
de brasi le i ro nato ? 

•São argumentos i r r e s p o n d í v e i s . E quando ta is 
s i t u a ç õ e s , embora tomadas no sent ido abstrato, se 
apresentam c o m este vigor e esta e x p r e s s ã o , h á que 
se p rocura r mais a fundo o s e n i d o do d i re i to . C o n ­
s e q ü e n t e m e n t e , quanto ao aspecto da p r e c l u s ã o por 
le i , n ã o me s in to impedido de me p ronunc ia r sobre 
o recurso . 

Quan to ao m é r i t o , p ropr iamente di to , j á m e n - -
c ionei qug nego p rov imen to ao recurso. 

V o u s intet izar , S r . Presidente, porque h a v e r i a 
mui to o que dizer sobre isso; m u i t o 1 

A C o n s t i t u i ç ã o d a R e p ú b l i c a estabe.ece, no § 8.° 
do a r t . 141, i s to : 

" P o r mot ivo de c o n v i c ç ã o re l igiosa, f i losó­
f i ca ou p o l í t i c a , ninguém (e n ã o c o n h e ç o ma i s 
amplo e ma i s posit ivo) n i n g u é m s e r á p r ivado 
de nenhum dos seus direitos, salvo se a invoca r 
para se e x i m i r de o b r i g a ç ã o , encargo o ü ser­
v iço impostos pe la le i acs brasi leiros em geral , 
o u recusr os que e la estabelecer em subs t i ­
t u i ç ã o daqueles tíeveres, a f i m de atender es­
cusa de c o n s c i ê n c i a " . 

O r a , S r . Pres idente , o disposi t ivo que acabo de 
l e r — se me podem p e r m i t i r a c r í t i c a em sent ido 
ai to — eu o admi to deslocado no tempo e no e s p a ç o . 
Ê l e vem de 1891, quando as c o n d i ç õ e s p o l í t i c a s do 
m u n d o e ram out ras . E r a poss íve l , e n t ã o , sem q u a l ­
quer possibi l idade de dano. de perigo, de i n c o n v e n i T 

ê n c i a , escrever-se isso n u m a C a r t a M a g n a . 
N ã o sei se o ser ia ; ass im, em 1946. Ac red i to que 

n ã o é a s s im em 1955. E s t á , por tanto , re tardado no 
tempo, e s t á deslocado no e s p a ç o , porque, se n ã o 
existe, expressamente, nas leis p o l í t i c a s d a I n g l a ­
t e r r a e dos Estados Un idos , d a t F r a n ç a e de outros 
p a í s e s de c u l t u r a j u r í d i c a , j á existe, entretanto, no 
respeito dos h o m e n s . T o d a v i a , n ã o s ã o as mesmas 
as c c n d i ç õ e s gerais de c u l t u r a e e d u c a ç ã o c ív ica e 
p o l í t i c a do B r a s i l . E s e r á por isso que alguns j u ­
ristas e ju izes se i n c l i n a m a ceder d ian te de fatos, 
t rans ig indo c o m a p r ó p r i a C o n s t i t u i ç ã o . En t re tan to , 
esses motivos s ã o de a n á l i s e dos estadistas; s ã o 
mot ivos de cau te la e a ç ã o do legis lador . N ã o p a r a 
m i m . S o u j u i z . Posso sent i r , ter antenas pa ra per ­
ceber o sent ido dos fatos t ranseuntes, mas n ã o tenho 
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poderes pa ra , d e n t r o da m i n h a c o m p e t ê n c i a , nesta 
cade i ra , d i t a r regras de c o n t e n s ã o de tais fatos. 
A p l i c o as que me i m p õ e m e estas s ã o posi t ivas p a r a 
que ene fur te à sua o b s e r v â n c i a . . . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Relutor) — V . 
E x c i a . me d á l i c e n ç a .para u m a p a r t e ? 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — C o m 
m u i t o p raze r . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — V . 
E x c i a . se baseia no i t em 8.° do ar'.. 141. da Cons ­
t i t u i ç ã o . N ó s , data venia, nos fundamentamos no 
mesmo .disposi t ivo, en tendido em h a r m o n i a c o m o 
n ° 13 daquele a r t i g o . 

F o r o u t r o lado, V . E x c i a . se re fe r iu à I n g l a ­
t e r r a e aos Es tados U n i d o s . Quero l embra r , data 
venia, que, nesses pa í s e s , o p r i n c í p i o cons t i tuc iona l 
é o u t r o : é o de que se deve pe rmi t i r o f u n c i o n a ­
mento , mesmo de par t idos que v i s a m des ' ru i r a de­
m o c r a c i a - N ã o quero dizer que seja o nosso o melhor 
s i s t ema . É p o s s í v e l , a t é , que n ã o se ja . T o d a v i a , o 
s i s t ema v igente no B r a s i l é o de n ã o p e r m i t i r a 
a ç ã o de par t idos c o n t r á r i o s ao regime d e m o c r á t i c o . 
E que o P O B é u m desses, foi dec id ido por a c ó r d ã o 
deste T r i b u n a l Super ior , de que se recor reu para 
o S u p r e m o T r i b u n a l ; e esse a c ó r d ã o passou e m j u l ­
gado . 

P e c o a V . E x c i a . leve e m con ta este ponto, em 
que nos baseamos. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — 
P e r f e i t a m e n t e . . . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor) — D e 
o u t r a f o r m a , p a r e c e r á que V . E x c i a . e s t á cumpr indo 
a C o n s t i t u i ç ã o e que n ó s a estamos v i o l a n d o . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — P e r ­
f e i t í s s i m o . V . E x c i a . , como sempre, c o m t r a ç o s vivos, 
d i z grandes verdades . E s t o u de p l e n í s s i m o acordo 
c e m V . E x c i a . , de pleno e i r res t r i to acordo . O nosso 
s i s t e m a é o u t r o . A d m i t e , por f o r ç a do § 13 do ar t igo 
141, a censura ao par t ido p o l í t i c o . M a i s do que i s o : 
a d e c l a r a ç ã o de estar o oar t ido fo ra da le i e n ã o 
p e t í e - c o n t i n u a r suas a t iv idades . 

N ã o es tamos, entretanto, t r a t ando de par t idos 
pol' ' t icos, no m o m e n t o . N ã o se cogi ta de par t idos 
p o ' í t i c o s , nes 'e recurso . A q u i , fa la-se de c i d a d ã o , 
de pessoa, de i n d i v í d u o , sejo o que fòr , comunis ta , 
que adote a ideo log ia comun i s t a . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor ) — C o ­
mun i s t a s m i l i t a n t e s i r i a m ter e x e r c í c i o no Congresso. 
P e ç o a a t e n ç ã o de V . E x c i a . p a r a este ponto . É 
o e lemento h i s t ó r i c o . Uma. das r a z õ e s do disposi t ivo 
das I n s r u ç õ e s é que casos n o t ó r i o s c h e g a r a m a t é 
este T r i b u n a l , d? c i d a d ã o s que, eleitos pa ra as C â ­
maras , seb a l egenda de outros par t idos, nelas de­
c l a r a r a m a' to e b o m sem. que n ã o represen ta r iam 
aquelas a g r e m i a ç õ e s e s i m o P C B , o m e s m o ' par t ido 
cujo registro a J u s t i ç a E l e i t o r a l h a v i a cassado e 
c u j a a ç ã o f i c o u p r o i b i d a . E a a ç ã o de u m ' Pa r t i do 
no P a r l a m e n t o é, sem d ú v i d a , das mais imoor tantes . 
N ã o re t r a ta , por tanto , a r e n a s de a ç ã o i n d i v i d u a l , 
mas dc a u a r ã o de P i r t i d o proibido de func ionar . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Fillio — F e r -
f e i to . 

O Sr. Ministro Luiz Gallotti (Rela tor) — É a 
rea l idade que peco l i c e n ç a para , c o m todo o res­
pei to e a p r ê e o , o ô r diante dos olhos de V . E x c i a . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — D 4 - m e l i c e n ç a V . 
E x c i a . c a r a u m aparte, e n a d m m í c u l o ao que disse 
o S r . M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i ' 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — Pois 
n ã o . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — N a verdade, o e m i ­
nente S r . M i n i s t r o L u i z G a l ! o ' t i refer iu, c o m per ­
fe i t a f ide l idade , o elemento h i s t ó r i c o que insp i rou a 
o r i e n t a ç ã o deste T r i b u n a l . O oue oco r r i a era que, 
auando os adeptos do ex t i n to P C B , o b t i n h a m a i n ­
c l u s ã o de seus nomes em lesrenda de par t ido regis­
t rado, este T r i b u n a l se mani fes tava segundo o caso, 
e m j u l g a m e n t o . S u r g i r a m , todavia , candidatos que. 
a p ó s a~ d i p " c m a c ã o , dec la ravam, p ü b l i c a m e n ' e , que 
n ã o e r a m c a r d i d a t o s < do pa r t i do sob cu ja legenda se 
h a v i a m regis t rado, mas cand 'da tos do P a r i d o C o ­
munis ta , do" B r a s i l , por cujo o r o g r a m a i r i a m t raba lhar , 
nos c o l é g i o s legis la t ivos . E n t ã o , torneu-se urgente 
u m a o r c - v i d ê n c i a dêst-e T r i b u n a l , porque se t r a tava 

de bu r l a à s u a d e c i s ã o , cujos efeitos, e r am, ass im, 
anulados. E fo i isso o que insp i rou , de modo c la ro , 
posi t ivo e def inido, o a r t . 8.° das nossas I n s t r u ç õ e s . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — V . 
E x c i a . , nos esclarecimentos que me d á , s implesmente 
sie r epor ta a t recho do m e u p r ó p r i o vo to . V . E x c i a . 
deve ter percebido que eu, c o m o m á x i m o respeito, 
a t é com sentido de c c c n p r e e n s ã o , me r e í e r i a jur i s tas 
e juizes que, por en tenderem o disposto no 5 8.° do 
a r t . 141 d a C o n s t i t u i ç ã o e m sua e x p r e s s ã o l i t e r a l , 
que t raduz, exatamente , o sentido profundo, p e n ­
s a r a m ser n e c e s s á r i a s p r o v i d ê n c i a s que acautelass-em, 
ou reduzissem, o u resguardassem as c o n s e q ü ê n c i a s 
d a a m p l i t u d e dele . A s s i m , i n c l u i V V . E x c i a s . , ou , 
pelo menos, V . E x c i a . , que me deu a e x p l i c a ç ã o do 
sentido do a r t . 8. das I n s t r u ç õ e s , no m e u p r ó p r i o 
voto . T o d a v i a , n ã o considero que a s i t u a ç ã o que se 
apresenta ao T r i b u n a l possa ter gua r ida nos d i s -
posi t ivcs restr i t ivos d a C o n s t i t u i ç ã o . N ã o se t r a t a 
de par t ido, a q u i . N ã o é poss íve l mesmo falar-se , a 
meu ver, data venia, nes ta Corte , e m Pa r t ido C o ­
mun i s t a , porque esse par t ido , pa ra esta Cor te , n ã o 
e x i s t e . . . 

O Sr. Dr. Penna e Costa — Exis te , c l andes t i ­
nam en te . — Clandes t inamente , existe . T e m seu 
chefe, sob mandado de p r i s ã o , h á m u i t o expedido; 
t e m seus ó r g ã o s de imprensa , t em suas c é d u l a s , t em 
suas a t iv idades p a r t i d á r i a s , tudo isso, n a c landes­
t in idade . D e fato, ex is te . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos Filho — N ã o 
podemos, m e u ca ro colega, falar , em tese, em P a r ­
t ido C o m u n i s t a . O P a r t i d o Comunis ta , n ã o existe, 
no B r a s i l , desde a R e s o l u ç ã o do T r i b u n a l , ê le n ã o 
exis te . H á comunistas. 

Se a a t iv idade desses adeptos do comunismo se 
f izer c r iminosa , o u c o n t r á r i a à l eg i s l ação c o m u m , 
nessa l eg i s l ação se e n c o n t r a r ã o os meio? de r e p r e s s ã o ; 
e, conforme essa r e p r e s s ã o , p o d e r - s e - á i r a t é à sus­
p e n s ã o e, q u i ç á , p e r d a dos direitos po l í t i cos ; e só 
e m casos de s u s p e n s ã o , ou perda de direi tos p o l í t i c o s 
se p o d e r á fazer a r e s t r i ç ã o , face a õ exposto no § 8.° 
do ar t . 141 da C o n s t i t u i ç ã o . P e l a c i r c u n s t â n c i a de 
o i n d i v í d u o ser comuni s t a , fascista, in tegra l i s ta , seja 
o que fôr , a meu ver, data venia. o § 8.° do ar t . 141 
da C o n s t i t u i ç ã o n ã o permi te oue se lhe negu? o exer ­
c íc io ã e qua lquer dos seus direitos, ent re eles, e v i ­
dentemente, ta lvez o m a i o r de todos, o d i re i to po­
l í t i c o . 

P o r estes fundamentos , n ã o c o n h e ç o do recurso, 
e m r e l a ç ã o à a l e g a ç ã o de i r regular idade n a i n d i c a ç ã o 
dos cand ida tos ; ' tíêle conhecendo, quanto à ine leg i ­
bi l idade, e nego- lhe p rov imen to . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , e m 28 de janei ro de 1955. —- Eãgarâ 
Costa. P res iden te . — Luiz Gallotti, R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio ãe Freitas Travassos, P r o ­
curador O e r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o de 24-6-55). 

A C Ó R D Ã O N . u 1.792 

Recurso n . ° 601 — Classe I V — Amazonas í i á b r e a ) 

Não se conhece ãe recurso se a decisão não 
violou a lei. 

A mudança de partido não justifica o can­
celamento ãe registro do candidato e, se eleito, 
o ãe seu mandato. 

Vistos , e t c . : 

A c o r d a m os Ju i ze s do T r i b u n a l Super ior E l e i ­
tora l , por unan imidade de votos, n ã o conhecer do 
recurso do P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o con t ra a de­
c i s ão do T r i b u n a l R e g i o n a l do Amazonas , que n ã o 
anu lou os votos obtidos, n a s e le ições suplementares, 
pelo candidato a Deputado Fede ra i M a n u e l B a r b u d a , 
de vez que n ã o v i o l o u a l e i e n e m d iverg iu da j u r i s ­
p r u d ê n c i a . 

Tendo sido impugnados cs votos obtidos pelo 
cand ida to M a n u e l B a r b u d a , n a e le ição sup lementa r 
p a r a Deputado F e d e r a l , fo i a i m p u g n a ç ã o aprec iada 
e dec id ida pelo T r i b u n a l P leno , de conformidade c o m 
o e s t a t u í d o n a R e s o l u ç ã o deste T r i b u n a l (consul ta 



M a i o de 1956 B O L E T I M E L E I T O R A L 663 

n .° 333) e com' o a c ó r d ã o n . ° 1.456, publ icado no 
B o l e t i m E l e i t o r a l n . ° 48, p á g . 609). D a d e c i s ã o , 
desprezando-a e m a n d a n d o con ta r os a ludidos votos, 
recorreu o P a r t i d o S o c i a l D e m o c r á t i c o , mas, n a t u a 
p e t i ç ã o , n ã o i n d i c o u o disposi t ivo legal e m que 
fundamen ta o seu recurso, o que bas ta r i a p a r a dele 
n ã o conhecer . Como, nas r a z õ e s e s c r i a s , alude o r e ­
corrente a que esses votos n ã o poder iam ser a p u ­
rados e contados p a r a o cand ida to M a n u e l B a r ­
buda, porque o § 3.° do a r t . 102 do Cód igo E l e i t o r a l 
d i s p õ e que " n ã o se c o n t a m os votos dados a p a r ­
tidos e candida tos n ã o registrados e a c i d a d ã o s i n e ­
legíve is e, como esse disposi t ivo, n ã o fo i v io lado p e l a 
d e c i s ã o recor r ida , de vez que o cand ida to e s t á 
registrado e n ã o é ine l eg íve l , n ã o se conhece do 
recurso . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l do Amazonas , e m d e c i s ã o 
de 20 de j ane i ro deste ano, manteve o registro do 
cand ida to B a r b u d a , desprezando a r e p r e s e n t a r ã o do 
a t u a l recorrente, • porque o seu registro se t o r n a r a 
def in i t ivo , n a a u s ê n c i a de qualquer recurso opor tuno. 
P ê - l o , a inda , dec id indo que " a le i n ã o cog i t a de 
p u n i ç ã o p a r a o cand ida to que, depois de regularmente 
inscr i to , passa a receber v o t a ç ã o de outro par t ido e 
eo' qua l , -por ven tu ra , se t enha f i l i a d o " . A d m i t i u , 
como: c o n s e q ü ê n c i a , a ' va l idade dos votos que s e r i am 
dados a esse cand ida to n a e l e i ç ã o suplementar . Es t e 
T r i b u n a l Super io r n ã o conheceu do recurso i n t e r ­
posto dessa d e c i s ã o , fazendo-o por que e la n ã o f o r a 
p rofe r ida c o m ofensa a t2xto d a l e i . mas, ao c o n ­
t r á r i o , • de conformidade c o m ê 'e . acentuando que a 
m u d a n ç a de par t ido n ã o ju s t i f i cava o cancelamento 
do registro do cand ida to e, se eleito, o de seu m a n ­
dato (/. c. de 3 de e g ô s t o deste ano, no recurso n ú ­
mero 578). A s s i m , cons iderando v á l i d o s os votos 
obtidos r e l o candida to M a n u e l BaTbuda , regis t rado 
sob a legenda " P e l a D e m o c r a c i a C r i s t ã " , o. T r i b u n a l 
R e g i o n a l a tendeu n ã o s ó à sua anter ior dec i s ão , como 
ao a r t . 102 § 3.° do C ó d i g o , apurando e contando 
votos recebidos por cand ida to • reg is t rado . . P o r outro 
lado, o cand ida to n ã o se t o rnou ine leg íve l , face à 
m u d a n ç a de sua f i l i a ç ã o p a r t i d á r i a , m a t é r i a de o r d " m 
m o r a l e n ã o p rev i s t a n a l e g i s l a ç ã o . A s i n e l e g i b i l i ­
dades s ã o as previstas n a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l ; a r r 

tigos 139.e 140). A m u d a n ç a de par t ido n ã o .cons t i tu i 
perda do m a n d a t o ( A c . deste T r i b u n a l , de n . ° 114 
no recurso 95, e m 18 de j u n h o de 1954). pe rda que 
só pode ser decretada pe"a C â m a r a L e g i s l a t i v a e nos 
casos previstos n a C o n s t i t u i ç ã o . Os par t idos po l í t i cos 
é que podem, nos termos de seus estatutos, a p l i c a r 
penal idades aos que d e i x a r a m suas f i le i ras ' p a r t i ­
d á r i a s ( A c . n . ° 4.P23, de 29 de outubro de 1953, no 
B o l e t i m E l e i t o r a l , de n.° 39, p á g . 94) . Sendo' e lèg ive l 
o cand ida to e estando devidamente rr-gistrado, v á ­
l idos s ã o os votos que recebeu n a e l e i ç ã o suplementar 
p a r a a C â m a r a F e d e r a l . 

. ' S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
—' R i o de J ane i ro . 21 de outubro de 1955. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — Frederico Sussekind, R e ­
l a to r . 

F u i . presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Pub l i cado e m s e s s ã o de 27-4-56) . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.862 

Recurso n . ° 709 — Classe I V — Es tado do R i o 

(Terezópo l i s ) 

O transporte de eleitores, proibido pela Lei 
n.° 2.550, de 26 de julho de 1955 c o que for 
feito com o fim de evitar, embaraçar ou fraudar 
o exercício de sufrágio. 

V i s t o s , e tc . 

A c o r d a m os Ju izes do T r ibuna ] Super io r E l e i ­
t o r a l r ã o conhecer do recurso da Uniã/> D e m o c r á t i c a 
•Nacional c o n t r a a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l do 
Es tado do R i o de Jane i ro , re la t ivo à a p u r a ç ã o das 
9. a , I2 . a , 15.", 45. a , 49. a , 5 0 a e 5 3 a s eções d a 3 8 a zona 
e le i to ra l ( T e r e z ó p o l i s ) , u m a vez que í ê z o b s e r v â n c i a 

do texto legal , con t r a o voto do S r . M i n i s t r o R o c h a 
L a g o a que, dele conhecendo, negava- lhe p rov imento . 

O T r i b u n a l R e g i o n a l deu ao a r t . 66 d a recente 
L e i n . ° 2.550, de 26 de ju lho de 1955, a m e s m a i n ­
t e r p r e t a ç ã o que j á lhe h a v i a dado este T r i b u n a l S u ­
per ior , ao responder à consu l ta n . ° 178 ( B o l e t i m 
E l e i t o r a l de o u u b r o deste ano, p á g . 188), de que: 
"o t ranspor te de eleitores-, proibido pelo a r t . 66 d a 
L e i n . ° 2.550, de 26 de j u l h o de 1955, é o que í ô r 
feito c o m o f i m de imped i r , e m b a r a ç a r o u f r auda r 
o e x e r c i c i ó do s u f r á g i o " . A s s i m , procedente, a de ­
c i s ã o r eco r r i da n ã o au to r i za seja decretada a n u i i -
dade d a v o t a ç ã o . 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
— Di s t r i t o Fede ra l , 21 de novembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P res iden te . — Frederico Sussekind, 
R e l a t o r . — Rocha Lagoa, vencido, pois conhec ia do 
recurso p a r a negar - lhe p r o v i m e n t o . 

F u i p r e s è h r e : Plínio de Freitas'Travassos, P r o ­
cu rador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 13-4-56) . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.-866 

Recurso n . ° 721 — Classe I V — Es tado do R i o 
( P e t r ó p o l i s ) 

Não se conhece ãe recurso contra decisão 
que fez aplicação do texto legal. 

O eleitor, que não tem o seu nome na lista 
da seção, não pode votar. 

A c o r d a m os Ju izes d o T r i b u n a l Super io r E l e i ­
t o r a l n ã o conhecer do recurso da U n i ã o D e m o c r á t i c a 
N a c i o n a l con t ra a d e c i s ã o do T r i b u n a l Regiona l E l e i ­
to ra l do Es tado do R i o de Jane i ro , r e l a t iva à a p u ­
r a ç ã o gera l das e l e i ções d a 29. a zona ( P e t r ó p o l i s ) , 
ü m a vez que n ã o v io lou qualquer preceito legal , c o n t r a 
o voto do M i n i s t r o R o c h a Lagoa que, dele c o n h e ­
cendo, negava- lhe , p o r é m , p rov imen to . 

V i s o u o recorrente, e obteve do T r i b u n a l R e ­
g iona l , a a n u l a ç ã o dos votos, tomados e m separado, 
po r n ã o cons tarem das l is tas p r ó p r i a s de v o t a ç ã o . 
C u m p r i s s e o a r t . 31 da L e i n . ° 2.550, de que . o 
eleitor s ó p o d e r á votar se constar o seu nome d a 
l i s t a de eleitores d a s e ç ã o em que deva votar, sa lvas 
as exceções consignadas n a l e i , exceções que, no 
caso, n ã o oco r r e r am. Insiste, p o r é m , a recorrente n a 
a n u l a ç ã o to ta l do pie i o , .porque eleitores, de ixando 
de vo t a r , -po r n ã o e s t a r e m ' o s seus nomes nas l is tas 
das seções , t e r i a m sido prejudicados no exe rc í c io . do 
seu dire i to de voto, assegurado pela C o n s t i t u i ç ã o e 
pelo C ó d i g o E l e i t o r a l . M a s , t ra tando-se : de n ã o o b ­
s e r v â n c i a ' d o s deveres impostos a ó J u i z e .ao E s c r i v ã o 
d a zona e le i to ra l , j á o T r i b u n a l R e g i o n a l de te rminou 
a a p u r a ç ã o de sua r e s o o n s a b i l i d a d e . p a r a o efeito do 
a r t . 175 n . ° 15 do Cód igo E l e i t o r a l e a r t . 31 l e t r a 
" r " d a nossa R e s o l u ç ã o n . ° 5.024, de 31 de a g ô . ^ o 
de 1955,.reproduzindo o a r t . 17 § 2.° da L e i n ° 2.55D, 
quanto a cons t i tu i r i n f r a ç ã o pena l " i e i x a r de p u ­
b l icar , e t é 30 dias antes do plei to , ou de fornecer 
aos Par t idos , no c á s b de n ã o p u b l i c a c ã ) . a l i s t a dos 
eleitores d a s e ç ã o " . É , p o r é m , de acentuar que a 
n ã o p u b l i c a ç ã o das l istas c o m a a n t e c e d ê n c i a de 30 
dias antes do plei to fo i u m f e n ô m e n o de o rdem 
geral , d a d a a t r a n s i ç ã o entre o disposto no C ó d i g o 
e o da L e i n . ° 2.550, f icando os ju 'zes com u m prazo 
de apenas 10 dias para a sua o r g a n i z a ç ã o . P o r outro 
lado, os Pa r t idos p o d i a m ter a u x i l i a d o o J u ! z n a 
o r g a n i z a ç ã o das l istas, nos termos do a r t . 20, d a 
L e i n . ° 2.550. O doe . de f l s . 21 comprova que o 
J u i z de P e t r ó p o l i s , e m ed i t a l publ icado a 23 de 
setembro, so l ic i tou dos interessados que procurassem 
o c a r t ó r i o , a f i m de ve r i f i ca r qualquer e m i s s ã o nas 
l is tas de v o t a ç ã o . Qua lque r elei tor e qualquer pa r t i do 
poder i a ter feito a v e r i f i c a ç ã o . O m i t i d o o nome, 
cab i a ao ele i tor requerer ao J u i z ou ao T r i b u n a l 
R e g i o n a l a s u a i n c l u s ã o n a fo lha de v o t a ç ã o (art igo 
'67 do C ó d i g o ) , de qualquer m a n e i r a , a o m i s s ã o de 
nomes n a l i s t a de v o t a ç ã o , j u s t i f i ca a a p u r a ç ã o pena l 
do r e s p o n s á v e l , mas n ã o aca r re t a a nu l idade das se-
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ç c e s . n u l i d a d e s que só podem ser as mencionadas , 
e m i e i . 

A s s i m , n ã o se conhece do recurso . 
S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

— D i s t r i t o 'Federal , 21 de novembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P re s iden te . — Frederico Sussekind, R e ­
l a t o r . — Rocha Lagoa, vencido, p a r a conhecer do 
recurso e n e g a r - l h e p rov imen to . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o r G e r a l . 

( ( P u b l i c a d o e m s e s s ã o de 13-4-56). 

A C Ó R D Ã O N.° 1.876 

R e c u r s o n . ° 705 — Classe I V — E s p í r i t o S a n t o 
(Vi tó r i a ) 

Não se conhece ãe recurso contra decisão 
que não violou o texto legal. 

V i s t o s , e t c . ; . 

A c o r d a m os Ju izes do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l 
n ã o conhecer d e recurso d a U n i ã o D e m o c r á t i c a N a ­
c i o n a l c e n t r a a d e c i s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l do E s ­
tado do E s p í r i t o San to que de ixou de aprec iar o que 
f o r a in terpos to por A n t ô n i o G i l Ve l lozo sob o f u n d a ­
men to de lhe f a l t a r qua l idade representa t iva , n e m 
a t r i b u i ç ã o p o r n o r m a e le i to ra l escr i ta , p a r a j u s t i f i ­
ca r o a lcance objet ivo d a nu l idade de todo o plei to, 
c o n t r a os votos dos M i n i s t r o s C u n h a Vascohcel los e 
R o c h a L a g o a . 

E ' que a d e c i s ã o recor r ida n ã o v io lou o texto lega l 
do e r t . 168 d o C ó d i g o E l e i t o r a l ; a p r e c i a n d o - ó , e n ­
t endeu que o delegado d a recorrente n ã o t i n h a a 
a t r i b u i ç ã o p a r a ped i r a a n u l a ç ã o de toda a e l e i ç ã o 
do M u n i c í p i o do E s p í r i t o S a n t o . Confo rme acen tuou 
a. d e c i s ã o r e c o r r i d a : — o p r ó p r i o delegado recorrente 
n ã o compareceu a todas as s e ç õ e s do m u n i c í p i o 
p a r a j u s t i f i c a r o mo t ivo legal de sua i m p u g n a ç ã o ; 
n ã o pod ia , ass im, i n u t i l i z a r todo o t r aba lho e le i tora l 
de u m m u n i c í p i o i n t e i ro . N e m pod ia a d e c i s ã o re­
c o r r i d a a t e n d ê - l o , e m face do a r t . 51 d a L e i n ú ­
mero 2.550, de 25 de j u l h o deste ano, quanto a n ã o 
ser a d m i t i d o recurso c o n t r a a v o t a ç ã o o u a p u r a ç ã o , 
se n ã o t ive r h a v i d o protesto c o n t r a as i r r e g u l a r i ­
dades ou nu l idades a rgu idas perante as mesas recep­
toras, no ato d a v o t a ç ã o o u perante as J u n t a s 
e le i torais , n o d a a p u r a ç ã o . 

Acresce que o recorrente ,na i n i c i a l do recurso, 
n ã o i n d i c o u sequer o disposi t ivo e m que fundou o 
recurso e n e m o texto l ega l que te r ia sido violado 
p e l a d e c i s ã o r e c o r r i d a . 

. S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
— D i s t r i t o F e d e r a l , e m 30 de novembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P re s iden te . — Frederico Sussekind, R e ­
la tor , des ignado . — Cunha Vasconcelos Filho, v e n ­
cido, c e m o seguinte vo to . — Rocha Lagoa, vencido, 
nos t e rmos das notas t a q u i g r á f i c a s que f i c a m f a ­
zendo . par te in tegran te deste a c ó r d ã o . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o r G e r a l . 

(Pub l i cado e m sessão de 27-4-56). 

VOTOS 

[ O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e ­
sidente, o R e l a t o r se r e jub i l a c o m a c o n c o r d â n c i a do 
S r . M i n i s t r o R o c h a Lagoa , embora e m parte, mas 
pede. p e r m i s s ã o p a r a ponderar que a r e s t r i ç ã o que 
se c o n t é m no v o ' o de S. E x c i a . . se lhe a f i g u r a u m a 
a n t e c i p a ç ã o do ju lgamen to . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — P e r d ã o ! V . E x c i a . 
d á - m e l i c e n ç a ? N ã o h á a n t e c i p a ç ã o , porque o T r i ­
b u n a l do E s p í r i t o San to entendeu que esse lOelegado 
n ã o t i n h a qua l idade pa ra i m p u g n a r . E è le t i n h a 
qua l idade , porque a tuou d i re tamente jun to à mesa 
-e, depois , perante à J u n t a A p u r a d o r a . A t u o u tíire-
t amen ' e , n a sua qual idade de Delegado de P a r t i d o . 
O T r i b u n a l en tendeu que ê le n ã o t e r i a o dom ds 
u b i q ü i d a d e , p a r a estar impugnando perante todas 

.as mesas e le i tora is . N ã o h á d ú v i d a , p o r é m , de que 

êle es tava presente a essa s e ç ã o . A f a l t a de q u a ­
l idade s ó t e r i a sido e m r e l a ç ã o a outras s e ç õ e s . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — I a d i ­
zendo que me parece u m a ce r t a a n t e c i p a ç ã o , e x a t a ­
mente porque o fundamento d a d e c i s ã o do T r i ­
buna l R e g i o n a l se ve r i f i cou e m torno de u m a p re ­
j u d i c i a l : f a l t a de qua l idade . O T r i b u n a l n ã o a p r e ­
c iou o recurso, e m seu desdobramento, que ser ia este: 
sobre se o recurso, sendo abrangedor, poder ia , nessa 
parte, ser aco lh ido , o u n ã o . 

O Sr. Ministro Presidente — O que o eminente 
M i n i s t r o R o c h a L a g o a entende é que essa p r e l i m i n a r 
procede quanto à s demais s e ç õ e s ; n ã o . quanto à p r i -
m e ü - a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — P o r isso 
é que digo que a r e s t r i ç ã o se m e a f igura , c o m m i n h a 
homenagem, como a n t e c i p a ç ã o de voto, porque, a í , 
j á s e r á m é r i t o ; e o T r i b u n a l R e g i o n a l dec id iu por 
u m a p r e l i m i n a r . 

O Sr. Ministro Presidente — O que o eminente 
M i n i s t r o R o c h a L a g o a a c h a é que f o i bem a c o l h i d a 
a p r e l i m i n a r quanto à s demais s e ç õ e s . 

(Trocam-se apartes s i m u l t â n e o s entre os S r s . 
M i n i s t r o R o c h a L a g o a e C u n h a V a s c o n c e l o s ) . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — A d i fe ­
r e n ç a ent re n ó s parece-me que é esta: n ã o nos po­
demos p r o n u n c i a r sobre isso, antes do T r i b u n a l R e ­
g iona l f a z ê - l o . O T r i b u n a l R e g i o n a l f i cou n u m a 
p re l imina r , ba r rou o conhec imento do recurso po r 
fa l t a de qua l idade . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — M a s isso só 
ocorreu e m r e l a ç ã o à s demais s e ç õ e s . E m r e l a ç ã o a 
esta s eção , n ã o , porque êle e ra delegado de par t ido , 
compareceu perante a m e s a e, depois, perante a 
j u n t a . A m e u ver, o m é r i t o do recurso era saber 
se o j u i z t i n h a ou n ã o qual idade p a r a ba ixa r o aviso 
ou p o r t a r i a . 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — Isso seria 
o m é r i t o do recurso . O recurso, n ã o t e n à o sido in t e r ­
posto, s e ç ã o p o r s eção , mas, abrangendoramente , p o ­
der ia prosperar , o u n ã o . O T r i b u n a l R e g i o n a l f i cou 
n a p r e l i m i n a r de f a l t a de qua l idade . Se reconhe­
cemos essa qua l idade e m r e l a ç ã o a umas . lecões e 
n ã o a outras, por mot ivo de a u s ê n c i a de f o r m a l i z a ç ã o 
des recursos, estaremos nos antec ipando, data venia, 
— é o oue me oarece — ao T r i b u n a l . 

O Sr. Ministro Rocha Lagoa — N ã o , data venia 
porque j á houve p ronunc iamen to do T r i b u n a l a quo. 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — E u oue 
írie re.iubilei c o m a c o n c o r d â n c i a do 'eminente M i ­
nis tro R o c h a L a g o a ao m e u voto, estou me man i fes ­
tando a s s i m . P e ç o a a t e n ç ã o dos eminentes Colegas 
pa ra este aspecto. 

O S r ! Ministro Rocha Lagoa — S r . Pres idente , 
do estudo rea l izado nos autos do recurso n . ° 7C5, do 
q u a l fo i R e l a t o r o eminente S r . M i n i s t r o C u n h a 
Vasconcelos , cheguei a c o n c l u s ã o i d ê n t i c a a de 
S . E x c i a . : conhecer tio recurso e d a r - l h e provimento , 
p a r a que o T r i b u n a l " a quo" julgue o m é r i t o . E n ­
tretanto, f a r i a u m a r e s t r i ç ã o a esse p ronunc iamen to : 
p a r a que o T r i b u n a l R e g i o n a l aprecie o m é r i t o , t ã o 
só e m r e l a ç ã o à i m p u g n a ç ã o fe i t a j u n t o à mesa 
receptora d a l . a s e ç ã o le i tora l , porque s ó em r e l a ç ã o 
a essa s e ç ã o é que houve i m p u g n a ç ã o . E o recurso 
fo i g e n é r i c o ; ped iu a nu l idade de t oda a v o t a ç ã o do 
m u n i c í p i o do E s p í r i t o S a n t o . 

E u n ã o aco lhe r i a , absolutamente, a possibi l idade 
de ser aprovada, nu l idade que envolvesse todo o pleito, 
nu l idade g e n é r i c a . A nul idade , a m e u ver. deve f ica r 
res t r i t a à q u e l a i m p u g n a ç ã o porque, quanto no m a i s 
ocorreu a p r e c l u s ã o e l e i to ra l . O recurso a m e u ver, 
deve f ica r l i m i t a d o ao assunto em que houve i m p u g ­
n a ç ã o no ato da e l e i ç ã o . E aqui existe u m a a ta , 
a f l s . 14, jus tamente onde cons ta ter ê le i m p u g ­
nado : 

" . . . compareceu à mesa receptora o S r . 
A n t ô n i o G i l Vel loso, delegado d a U n i ã o D e ­
m o c r á t i c a N a c i o n a l , que f o r m u l o u u m protesto 
verba l c o n t r a a r e c e p ç ã o de votos e m sepa­
rado de elei tores de outras seçõe:;, por ser esta 
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p r á t i c a u m desrespeito ao a r t . 28, d a R e s o ­
l u ç ã o n . ° 5.024, do T r i b u n a ! Super ior E l e i ­
t o r a l e " e x - v i " do a r t . 31, da L e i n . ° 2 . 5 5 0 . . . " 

T e n d o o J u i z d a z o n a baixado u m aviso, poss i ­
b i l i t ando a todos os eleitores que se apresentassem 
com os ' respec t ivos t í t u l o s dos quais constassem r e s i ­
d ê n c i a e m u n i c í p i o , vo ta r e m s e ç ã o d ive r sa d a sua, 
tomando-se seus votos e m separado e apreendidos 
os t í t u l o s , a i m p u g n a ç ã o desse aviso, fe i ta , d i r e t a ­
mente perante as mesas eleitorais, só ocorreu nessa 
s e ç ã o . Pe lo menos, n ã o consta , do processo, n e n h u m a 
ou t ra i m p u g n a ç ã o . E se n ã o houve o u t r a i m p u g n a ç ã o 
perante a mesa, n ã o seria poss íve l que ê l e viesse, 
depois, a abranger a to ta l idade d a v o t a ç ã o . 

E s t o u de pleno acordo c o m o eminente R e l a t o r , 
acolhendo, t a m b é m , o parecer do D r . P rocu rado r 
R e g i o n a l . D o u provimento , e m parte, ao recurso, p a r a 
que o T r i b u n a l aprecie o m é r i t o , somente e m r e l a ç ã o 
a esta p r i m e i r a s e ç ã o , porque, s ó a í , houve m a n i ­
f e s t a ç ã o o p o r t u n a impugnadora d a v o t a ç ã o . 

A C Ó R D Ã O N.° 1.885/86 

Recurso n.° 685/87 — Classe I V — P i a u í 
(San ta F i l o m c n a ) 

Após a diplomação do candidato os recursos 
referentes à posse escapam á competência do 
Tribunal Superior Eleitoral. 

C a m i l o Tavares de L i r a e Niso S i l v a , Vreadores 
eleitos e d ip lomados como integrantes da C â m a r a 
M u n i c i p a l de S a n t a F i l o m e n a , no P i a u í r e c l amaram, 
ao Pres idente do T r i b u n a l Reg iona l , e m telegramas 
de 24 de m a r ç o , c o n t r a o a to do presidente da a l u ­
d i d a C â m a r a , pelo q u a l lhes fo ra negada a posse 
nos cargos menc ionados . 

O T r i b u n a l , t omando conhec imento dos te legra­
mas, r eso lvu so l ic i ta r i n f o r m a ç õ e s ao j u i z e le i toral 
respectivo, ao que cons t a do ofício à p á g . 3 do 
processo re fe r ido . 

C e m a i n f o r m a ç ã o de f l s . 6, segundo a qua l os 
d ip lomas h a v i a m sido expedidos e entregues a 4 
e 15 de fevereiro, f o i o processo devo lv ido . 

Resolveu , e n t ã o , o T r i b u n a l , por m a i o r i a , pelo 
a c ó r d ã o de f l s . 10, conheoer d a r e c l a m a ç ã o e a 
env ia r ao Juiz- competente p a r a t o m a r as p r o v i ­
d ê n c i a s c a b í v e i s n a e s p é c i e , por entender-se i n c o m ­
petente p a r a , o r i g i n à r i a m e n t e , conhecer do m é r i t o . 

À v i s t a disso, o j u i z m a n d o u pedir i n f o r m a ç õ e s 
E O presidente d a C â m a r a (f ls . 12 e 13), que as 
prestou nos termos do documento a f l s . 16, acompa­
nhado da c ó p i a a f l s . 15. 

E o j u i z p ro fe r i u as dec i sões que passo, a ' l e r : 

D e acordo com o parecer do D D . P r o ­
curador R e g i o n a l e P r o m o t o r P ú b l i c o desta 
C o m a r c a , ju lgo procedente a r e c l a m a ç ã o apre­
sen tada pelos Vereadores C a m i l o Tavares L i r a 
e N i s o S i l v a con t r a os o b s t á c u l o s . opostos p a r a 
a posse n a C â m a r a M u n i c i p a l de S a n t a P i ­
l o m e n a . 

V e r i f i c a - s e dos autos que os rec lamantes 
f o r a m dip lomados nes ta l . a Zona- sem i m p u g n a ­
ç ã o o u recurso, tendo, por isso, di re i to à posse, 
que é ato de e x e c u ç ã o do d ip loma, como sa­
l i e n t a o E g r é g i o T r i b u n a l Super io r E le i t o r a l , no 
a c ó r d ã o ci tado no parecer da P r o c u r a d o r i a R e ­
g iona l E l e i t o r a l . 

O u v i d a ' a p r e s i d ê n c i a d a C â m a r a M u n i c i p a l 
de S a n t a F i l o m e n a , f o r a m apresentadas i n f o r ­
m a ç õ e s a respeito do assunto. P o r tais i n f o r ­
m a ç õ e s , ent re tanto , ver i f ica-se que os Ve reado ­
res n ã o t i v e r a m seus manda-tos cassados, pois 
n a rea l idade n ã o c h e g a r a m siquer a t o m a r posse, 
que é ato p r e l i m i n a r ao exerc íc io do manda to , 
devido aos o b s t á c u l o s apresentados. 

A s a l e g a ç õ e s d a P r e s i d ê n c i a d a C â m a r a 
M u n i c i p a l , en t re tan to n ã o a p o n t a m n e r ü i u m 
dispos i t ivo da L e i de O r g a n i z a ç ã o M u n i c i p a l , 
e m cujos a r t s . 41, 46 e 50 e s t á d i s c i p l i n a d a a 
m a t é r i a de posse, incompat ib idade e perda, de 
m a n d a t o . 

O mot ivo invocado pa ra a nega t iva de posse 
ao Vereador C a m i l o Tavares de L i r a — i n ­
c o r r e ç ã o no cer t i f icado de reservista — só pod ia 
ser alegado e apreciado no ato d a d i p l o m a ç ã o ; 
que passou e m ju lgado . E a recusa de posse 
ao Vereador N i s o S i l v a por demora de 1 ap re ­
s e n t a ç ã o do d i p l o m a no d i a da posse n ã o t e m 
c o n s i s t ê n c i a a l guma , por n ã o se achar baseado 
e m l e i e ser a d e m o r a ju s t i f i cada pela d i s ­
t â n c i a que mede ia desta C a p i t a l pa ra S a n t a 
F i l o m e n a , que é o m u n i c í p i o m a i s l o n g í n q u o do 
E s t a d o . 

E como n e n h u m mot ivo legal foi apon tado 
p a r a a nega t iva de posse dos Vereadores l e ­
g i t imamente eleitos e legalmente d iplomados , 
a recusa de respeito aos seus d ip lomas repre ­
senta u m desrespeito à J u s t i ç a E l e i t o r a l que lhes 
con fe r iu o d i p l o m a c o m que d e v i a m exercer 
o m a n d a t o outorgado pelo povo de S a n t a F i ­
l o m e n a " . 

Des sa d e c i s ã o , que é de 27 de ma io , teve c o n h e ­
c imento , a 8 de j unho , o presidente da C â m a r a M u ­
n i c i p a l de S a n t a F i l o m e n a (f ls . 2 0 ) . 

N o d i a 18 de j unho , os dois a ludidos Vereadores 
t e l egra fa ram novamente ao Pres idente do T r i b u n a l 
comun icando quo o presidente d a C â m a r a c o n t i ­
n u a v a a . negar a posse, sob o pre texto de que n ã o 
conhec ia a d e c i s ã o do ju i z ( f ls . 4 do processo apen -
sado ao recurso n . ° 685) . 

R e u n i d o o. T r i b u n a l , resolveu, por ma io r i a , e m 
25 de j unho , de t e rmina r ao ju i z que providenciasse 
j u n t o ã o Presidente d a C â m a r a , no sentido de serem 
imedia tamente empossados os dois reclamantes , sob 
pena, tex tua l , "de serem os rec lamantes empossados 
em suas f u n ç õ e s median te r e q u i s i ç ã o - de f o r ç a " (fo­
lhas 6 ) . 

O j u i z ponderou, n o te legrama a. l i s . 7. que o 
presidente d a C â m a r a estava ausente e consu l tou 
ao T r i b u n a l sobre como proceder. E o T r i b u n a l e m 
6 de ju lho , p e l a dec i s ão de f l s . 9, concedeu 20 dias de 
prazo p a r a que se efetivasse a posse e, caso isso n ã o 
se fizesse, que o j u i z desse a posse n a sa la das a u ­
d i ê n c i a s . 

A 19 de ju lho , o P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o , 
a legando que somente t ive ra conhec imento das de­
c i sões de 25 de j unho a 6 de ju lho , delas l eco r reu , 
pa ra este Super io r T r i b u n a l . 

Sub indo os autos, o doutor P rocurador G e r a l 
ofereceu este parecer : 

" C o m apoio nas letras " a " e " b " do ar t igo 
167 do C ó d i g o E l e i t o r a l , o P a r t i d o Soc i a l D e ­
m o c r á t i c o mani fes tou o presente recurso es­
pec ia l con t r a o V . A c ó r d ã o de f l s . 9, pelo q u a l 
fe i ordenado ao D r . J u i z E l e i t o r a l d a 23. a zona 
que desse posse a dois candida tos eleitos p a r a 
a C â m a r a M u n i c i p a l de S a n t a F i l o m e n a , a l e ­
gando i n f r a ç ã o do ar t . 17, l e t r a "o" , do C ó ­
digo E l e i t o r a l , b em como d i v e r g ê n c i a c o m os 
V . V . A c ó r d ã o s prelatados por este E g r é g i o 
T r i b u n a l Super ior nas R e s o l u ç õ e s ns . 4.302 e 
4.437, publ icadas , respect ivamente, nos Boletins 
Eleitorais de n s . 3 e 13, a f l s . 17 e 19, os quais 
a d o t a r a m o entendimento de escapar à compe-

' t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i t o r a l o exame de qua i s ­
quer q u e s t õ e s surgidas poster iormente à d i p l o ­
m a ç ã o dos candida tos . 

A m a t é r i a do presente recurso e s t á i n t i m a ­
mente l i g a d a à q u e l a que é d iscut ida no re­
curso n . ° 687, no qua l oferecemos parecer no 
sentido de que as a l e g a ç õ e s db Pa r t i do S o c i a l 
D e m o c r á t i c o s ã o procedentes, por escapar d a 
c o m p e t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i t o r a l o exame de 
ta is q u e s t õ e s , as quais devem ser conhecidas e 
decididas pe la J u s t i ç a c o m u m . 

Isso posto, requerendo, p re l imina rmen te , 
seja o rdenada pelo eminente M i n i s t r o Rr-lator 
a j u n t a d a do presente recurso àque le , no qua l 
me lhor apreciamos os .a rgumentos do recor ­
rente, P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o , somos de 
parecer que o E g r é g i o . T r i b u n a l teme conhe ­
c imento do recurso, face à diversidade de j u l ­
gados sobre a e spéc i e e, quanto ao m é r i t o , que 
se lhe d ê p r o v i m e n t o " . 



« 6 6 B O L E T I M E L E I T O R A L M a i o de 1956 

A t é a q u i o resumo do que cons ta do recurso n ú ­
m e r o 685, Classe I V , neste T r i b u n a l . 

O recurso n . ° 687, d a mesma classe a que a lude 
o doutor P r o c u r a d o r G e r a l , f o i i n i c i ado pelo recurso 
que o P . S . D . i n t e r p ô s , p a r a o T r i b u n a l R e g i o n a l , do 
P iauf , daquela d e c i s ã o que o j u i z profer iu , i n i c i a l ­
men te j á t r a n s c r i t a . 

O T r i b u n a l , pelo A c ó r d ã o de f l s . 26, negou p r o ­
v imen to , u n a n i m e m e n t e , ao recurso : 

" V i s t o s , e t c . 
D e acordo c o m o parecer do D r . P r o ­

c u r a d o r R e g i o n a l e P r o m o t o r P ú b l i c o desta C o ­
m a r c a , j u lgo procedente a r e c l a m a ç ã o apre ­
sen tada pelos Vereadores C a m i l o Tava re s L i r a 
e N i s o S i l v a c o n t r a os o b s t á c u l o s ooostos pa ra 
a posse n a C â m a r a M u n i c i p a l de S a n t a F i l o ­
m e n a . 

V e r i f i c a - s e dos autos que os rec lamantes 
f o r a m d ip lomados nesta l . a Z o n a sem i m p u g ­
n a ç ã o o u recurso, tendo, por isso, d i re i to à 
posse, que é ato d é e x e c u ç ã o do d ip loma , como 
sa l i en ta o E g r é g i o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , 
n o a c ó r d ã o c i t ado no parecer d a P r o c u r a d o r i a 
R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

O u v i d a a p r e s i d ê n c i a d a C â m a r a M u n i ­
c i p a l de S a n t a F i l o m e n a , f o r a m apresentadas 
i n f o r m a ç õ e s a respeito do assunto . P o r tais 
i n f o r m a ç õ e s , ent re tanto , ver i f ica-se que os V e ­
readores n ã o t i ve r am seus mandatos cassados, 
pois n a rea l idade n ã o chega ram siquer a tomar 
posse, que é ato p r e l i m i n a r ao e x e r c í c i o do m a n ­
dato, devido cos o b s t á c u l o s apresentados. 

A s a l e g a ç õ e s d a p r e s i d ê n c i a da C â m a r a M u ­
n i c i p a l , en t re tan to , n ã o a p o n t a m n e n h u m d i s ­
pos i t ivo d a L e i de O r g a n i z a ç ã o M u n i c i p a l , e m 
cujos a r t s . 41, 46 e 50 e s t á d i s c i p l i n a d a a m a ­
t é r i a de posse, i ncompa t ib i l i dade e pe rda de 
m a n d a t o . 

O m o t i v o invocado p a r a a nega t iva de possa 
ao Vereado r C a m i l o Tavares de L i r a — inco r ­
r e ç ã o no cer t i f icado de reservis ta — só podia 
ser alegado e apreciado no ato d a d i p ' o m a ç ã o , 
que i á passou e m ju lgado . E a recusa de posse 
ao V e r e a d o r N i s o S i l v a por demora de apre­
s e n t a ç ã o do d i p l o m a no d i a d a posse n ã o t em 
c o n s i s t ê n c i a a lguma , por n ã o se acha r baseado 
e m l e i e ser a demora jus t i f i cada pe la d i s t â n c i a 
que mede ia des ta cap i t a i pa ra S a n t a F i l o m e n a , 
que é o m u n i c í p i o mais l o n g í n q u o do E s t a d o . 

E como n e n h u m mot ivo lega l f o i a p o n -
. t ado p a r a a negat iva de posse dos Vereadores 

l eg i t imamen te eleitos e legalmente d iplomados , a 
recusa de resoeito aos seus d"'nlomas representa 
u m desrespeito à J u s t i ç a E l e i t o r a l , que lhes 
c o n f e r i u o d i p l o m a c o m que dev iam exercer o 
m a n d a t o outorgado pelo povo de S a n t a F i ­
l o m e n a " . 

R e c o r r e u a i n d a o P . S . D . 
E a P r o c u r a d o r i a G e r a l d isse: 
" C o m apoio nas letras "a" e " b " do art igo 

167 do C ó d i g o E le i t o r a l , o P a r t i d o S o c i a l D e ­
m o c r á t i c o mani fes tou o presente recurso espe­
c i a l con t r a o V . A c ó r d ã o de f l s . 9, pelo qua l 
f o i ordenado ao D r . J u i z E le i to ra l , d a 23. a zona 
que desse posse a dois candidatos eleitos p a r a 
a C â m a r a M u n i c i p a l de S a n t a F i l o m e n a , ale­
gando i n f r a ç ã o do a r t . 17, l e t ra " o " , do Código 
E l e i t o r a l , bem como d i v e r g ê n c i a c o m os V . V . 
A c ó r d ã o s prola tados por este E a r é g i o T r i b u n a l 
Supe r io r nas R e s o l u ç õ e s n s . 4.302 e 4.437, p u ­
bl icadas , respect ivamente, nos Boletins Eleitorais 
de n s . 3 e 13, a f l s . 17 e 19, os quais ado ta ram 
o en tend imen to de escapar à c o m p e t ê n c i a da 
J u s t i ç a E l e i t o r a l o exame de quaisquer q u e s t õ e s 
surgidas poster iormente à d i p l o m a ç ã o dos c a n ­
d i d a t o s . 

A m a t é r i a do presente recurso e s t á i n t i m a ­
mente l i g a d a à q u e l a que é d i scu t ida no re­
curso n . ° 687, no qua l oferecemos parecer no 
sent ido de que as a l e g a ç õ e s do P a r t i d o Soc ia l 
D e m o c r á t i c o s ã o rrocedentes , por escapar da 
c o m p e t ê n c i a da J u s t i ç a E l e i t o r a l o exame de 
ta is q u e s t õ e s , as quais devem ser. conhecidas 
e dec id idas p e l a J u s t i ç a c o m u m . 

Isso posto, requerendo, p re l imina rmen te , 
se ja o rdenada pelo eminente M i n i s t r o . Re la to r , 
a j u n t a d a do presente recurso à q u e l e , no qua l 
m e l h o r apreciamos os argumentos do recor ­
rente, P a r t i d o Soc i a l D e m o c r á t i c o , somos de 
parecer que o- E g r é g i o T r i b u n a l tome c o n h e c i ­
mento do recurso, face à diversidade dc j u l ­
gados sobre a e s p é c i e e, quanto ao m é r i t o , que 
se lhe d ê p r o v i m e n t o " . 

Conhece-se do recurso, c o m fundamento n a l e t r a 
" b " , por d i s s íd io j u r i s p r u d e n c i a l . 

D á - s e - l h e provimento , porque expedido o d i ­
p l o m a , assegurado ao candidato o d i re i to de, e m 
cer to prazo, t omar posse, e s t á esgotada a c o m p e t ê n c i a 
d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . A posse é d a c o m p e t ê n c i a da 
C â m a r a L e g i s l a t i v a a que pertence o d i p l o m a d o . 

N o caso, ver i f ica-se que o Presidente d a C â m a r a 
M u n i c i p a l negou-se a da r posse aos do is Vereadores 
elei tos; a u m porque n ã o provou o interessado q u i ­
t a ç ã o m i l i t a r , de acordo c o m o C ó d i g o , e outro, 
porque, de acordo com r e s o l u ç ã o d a C â m a r a , j á í ô r a 
ê le t ido como r enunc i an t e . À J u s t i ç a comum, cabe 
i n t e r v i r ; n ã o à J u s t ç a E l e i t o r a l , porque sua compe­
t ê n c i a se exaure c o m a e x p e d i ç ã o do d i p l o m a . 

A c o r d a m os Juizes do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , 
por m a i o r i a de votos e de acordo c o m o parecer do 
D r . P rocu rado r G e r a l , conhecer do recurso e l he 
dar p rov imen to . 

S a l a das S e s s õ e s do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 5 de dezembro de 1955. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — Haroldo, Valladão, R e l a t o r 
designado. — Cunlia Vasconcsllos Filho, vencido, c o m 
o seguinte vo to : 

VOTO 

S r . Pres idente , a q u e s t ã o que estes autos r e ­
n o v a m é a d a e x p r e s s ã o , o u f o r ç a que t ê m os d i ­
p lomas expedidos pe la J u s t i ç a , E l e i t o r a l . C o m o se 
v iu , o D r . P r o c u r a d o r G e r a l sal ientou que a c o m ­
p e t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i t o r a l se exaure c o m a e x ­
p e d i ç ã o do d ip loma , negando, assim, leg i t imidade 
eos atos prat icados pelo J u i z e conf i rmados pelo 
T r i b u n a l . H á u m a c ó r d ã o ci tado pelo interessados, 
an ter ior ao presente C ó d i g o E le i to ra . , no sent ido 
d a tese que eles sustentam, e h á out ro a c ó r d ã o , 
posterior, neste sent ido de que a c o m p e t ê n c i a d a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l se exaure c o m a e x p e d i ç ã o do d i ­
p l o m a . Parece-me, S r . Presidente , , que n e m u m , 
n e m outro caso, ou , por ou t ra , o p r imei ro , n ã o i n ­
teressa à e spéc i e , mas o segundo n ã o en t ra em c o ­
l i são , em conf l i tos c e m o que fo i decidido, porque 
n ã o se nega que a c o m p e t ê n c i a da J u s t i ç a E l e i t o r a l 
se exaure c o m a e x p e d i ç ã o do dip"oma. A J u s t i ç a 
E l e i t o r a l n ã o i n t e r v é m n a v i d a í n t i m a dos demais 
Poderes, depois de c o n s t i t u í d o s . A J u s t i ç a E l e i t o r a l 
e s t á i n c l u í d a , pe la C o n s t i t u i ç ã o , no quadro do Poder 
J u d i c i á r i o F e d e r a l . O d i p l o m a que e l a expede pode 
ser ato admin i s t r a t ivo , o u pode ser resul tante de 
c o n t r o v é r s i a , c o n s e q ü e n t e m e n t e , ato j u d i c i a l . M a s , 
n ã o somente os atos jud ic ia i s sob a f o r m a de s en ­
t e n ç a s , t ê m f o r ç a execut iva , como e m a n a ç ã o do 
Poder J u d i c i á r i o . A tos admin is t ra t ivos t a m b é m a 
t ê m . A s s i m , os a l v a r á s , ass im os mandados , que 
s ã o atos admin i s t r a t ivos emanados do J u d i c i á r i o , c o m 
f o r ç a e x e c u t ó r i a . 

N ã o f icou demonstrado, nos autos, que a expe­
d i ç ã o dos d ip lomas houvesse sido fe i t a a p ó s c o n t r o ­
v é r s i a , quanto aos direitos dos d iplomados , a f i n a l . 
E n t ã o , considero que a e x p e d i ç ã o dos d ip lomas , n a 
h i p ó t e s e , reves t iu a f o r m a de u m ato admin i s t r a t ivo , 
expedido ao f i m do processo e l e i to ra l . 

M a s , pe rgunto : mesmo sendo ato admin i s t r a t i vo , 
de ó r g ã o do Poder J u d i c i á r i o , esse ato, esse d ip loma , 
esse p ronunc iamento , esse manda to n ã o t e r á f o r ç a de 
se fazer c u m p r i r ? Esse manda to i m p o r t a r á e m a t r i ­
bu i r sentido de inocuidade a esse d i p l o m a , à q u e l a 
tese .cer ta , a f i r m a d a por este T r i b u n a l , de que a c o m ­
p e t ê n c i a d a J u s t i ç a E l e i t o r a l se exaure c o m a expe­
d i ç ã o do d i p l o m a ? 

Parece-me que n ã o , porque a e x p e d i ç ã o de d i ­
p l o m a n ã o s e r á s implesmente , a ent rega de u m papel 
p a r a o d ip lomado colocar no bolso. É a l g u m a coisa 
que a J u s t i ç a E l e i t o r a l d iz , c o m f o r ç a do Poder 
J u d i c i á r i o , p a r a ser c u m p r i d a ; e se n ã o é c u m p r i d a , 
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af igura-se que a J u s t i ç a E l e i t o r a l t e m a f o r ç a e o 
dever de fazer c u m p r i r sues d e c i s õ e s . A q u i , e s t á p o s i ­
t ivado que o Pres idente d a C â m a r a M u n i c i p a l de 
S a n t a F i l o m e n a , P i a u í , recusou-se a d a r posse «.os 
dois Vereadores eleitos, po r mo t ivo f rancamente c a ­
prichosos. O J u i z E l e i t o r a l de te rminou que se desse 
essa posse. Alegando-se que o Pres idente d a C â ­
m a r a estava ausente, e recorrendo-se p a r a o T r i ­
buna l , o T r i b u n a l de te rminou que se concedesse u a i 
prazo pa ra que os candida tos fossem empossados. 
A esta a l tu ra , veio o recurso . 

S r . Presidente , entendo que o T r i b u n o ! n ã o de­
c i d i u , de f o r m a a l g u m a con t ra qualquer texto de 
le i e a d e c i s ã o n ã o col ide c o m aquela , ú n i c a , c i t ada , 
deste T r i b u n a l , quando a f i r m a que a c o m p e t ê n c i a 
da J u s t i ç a E l e i t o r a l se exaure com a e x p e d i ç ã o do 
d ip loma , o que n ã o s ign i f ica que esse d ip loma t e n h a 
t ido efeito l í r ico , que, seja, s implesmente , u m papei 
p a r a o d ip lomado colocar no bolso. A d e c i s ã o d a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , o u t e n h a c a r á t e r admin i s t r a t ivo , 
ou resul tado de c o n t r o v é r s i a , e, por tanto , se cons t i tu i 
a to j u d i c i á r i o p ropr iamente di to , i i â que ter a c a ­
tamento e e x e c u ç ã o . 

M e u voto, é no sent ido de n ã o conhecer do re ­
curso . — Rocha Lagoa, vencido, pois conhec ia do 
recurso e lhe negava p r o v i m e n t o . 

F u i presente: Plínio ãe Freitas Travassos, P r o ­
curador G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 3-4-56) . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.187 

A p u r a ç ã o de e le ições pres idenciais n . ° 9 — Classe I X 
— D i s t r i t o F e d e r a l 

Aprova o resultado final ãa apuração ão 
pleito ãe 3-10-1955, para Presidente e Vice-Pre-
sidente ãa República. 

Tra t a - s e de processo de a p u r a ç ã o das e l e i ções 
presidenciais , rea l izadas n o D i s t r i t o Fede ra l , a 3 de 
outubro de 1955 e nele se ve r i f i c a o seguinte: 

Comparecer iam e v o t a r a m seiscentos e noventa 
e t r ê s m i l trezentos e t r i n t a e seis eleitores, tendo 
funcionado duas m i l qu inhentas e dezenove s e ç õ e s . 

A a p u r a ç ã o f i n a l i nd i cou os seguintes r e s u l ­
tados : 

P A R A P R E S I D E N T E D A R E P U B L I C A 

A d h e m a r de B a r r e s 266.289 
Jusoel iho K u b i t s c h e k 199.52U 
Juarez T a v o r a 174.804 
P l í n i o Salgado 35.495 
Votos e m branco 5.841 
Votos nu los 11.387 

T o t a l dos votantes 693.336 

P A R A V I C E - P R E S I D E N T E 

M i l t o n Campos 303.405 
J o ã o G o u l a r t 282.335 
D a n t o n Coe lho 81.943 
Votos e m branco 15.964 
Votos nu los 9 6 8 9 

T o t a l dos votantes 693.335 

D o ju lgamen to rea l i zado pelo T r i b u n a l E l e i ­
t o r a l das d ú v i d a s e i m p u g n a ç õ e s manifestadas n ã o 
f o i interposto n e n h u m a recurso p a r a este T r i b u n a l 
Super io r E l e i t o r a l . 

Is to posto, 
Reso lve o T r i b u n a ] Super io r E le i to ra l , aprovar 

po r u n a n i m i d a d e de votos, o resul tado d a a p u r a ç ã o 
das e l e i ções presidenciais procedidas no d i a 3 de 
outubro ú l t i m o , no D i s t r i t o F e d e r a l . 

S a l a das Ses sões do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 
— D i s t r i t o F e d e r a l , 2 de dezembro de 1955. — Luiz 
Gallotti, P res iden te . — Rocha Lagoa, R e l a t o r . 

F u i presente: Plínio de Freitas Travassos, P r o ­
c u r a d o r G e r a l . 

(Publ icado e m s e s s ã o de 6-4-56) . 

R E S O L U Ç Ã O N.° 5.217 

Processo n.° 541 — Classe X — Pe rnambuco (Recife) 

Concessão ãe crédito suplementar para pa­
gamento ãe serviços extraordinários. 

O Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l de Pe rnambuco 
sol ic i ta o c r é d i t o suplementar de C r § 300.000,00 pa ra 
pagamento de s e r v i ç o s e x t r a o r d i n á r i o s e outras des­
pesas, no plei to de 3 de outubro . 

O pedido f o r a conver t ido e m d i l i gênc i a , a f i m 
de que fossem just i f icados .esses gastos. T a r d a n d o 
as i n f o r m a ç õ e s , por te legrama ou ofício, o D i r e t o r d a 
Secre ta r i a daquele T r i b u n a l , achando-se nes ta c a ­
p i t a l a s e rv i ço e comparecendo à Secre ta r ia deste 
Colendo T r i b u n a l Super ior , pres tou os esclarecimentos 
de f l s . 14. 

Resolve o T r i b u n a l Super io r E le i to ra ] por m a i o r i a 
conceder o destaque de CrS 300.000,00, como c r é d i t o 
suplementar de acordo e p a r a os f ins do ped ido . 

S a l a das Sessões do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l . 
— R i o de Jane i ro , 28 de dezembro de 1955. — 
Luiz Gallotti, P res iden te . • — Cunha Vasconcellos 
Filho, vencido, c o m o seguinte voto: 

VOTO 

O Sr. Ministro Cunha Vasconcelos — S r . P r e ­
sidente, n ã o compreendo, n e m jus t i f ico , os chamados 
se rv iços e x t r a o r d i n á r i o s . Penso que os t r ibunais e le i ­
torais e s t ã o providos de corpo abundante de f u n ­
c i o n á r i o s , capazes de a rca r c o m o s e r v i ç o , n a fase 
de e l e i ção . E s t a vez, o leg is lador f o i generoso; fo i 
m a i s do que isso, porque o rgan izou os se rv iços dos 
t r i b u n a i s e le i tora is abendlendo à s e x i g ê n c i a s nos 
tempos excepcionais de e l e i ção , quando, e m 1934, 
f ê - l o c o m sabedor ia . G ê z u m corpo restri to de f u n ­
c i o n á r i o s , l i m i t a d o a a tender ao se rv i ço n o r m a l do 
T r i b u n a l e, nas é p o c a s excepcionais das e le ições , 
se r iam, e n t ã o , requisi tados f u n c i o n á r i o s p a r a a tender 
aos se rv iços e x t r a o r d i n á r i o s . O r a , estamos vendo os 
T r i b u n a i s superlotados de f u n c i o n á r i o s . N ã o se jus ­
t i f i ca , por tanto , que a i n d a se a d m i t a m estranhos 
p a r a fazer s e r v i ç o s excepcionais . 

Q u a n t o a despesas c o m a p u b l i c a ç ã o , peço l i c e n ç a 
p a r a r epo r t a r -me ao voto que profer i quando o as­
sunto f o i d iscut ido neste T r i b u n a l : entendi que n ã o 
se dever ia pagar essa p u b l i c a ç ã o . A Imprensa O f i c i a l 
t e m o b r i g a ç ã o de pres tar esse s e r v i ç o . A s s i m , m a n ­
tendo m e u voto an ter ior , discordo, data venia, d o 
S r . M i n i s t r o R e l a t o r . — F u i presente: Plínio de 
Freitas Travassos, P rocu rado r G e r a l . 

( P u b l i c a d a e m sessão de 27-4-56) . 

P R O C U R A D O R I A G E R A L E L E I T O R A L 

Recurso n . c 

PARECERES 
N . ° 2.421 

843 — Classe I V -
( V a r g e m G r a n d e ) 

M a r a n h ã o 

São válidos todos os atos praticados perante 
as Juntas, por Delegados ãe Partido acreditados 
junto às respectivas Zonas, sem terem recebido 

os poderes competentes, desde que o Partido 
tenha declarado, expressa e anteriormente ao 
julgamento de recursos, que ratificava os atos 
praticados pelos mencionados representantes. 

Requeren te : P . T . N . 
R e c o r r i d o : P . S . D . 

R e l a t o r : M i n i s t r o A f r a n i o A n t ô n i o da C o s t a . 

Inconfo rmado com o V . A c ó r d ã o retro, do C o ­
lendo T r i b u n a l R e g i o n a l no Es tado do M a r a n h ã o , o 
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P a r t i d o T r a b a l h i s t a N a c i o n a l man i fe s tou o presente 
recurso especia l , fundamen tando-o no a r t . 167, letras 
" a " e " b " , do C ó d i g o E l e i t o r a l e apontando como 
v io lados Os a r t s . 2.° do C ó d i g o do Processo C i v i l , 
121, d a L e i n . ° 2.550, de 25-7-1955 e 96 e 124 do C ó ­
digo E l e i t o r a l , sem, entretanto, i n d i c a r d e c i s ã o em 
sent ido d iverso d a r e c o r r i d a . 

S ã o dois os a rgumentos do recorrente : va l idade 
do recurso in te rpos to c o n t r a o a to d a J u n t a E l e i ­
t o r a l , por n ã o ocorrer a i l eg i t imidade de parte de­
c l a r a d a pe lo V . A c ó r d ã o recor r ido e nu l idade d a 
v o t a ç ã o , pe l a o c o r r ê n c i a de c o a ç ã o , sendo que a ú l ­
t i m a dessas a l e g a ç õ e s por certo é i n c a b í v e i no p re ­
sente recurso, pois sobre e l a n ã o ocor reu qualquer 
p r o n u n c i a m e n t o por par te do Colendo T r i b u n a l R e ­
g iona l , face à s u a d e c i s ã o de n ã o aprec ia r o m é r i t o 
d a e s p é c i e . Sobre a mesma, c o n s e q ü e n t e m e n t e , r ; ã o 
i remos nos p r o n u n c i a r . 

En tendemos , enter tanto, que é de acolher-se a 
a l e g a ç ã o d a v a l i d a d e da r a t i f i c a ç ã o p roced ida pelo 
Pres iden te do D i r e t ó r i o R e g i o n a l do P a r t i d o T r a b a ­
l h i s t a N a c i o n a l (que se encon t r a a f l s . do recurso 
n . ° 841), pois a mesma , havendo dado en t r ada n a 
S e c r e t a r i a do Co lendo T r i b u n a l R e g i o n a l em 19 de 
ou tub ro de 1955, anter iormente , por tanto , ao j u l g a ­
m e n t o do recurso, e declarando, expressamente, que 
r a t i f i c a v a todos os atos pra t icados pelos delegados 
acredi tados j u n t o à s Zonas que houvessem repre­
sentado pe ran te as Jun tas , por cer to outorgou v a ­
l idade a todos esses a tos . 

R e a l m e n t e , é p r inc ip io f undamen ta l do processo 
moderno o abandono completo d a f o r m a l í s t i c a e a 
r e j e i ç ã o d a r e g r a d a d e c r e t a ç ã o i n d i s c r i m i n a d a das 
nu l idades , face ao en tend imento de que é dever do 
Es tado , a t r a v é s seu ó r g ã o ju r i sd i c iona l , examinar , 
sempre que poss íve l , o m é r i t o das l ides, a f i m de 
c o m p o r os conf l i tos existentes n a sociedade e ga ­
r a n t i r a paz s c c i a l . A s s i m sendo, de s i e que o repre­
sentante d a par te pra t ique atos p a r a os quais n ã o 
t e n h a recebido os poderes competentes, entende-se 
to rna rem-se v á l i d o s ditos atos c o m a r a t i f i c a ç ã o dos 
mesmos pela par te interessada, devendo o ó r g ã o j u ­
r i s d i c i o n a l a o q u a l esteja a fe ta a dec i s ão da- demanda 
preceder ao exame d a espéc ie e p ronunc ia r - se sobre 
as a l e g a ç õ e s das par tes . 

Somos , pois , de parecer que o E g r é g i o T r i b u n a l 
tome conhec imen to do recurso e lhe d ê provimento , 
p a r a que os autos v o l t e m à i n s t â n c i a de o r igem, a 
f i m de que se ja apreciado o m é r i t o do recurso i n ­
terposto c o n t r a o a to d a J u n t a . 

D i s t r i t o F e d e r a l , 2 de a b r i l de 1956. — Plínio 
âe Freitas Travassos, P rocu rado r G e r a l . 

N.° 2.442 

Recur so n . ° 817 — Classe I V — P a r á ( M u a n á ) 

Intempestividaãe de recurso sobre apuração; 
mera irregulariãaãe o fato de Suplente ãe Mesa 
Receptora tomar parte, transitoriamente, nos 
trabalhos ãa mesma. 

R e c o r r e n t e : P . S . D . 
R e c o r r i d o : P . S . P . e U . D . N . 
R e l a t o r : D e s . A . V i e i r a B r a g a . 

•Pelo V . A c ó r d ã o de f l s . 47/51, o E g r é g i o T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado do P a r á anu lou 
a v o t a ç ã o c o n t i d a n a u r n a d a 5. a s eção , de M i i a n á , 
que f u n c i o n o u n o luga r denominado S ã o F ranc i sco 
do J a r a r a c a , n a 10. a zona e le i to ra l daquele Es tado . 

E n t e n d e u o V . A c ó r d ã o recor r ido que n a seção 
e m a p r e ç o ocor reu a nu l idade previs ta no a r t . 123, 
inc i so I , do C ó d i g o E le i t o r a l , por isso que a M e s a 
R e c e p t o r a f o i c o n s t i t u í d a de modo diferente do 
prescr i to em le i , pois, a p ó s a c o n s t i t u i ç ã o regular da 
M e s a , p e r m i t i u esta que a l i t a m b é m funcionasse 
a 3 . a Suplen te , S e n h o r i t a A l v i r a de M a t o s Q u e i r ó s 
quando, segundo o mesmo V . A c ó r d ã o , "ern face das 
p r e s c r i ç õ e s legais, u m a vez c o n s t i t u í d a a M e s a R e ­

ceptora os Suplentes s ã o dispensados e vo tam nas 
suas seções e le i to ra i s" , n ã o se . Jus t i f i cando , por tanto , 
que, e m meio dos t rabalhos fosse convocada aquela 
3. a S u p l e n t e . 

S a l i e n t o u t a m b é m que, enquanto n a a t a de e n ­
cer ramento dos t raba lhos se dec lara que v o t a r a m 
283 eleitores, d a respect iva f o l h a de v o t a ç ã o consta 
a ass ina tura de apenas 255 elei tores . 

N ã o conformado com essa d e c i s ã o , o P a r t i d o 
S o c i a l D e m o c r á t i c o dela recor reu p a r a este Colendo 
T r i b u n a l Super ior , c o m fundamento n a l e t r a " a " do 
a r t . 167 do C ó d i g o E l e i t o r a l , p le i teando a r e fo rma da 
d e c i s ã o r eco r r i da e c o n s e q ü e n t e r e v a l i d a ç ã o da v o t a ç ã o 
d a r e fe r ida 5 a s e ç ã o . 

Procede a a l e g a ç ã o do Recor ren te com respeito 
à v i o l a ç ã o do disposto n o p a r á g r a f o ú n i c o do a r t . 168 
do Cód igo E l e i t o r a l , pelo A c ó r d ã o recorr ido, ao c o ­
nhecer dos recursos interpostos pelo P a r t i d o S o c i a l 
Progress is ta e p e l a U n i ã o D e m o c r á t i c a N a c i o n a l 
( f l s . 7 ) , pois d a l e i tu ra d a a t a de a p u r a ç ã o (f ls . 16) 
ver i f ica-se que e n t ã o apenas houve protesto ou i m ­
p u g n a ç ã o , o que a i n d a fo i renovado n a p e t i ç ã o de 
f l s . 3 do d i a 5 de ou tubro ú l t i m o . 

S ó no d i a 6 daquele m ê s , e, portanto, depois d a 
a p u r a ç ã o , f o i que aqueles dois par t idos recor reram, 
pois e s t á da tado de 6 o despacho profer ido n a pe­
t i ç ã o de recurso . 

E i n d i c a r a m como fundamento do seu recurso 
o a r t . 152 § 1.° do C ó d i g o E l e i t o r a l ao i n v é s do 
a r t . 168 e seu p a r á g r a f o ú n i c o , que e r a m os a p l i ­
c á v e i s à e spéc i e , o que t e r i a sido feito, ao que p a ­
rece, p a r a que se n ã o alegasse a in te inpest iv idade. 

Cer to andou, por tan to , o i lus t re D r . P rocurador 
R e g i o n a l E l e i t o r a l ao op ina r a f l s . 20, pelo i ; ão 
conhecimento dos d i tos recursos. 

C o m respeito ao m é r i t o , a e l e i ção n ã o se p ro ­
cessou perante mesa i r regularmente c o n s t i t u í d a , po r 
haver funcionado, duran te c inco minutos , subscre­
vendo t r ê s c é d u l a s ú n i c a s (doe. f l s . 40), n a n>esa 
receptora, u m suplente desta, durante o imped imento 
de u m dos m e s á r i o s . 

T e r i a h a v i d o n o caso m e r a i r regu la r idade . 

A Suplen te e m q u e s t ã o fo i regularmente nomeada 
pelo J u i z (does. de f l s . - 41 e 42) e a sua p r e s e n ç a 
r á p i d a e t r a n s i t ó r i a n a mesa se fêz sem n e n h u m 
protesto ou i m p u g n a ç ã o no ato, sendo a i n d a de 
acentuar que os suplentes f azem par te das mesas 
receptoras, n a f o r m a do disposto no a r t . 22 d a L e i 
n . ° 2.550, de 25-7-1955. 

Se, p o r é m , houvesse ocorr ido nu l idade , t e r i a sido 
apenas r e l a t ivamente à e l e i ç ã o p a r a Pres idente d a 
R e p ú b l i c a , pois di to suplente apenas r u b r i c o u t r ê s 
c é d u l a s ú n i c a s . 

R e l a t i v a m e n t e à p r o c l a m a d a i n c o i n c i d ê n e i a ent re 
o n ú m e r o de votantes (283) e o das ass inaturas (255), 
n ã o m a i s c o n s t i t u i nul idade. pe l a le i vigente ( n ú ­
mero 2.550, de 1955), e n ã o fo i alegado por n e n h u m a 
das partes, n ã o podendo, ass im, ser objeto d a de­
c i s ã o r e c o r r i d a . 

• * e 

Quan to ao recurso d a U n i ã o D e m o c r á t i c a N a ­
c i o n a l anexado, é t a m b é m intempest ivo, pois fo i i n ­
terposto à s 22 horas, c o m fundamento no a r t . 152 
do C ó d i g o E l e i t o r a l (f ls . 24 do apenso) e n ã o , como 
deveria ter sido, logo depois da decisão recorrida, 
que fo i t o m a d a pe la m a n h ã , como consta d a a ta d a 
a p u r a ç ã o , sendo de sa l ien tar que n e n h u m des m o ­
tivos elegados, que versavam sobre q u e s t õ e s j á s u ­
peradas, f o i aco lh ido pe l a d e c i s ã o r eco r r ida . 

A s s i m , somos pelo conhec imento e p rov imento do 
recurso . 

D i s t r i t o Fede ra l , 4 de a b r i l de 1956. — Plínio de 
Freitas Travassos, P rocurador G e r a l . 
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TRIBUNAIS REGIONAIS ELEITORAIS 
P a r a í b a 

P a r a as f u n ç õ e s de j u i z subst i tu to do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l d a P a r a í b a fo i nomeado o D r . 
Anf r i s i o R i b e i r o de B r i t o . 

M i n a s Gera i s 

P a r a os cargos de Pres idente e Vice -Pres iden te 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n e s G e r a i s 
fo ram, respect ivamente eleitos os Desembargadores 
R a y m u n d o G o n ç a l v e s d a S i l v a e Afonso T e i x e i r a 
Lages . 

N a m e s m a o c a s i ã o , f o i elei to Corregedor d a J u s ­
t i ç a E l e i t o r a l , o Desembargador M á r i o G o n ç a l v e s ds 
M a t t o s . 

M a t o Grosso 

E m v i r tude de p r o m o ç ã o a Desembargador, do D r . 
Cesar ino D e l f i n o C é s a r , f o i escolhido pelo T r i b u n a l 
de J u s t i ç a p a r a exercer o cargo de membro efet ivo 
d a categor ia de j u i z do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
de M a t o Grosso o D r . J o ã o L u i z d a Fonseca . 

* * » 

P a r a servi r como j u i z efet ivo d a categoria de 
Desembargador do T r i b u n a l E l e i t o r a l de M a t o Grosso 
fo i escolhido o Desembargador Cesar ino Del f ino César , 
n a vaga aber ta c o m a aposen tador ia do Desembar ­
gador Afonso R i b e i r o de S e n a . 

# * t> 

P a r a a s u p l ê n c i a deste R e g i o n a l f o i ind icado pelo 
T r i b u n a l de J u s t i ç a o Desembargador J o ã o de L a ­
cerda Azevedo, e m v i r tude d a aposentador ia do D e ­
sembargador Al í r io C e s á r i o de F igue i redo . 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

P R O J E T O A P R E S E N T A D O 

Pro je to n . ° 1.161, de 1956 

Altera dispositivo ão Código Eleitoral (Lei 
n.° 1.164, de 24 de julho de 1950). 

(Do S r . A n i s i o R o c h a ) 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 

A r t . l.° F i c a o a r t . 193 d a L e i n . ° 1.164, de 
24 de ju lho de 1950, c o m a seguinte r e d a ç ã o : 

S e r ã o pagas aos membros dos ó r g ã o s do S e r ­
viço E l e i t o r a l as seguintes g r a t i f i c a ç õ e s : 

a) aos membros do T r i b u n a l Super ior , CrS . . 
600,00 (seiscentos c ruze i ros ) , po r s e s s ã o ; 

i>) aos membros dos T r i b u n a i s Reg iona i s , C r S 
400,00 (quatrocentos c ruze i ros ) , por s e s s ã o ; 

c) ao P r o c u r a d o r G e r a l , C r $ 600,00 (seiscentos 
c ruze i ros ) , por s e s s ã o , do Super ior T r i b u n a l E l e i ­
to ra l ; 

d) aos Procuradores Regiona i s , CrS 400,00 (qua­
trocentos c ruze i ros ) , por s e s s ã o , do T r i b u n a l R e g i o n a l 
jun to ao q u a l o f i c i em; 

e) aos f u n c i o n á r i o s requisi tados, o que fô r a r ­
b i t rado pelos Presidentes dos respectivos T r i b u n a i s ; 

/ ) aos Preparadores C r $ 5,00 (cinco c ruze i ros ) , 
por processo p repa rado ; 

§ 1.° A l é m d a g r a t i f i c a ç ã o por s e s s ã o , t e r ã o 
os Presidentes do T r i b u n a l Super io r e dos T r i b u n a i s 
Reg iona i s , u m a g r a t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o de CrS 
5.000,00 (cinco m i l cruzeiros) e CrS 3.000,00 ( t r ê s 
m i l c ruze i ros ) , mensais , respect ivamente . 

§ 2.° Os Ju izes E le i to ra i s p e r c e b e r ã o duran te a 
fase mais in tensa do a l is tamento, f i xada pelo T r i ­
b u n a l R e g i o n a l , e n ã o devendo exceder de 9 (nove) 
meses, as g r a t i f i c a ç õ e s mensais de CrS 5.000,00 (cinco 
m i l c ruze i ros ) . 

§ 3.° Os E s c r i v ã e s E le i to ra i s p e r c e b e r ã o , per ­
manentemente , u m a g r a t i f i c a ç ã o de CrS 3.000,00 
( t r ê s m i l cruzeiros) mensa lmen te . 

A r t . 2.° F i c a o Poder Execu t ivo autor izado a 
a b r i r o n e c e s s á r i o c r é d i t o p a r a a e x e c u ç ã o d a pre­
sente l e i . 

A r t . 3.° E s t a l e i e n t r a r á e m vigor n a da t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n t r á r i o . 

Justificativa 

O aumento dos vencimentos do func iona l i smo 
p ú b l i c o federal , a s s im como o dos mi l i ta res , t rouxe 
como c o n s e q ü ê n c i a , n ã o h á d ú v i d a , s e n s í v e l d e s n í v e l 
no p a d r ã o dos vencimentos dos membros da m a g i s ­
t r a tu r a . 

C o n s e q ü ê n c i a l óg i ca a i n d a dos ditos aumentos , 
s e r á a e l e v a ç ã o do custo d a v i d a , o que, a l i á s , j á e s t á 
se fazendo sent i r e m todos os quadrantes do P a í s . 
N ã o é jus to que os membros d a J u s t i ç a E l e i t o r a l 
c o n t i n u e m c o m essa f u n ç ã o adjecta, percebendo as 
mesmas g r a t i f i c a ç õ e s que recebiam e m 1945, quando 
se deu a c r i a ç ã o d a nossa J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

Urge , por tanto , que essa classe de servidores d a 
N a ç ã o ve ja melhorado seu poder aquisi t ivo, a c o m p a ­
n h a n d o o r i t m o de v i d a dos f u n c i o n á r i o s federais, o 
que ma i s n e c e s s á r i o se faz porque é certo que os 
ó r g ã o s das j u s t i ç a s estaduais t ê m sempre a sua r e ­
m u n e r a ç ã o mui to a q u é m das f u n ç õ e s dos servidores 
do Pode r E x e c u t i v o . 

P a r a tanto , bas ta u m l igeiro exame d a tabe la de 
vencimentos da U n i ã o , e m confronto c o m os d a m a ­
g i s t r a tu ra do m e u Estado, por exemplo, para se v e ­
r i f i ca r , que enquanto u m f u n c i o n á r i o federal de 
p a d r ã o correspondente aos do meu Estado vence 
mensa lmente C r $ 23.000,00 (vinte e t r ê s m i l c r u ­
zeiros) , u m Desembargador percebe apenas C r S . . 
15.COO.00 (quinze m i l c r u z e i r o s ) . 

P o r sua vez, o p a d r ã o " L " d a tabela federal , a 
que corresponde o cargo de .porteiro, percebe m e n ­
salmente, C r S 8.500,00 (oito m i l e quinhentos c r u ­
ze i ros) , enquanto u m ju i z de segunda e n t r à n c l a de 
m e u Estado vence apenas o ordenado de Cr$ 8.000,00 
(oito m i l c r u z e i r o s ) . 
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E m m u i t o s Estados d a F e d e r a ç ã o permanece 
a i n d a a m a g i s t r a t u r a c o m minguados vencimentos , 
d i a a d i a m a i s i r r i s ó r i o s , e m face das sucessivas re­
e s t r u t u r a ç õ e s n o â m b i t o federa l . 

S a l a das S e s s õ e s d a C â m a r a F e d e r a l , no R i o de 
J a n e i r o , e m 4 de a b r i l de 1956. — Anísio Rocha. 

L e i n . ° 1.164, de 24 de j u l h o de 1950 

Institui o Código Eleitoral 

A r t . 93. S e r ã o pagas aos membros dos ó r g ã o s 
do s e r v i ç o e l e i t o r a l as seguintes g r a t i f i c a ç õ e s : 

a ) aos membros do T r i b u n a l Super ior , CrS 300,00 
po r s e s s ã o ; 

b) aos m e m b r o s dos T r i b u n a i s Reg iona i s , CrS 
200,00 po r s e s s ã o ; 

c) a o P r o c u r a d o r G e r a l , C r S 300,00 p o r sessão 
do T r i b u n a l S u p e r i o r ; 

ã) aos procuradores regionais , C r $ 200,00, por 
s e s s ã o do T r i b u n a l R e g i o n a l j un to ao qua l o f i c i e m ; 

e) aos f u n c i o n á r i o s requisi tados, o que f ô r a r ­
b i t r ado pelos presidentes dos respectivos T r i b u n a i s ; 

/ ) aos preparadores , C r S 1,00 po r processo p re ­
parado . 

§ 1.° A l é m d a g r a t i f i c a ç ã o por s e s s ã o , t e r ã o os 
presidentes do T r i b u n a l Super io r e dos T r i b u n a i s R e ­
gionais , u m a g r a t i f i c a ç ã o de r e p r e s e n t a ç ã o de CrS 
1.000,00 e C r $ 500,00 mensais , respec t ivamente . 

§ 2.° O s ju izes e os e s c r i v ã e s e le i tora is per­
c e b e r ã o , du ran te a fase m a i s in tensa do a l is tamento, 
fixada- pelo T r i b u n a l R e g i o n a l , e n ã o devendo ex­
ceder de seis meses e m c a d a caso, as g r a t i f i c a ç õ e s 
mensa i s de C r § 1.500,00 e C r $ 800,00, respec t iva­
m e n t e . 

Eurico Gaspar Dutra — A. Junqueira Ayres. 
( D . C . N . — S e ç ã o I — 11-4-1956). 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Pro je to n.° 1.131 — 1956 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo e dá outras 
providências; tendo pareceres com substitutivo 
da Comissão de Serviço Público e da Comissão 
de Finanças favorável ao referido substitutivo. 

( D a C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a ) 

Of íc io do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado 
de S ã o P a u l o . 

G P - 3 . 1 3 9 — E m 3 de setembro de 1953 
S e n h o r Pres iden te : 

O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do Es tado cie S ã o 
P a u l o , por seu Presidente , t e m a h o n r a de so l ic i ta r 
p r o v i d ê n c i a s de V o s s a E x c e l ê n c i a , nos te rmos do 
a r t . 97, I I , d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , n o sentido de 
se r conve r t i do e m L e i o inc luso ante-proje to de 
r e o r g a n i z a ç ã o d o Q u a d r o d a s u a Secre ta r ia , aprovado 
e m s e s s ã o de 6 de agosto ú l t i m o . 

O a t u a l Q u a d r o , cr iado pe la L e i n . ° 486-48, n ã o 
corresponde à s necessidades do t r aba lho a que e s t á 
o b r i g a d a sua Secre ta r i a , como esclarecido n a expo­
s i ç ã o anexa , e l aborada pelo S r . S e c r e t á r i o - D i r e t o r 
G e r a l e que f i c a fazendo par te in tegran te desta 
M e n s a g e m . 

É evidente, que a Secre ta r i a n ã o pode l evar a 
b o m t e rmo s u a ta refa c o m o Q u a d r o de 1948, o rga ­
n i z a d o n o i n í c i o das a t iv idades dos T r i b u n a i s e quando 
o Es tado c o n t a v a c o m ele i torado de pouco mais de 
1.600.C00, ho je e levado a 2.200.000, ap rox imadamen te . 

E s c l a r e ç o que o T r i b u n a l , somente depois de m i ­
n u c i o s a i n s p e ç ã o a todas as s e ç õ e s e s e r v i ç o s de sua 

Secre ta r ia , l e v a d a a fei to po r todos os seus M e m b r o s 
é que houve por bem aprovar a r e o r g a n i z a ç ã o e an t e ­
projeto re fe r ido . 

Nes t a opor tunidade rei tero à V o s s a E x c e l ê n c i a 
os protestos de m i n h a a l t a e s t i m a e c o n s i d e r a ç ã o . 
Alcides de Almeida Ferrari, Pres idente do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l . 

Antepro je to 

Altera o Quadro ãa Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral ão Estado de São Paulo e 
dá outras providências. 

A r t . 1.° O Q u a d r o d a Secre ta r ia do T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l do Es tado de S ã o Pau lo , c r i ado pe l a 
L e i n . ° 486-48 e a l terado pe la de n . ° 867-49, f i c a subs­
t i t u í d o pelo que cons ta das tabelas que a c o m p a n h a m 
a presente L e i . 

A r t . 2.° Os a tua is f u n c i o n á r i o s d a Sec re ta r i a 
a que se refere esta L e i , t e r ã o seus t í t u l o s apos-
t i ledos pelo Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l , de 
acordo c o m a c l a s i l f i c a ç ã o que, a c r i t é r i o do mesmo 
Presidente , t i v e r e m dent re os cargos constantes das 
tabelas anexas . 

P a r á g r a f o ú n i c o . P a r a comple ta r o Q u a d r o d a 
respect iva Sec re ta r i a s e r ã o aproveitados, preferente-
mente , os f u n c i o n á r i o s contratados, b e m como os 
requisi tados que estejam a se rv i ço do mesmo T r i ­
b u n a l e m cargo equivalente o u superior ao que 
e x e r c i a m d a da ta d a v i g ê n c i a desta L e i , med ian te 
concurso o rgan izado pelo T r i b u n a l . 

A r t . 3.° O s cargos isolados s s r ã o de l i v r e n o ­
m e a ç ã o . 

A r t . 4.° S ã o t ransformados e m cargos d ê p r o ­
v imen to efetivo os a tua lmente e m c o m i s s ã o de D i ­
re tor G e r a l d a Secre ta r ia , Dire tores de S e r v i ç o e 
A u d i t o r F i s c a l . 

A r t . 5.° P a r a c a d a u m a das Zonas E le i to ra i s 
d a C a p i t a l do Estado, p o d e r ã o ser designados, peio 
Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l , u m chefe e f u n ­
c i o n á r i o s do Q u a d r o d a Secre tar ia , a f i m de a u x i ­
l i a r e m o se rv i ço dos C a r t ó r i o s . 

A r t . 6.° O s - c a r g o s d a classe i n i c i a l de ca r r e i r a 
de O f i c i a l J u d i c i á r i o , s e r ã o providos median te acesso 
dos ocupantes d a classe f i n a l da c a r r e i r a de A u x i l i a r 
J u d i c i á r i o e os Inicia is desta, med ian te concurso 
que s e r á organizado pelo T r i b u n a l . 

A r t . 7.° Estende-se aos f u n c i o n á r i o s d a S e ­
c r e t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , 
os mesmos direi tos e vantagens concedidos aos f u n ­
c i o n á r i o s d a Sec re ta r i a do T r i b u n a l Super io r E l e i ­
to ra l . 

A r t . 8.° Os f u n c i o n á r i o s que fo rem aproveitados 
no Q u a d r o d a Secre ta r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l do Es tado de S ã o Pau lo , c o n t a r ã o in tegra lmente 
e p a r a todos os efeitos legais como tempo de se rv i ço 
federal , o tempo anter iormente prestado à J u s t i ç a 
E l e i t o r a l , aos Estados, M u n i c í p i o s e Au ta rqu i a s e m 
seus cargos de o r igem (ar t . 5.° da L e i n . ° 867, c i t a d a ) . 

A r t . 9.° É o Pode r Execu t ivo au tor izado a a b r i r 
ã o Poder J u d i c i á r i o , o c r é d i t o svp lemen ta r n e c e s s á r i o 
p a r a , r e f o r ç o das verbas i n d i s p e n s á v e i s a e x e c u ç ã o da 
presente L e i . 

A r t . 10. E s t a L e i e n t r a r á e m v igo r n a da ta d a 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas es d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O 
E J U S T I Ç A 

O í í c i o GP-3 .139-53 — do T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de S ã o P a u l o 

C o m a presente mensagem, o T r i b u n a l R e g i o n a l 
E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , e n c a m i n h o u e m setembro 
de 1953. à c o n s i d e r a ç ã o do Congresso N a c i o n a l , po r 
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i n t e r m é d i o d a C â m a r a , projeto de le i v i sando a reor ­
g a n i z a ç ã o de sua Secre tar ia , com a c r i a ç ã o de novos 
cargos, o esca lonamento de car re i ras e a e l e v a ç ã o de 
p a d r õ e s dos cargos isolados e dos s í m b o l o s das f u n ­
ções gra t i f icadas , e m bases i d ê n t i c a s o u ap rox imadas 
dos n í v e i s de r e m u n e r a ç ã o dos f u n c i o n á r i o s d a S e ­
c r e t a r i a do T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l . 

N a leg is la tura passada o projeto fo i d i t r i b u í d o 
aos eminentes Deputados Oswaldo Tr iguei ro e G o d ó i 
I l h a , que n ã o chega ram a e m i t i r parecer . 

P res tando i n f o r m a ç õ e s sol ic i tadas pe l a C â m a r a , 
o e n t ã o Pres idente do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l , e m 

' ofício de setembro de 1954, manifestou-se pela i n ­
c o n v e n i ê n c i a de a lgumas medidas sugeridas n a p ro­
pos i ção , dentre as qua i s : 

a) a t r a n s f o r m a ç ã o dos cargos em c o m i s s ã o , de 
Dire tores , e m cargos isolados de prov imento efet ivo; 

b) a e q u i p a r a ç ã o dos vencimentos dos ' « f e r i d o s 
cargos aos v igorantes nos T r i b u n a i s Superiores; 

c) a c r i a ç ã o de cargos isolados de Chefe de 
S e ç ã o , de p rov imen to efetivo, quando nos demais 
ó r g ã o s da J u s t i ç a E l e i t o r a l v igora o regime de f u n ç ã o 
g ra t i f i cada ; e 

d) a c r i a ç ã o de 172 cargos novos . 

E m of íc io de novembro de 1954, o T r i b u n a l R e ­
g iona l de S ã o P a u l o , arçós re i t e ra r a mensagem a n ­
terior , considera a i n t e r f e r ê n c i a do T r i b u n a l S u ­
perior , a l é m de indev ida , an te o p r i n c í p i o d a au to­
n o m i a a d m i n i s t r a t i v a dos diversos T r i b u n a i s federais, 
consagrada pelo a r t . 97, i t e m 2, d a C o n s t i t u i ç ã o , 
carente de r a z õ e s , e m confronto com os p o n d e r ô s o s 
mot ivos que d i t a r a m e j u s t i f i c a m a r e o r g a n i z a ç ã o 
de sua Sec re t a r i a c o m a ampl i tude proposta . 

Recentemente , por of íc io de 19 de agosto ú l ­
t imo, o E g r é g i o T r i b u n a l de S ã o P a u l o renovou, pe la 
te rce i ra vez, o pedido constante d a ' m e n s a g e m de se­
tembro de 1953, encarecendo u r g ê n c i a n o andamento 
da proposta, d ian te dos rec lamos dos se rv iços a seu 
cargo e d a s i t u a ç ã o de i n s u p e r á v e i s dif iculdades e m 
que se debatem os seus f u n c i o n á r i o s c o m os v e n c i ­
mentos atuais, " i n c o m p a t í v e i s c o m as f u n ç õ e s que 
exercem e insuf ic ientes p a r a as despesas com as n e ­
cessidades p r i m á r i a s da v i d a h u m a n a " . 

PARE1CER 

A i n i c i a t i v a é l e g í t i m a do ponto de v i s t a cons­
t i t uc iona l , e conveniente , e m p r i n c í p i o , no que tange 
ao merec imento , cujo exame especificamente nos 
cabe . 

M a n t e n d o embora as l i nhas gerais e, sobretudo, 
o obje t ivo essencial do projeto, prefer imos oferecer-
lhe emenda subs t i tu t iva c o m a qua l , a l é m de guar­
darmos melhor t é c n i c a legis la t iva , recusamos m e ­
didas que ju lgamos inconvenientes e adotamos outras 
que repu tamos n e c e s s á r i a s . 

Den t re as medidas que recusamos por sua m a ­
n i fe s t a i n c o n v e n i ê n c i a destaca-se a consubs tanciada 
no a r t . 7.° do projeto, c o m a qua l se p re tendia c r i a r 
m a i s u m a e q u i p a r a ç ã o de direitos e vantagens i n d i s ­
c r i m i n a d a s . 

A p r á t i c a t e m demonstrado a gr i tante inconve­
n i ê n c i a do s i s tema c o n d e n á v e l do ponto de v is ta da. 
t é c n i c a leg is la t iva e in f r ingente das boas normas do 
d i re i to p ú b l i c o . S imples a n o m a l i a o u aberrante i n -
ju r i c idade , todav ia , o fato é que, em face das equi-
p s r a ç õ e s de vantagens e direitos indef inidos, votados 
pelo Congresso N a c i o n a l nas legis la turas anteriores, 
pa s sa ram a ser f r e q ü e n t e s os aumentos de v e n c i m e n ­
tos dos f u n c i o n á r i o s dos chamados T r i b u n a i s Supe ­
riores po r me io de s imples apos t i l a dos t í t u l o s de 
n o m e a ç ã o , independentemente de l e i qi;e expressa 
e t axa t ivamen te os autorizasse e m cada caso c o n ­
creto, como de boa e n a t u r a l r eg r a cons t i t uc iona l . 
T e m , a l é m disso dado ensejo a i n t e r p r e t a ç õ e s d i s ­
cordantes en t re os v á r i o s T r i b u n a i s quando n ã o a 
f r e q ü e n t e s abusos em c o n s e q ü ê n c i a da i r . c o i n c i d ê n c i a 
de n o m e n c l a t u r a , da a u s ê n c i a de ident idade de f u n ­
ções , da divers idade de escalonamento de • c a r r e i r a ou 

de desigualdade de p a d r õ e s de vencimento de cargos 
isolados ent re os ó r g ã o s do Poder J u d i c i á r i o e a C â ­
m a r a dos Deputados e o Senado e, a t é , entre as p r ó ­
pr ias Casas do P o d e r Legis la t ivo , como acontece a t u a l ­
men te . 

O exemplo , pois, que a í e s t á a r ec l amar u m a re­
v i são das leis, a c u j a s o m b r a nasceu, cresceu e deu 
ma i s frutos a á r v o r e das e q u i p a r a ç õ e s nos moldes 
da que é proposta no a r t . 7.° do projeto, n ã o nos 
pe rmi te inc idamos nos mesmos erros-, comp l i cando 
a i n d a m a i s u m a s i t u a ç ã o que n ã o deve, n e m pode 

subsis t i r p o r impera t ivos de interesses i n a l i e n á v e i s . 
P a r t i d á r i o s que somos d a un i formidade de escalo­

namen to das car re i ras e da igualdade de p a d r õ e s aos 
cargos das Secre tar ias dos diversos T r i b u n a i s E l e i ­
torais , entendemos que nessa uni formidade e nessa 
igualdade é que reside a equanimidade de t r a tamento 
a que t ê m direi to , como ó r g ã o s admin is t ra t ivos a u ­
t ô n o m o s e independentes, sem qualquer s u b o r d i n a ç ã o 
h i e r á r q u i c a , u m a vez que n ã o podemos confund i r 
h i e r a r q u i a c o m i n s t â n c i a , p a r a vermos s i t u a ç ã o de 
d e p e n d ê n c i a a d m i n i s t r a t i v a entre os T r i b u n a i s R e ­
gionais e o T r i b u n a l Super ior e, sobretudo, ent re os 
f u n c i o n á r i o s dos pr imeiros e do ú l t i m o . 

Quan to ao p rob lema das g r a t i f i c a ç õ e s ad ic iona i s 
por q ü i n q ü ê n i o de se rv iço , j á concedidas aos T r i ­
bunais Superiores, inc lus ive ao E l e i t o r a l , é .assunto 
p a r a ser t ra tado de f o r m a d i re ta e expressa, se pos­
s íve l e m l e i especial que as conceda aos servidores 
de todos os ó r g ã o s do J u d i c i á r i o , pois ser ia r e i n c i ­
d i rmos no mesmo t ra tamento d i s c r i m i n a t ó r i o e i n ­
justo se as e s t e n d ê s s e m o s a uns e a outros n ã o . 

Recusamos a i n d a a c o l h i d a à t r a n s f o r m a ç ã o das 
f u n ç õ e s gra t i f icadas de Chefe de S e ç ã o e m cargos 
isolados de p rov imento efetivo, e o fizemos n ã o só 
para guardar a un i fo rmidade que existe e deve sub­
sist i r en t re todos os T r i b u n a i s Ele i tora is , inc lus ive 
o Super ior , como e m a t e n ç ã o a u m a reg ra que v e m 
sendo m a n t i d a t r ad ic iona lmente n a a d m i n i s t r a ç ã o do 
pais com reais provei tos pa ra o interesse p ú b l i c o . 

C e m essas r e s t r i ç õ e s e as a l t e r a ç õ e s constantes 
do subst i tut ivo e da tabe la que o acompanha , somos 
pe la . ace i tação da i n i c i a t i v a do E g r é g i o T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l de' S ã o P a u l o . 

S a l a A f r a n i o de M e l o F r a n c o , e m 13 de setembro 
de 1955. — Oliveira Brito, R e l a t o r . 

Proje to adotado pe la C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o 
e J u s t i ç a 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo e dá outras 
providências. 

O Congresso N a c i o n a l decreta : 

A r t . 1.° O quadro d a Secre tar ia do T r i b u n a l R e ­
g iona l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , c r iado pela L e i n u ­
mero 483-48 e modi f icado pela L e i n . ° 867-49, f i c a a l ­
terado nos termos d a presente L e i e da t abe la que 
a a c o m p a n h a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . C a b e r á ao Presidente do T r i ­
buna l de te rminar a apost i la dos t í t u l o s dos a tua i s 
f u n c i o n á r i o s , e m face d a n o v a s i t u a ç ã o decorrente 
desta L e i e d a T a b e l a a n e x a . ' 

A r t . 2.° F i c a m cr iados os seguintes cargos i s o ­
lados de p rov imen to efet ivo: u m (1) M o t o r i s t a - M e -
c â n i c o , p a d r ã o K ; seis (6) de Motor i s tas , p a d r ã o J ; 
seis (6) de Ascensor is ta , p a d r ã o H ; u m (1) de 
O f i c i a l de J u s t i ç a , p a d r ã o J ; o i to (8) de A u x i l i a r 
de P o r t a r i a , p a d r ã o J ; seis (6) de Ar t í f i ce , p a d r ã o 
J ; quat ro (4) de Ar t í f i ce , p a d r ã o I ; e quatro (4) 
de Ar t í f i c e p a d r ã o H . 

A r t . 3.° S ã o cr iadas mais nove (9i f u n ç õ e s 
gra t i f icadas de Chefe de S e ç ã o , F G - 3 ; u m a (1), ' de 
A s s i s t ê n c i a de P r o c u r a d o r R e g i o n a l , F G - 3 e u m a (1) , 
de A u x i l i a r de P r o c u r a d o r R e g i o n a l , F G - 4 e e x ­
t intas, u m a (1) de S e c r e t á r i o do P rocurador R e ­
gional F G - 5 ; u m a (1), de S e c r e t á r i o do Presidente , 



672 B O L E T I M E L E I T O R A L M a i o de l9õo 

F G - 4 ; u m a (1) , de S e c r e t á r i o do D i r e t o r G e r a l , F G - 5 , 
e duas (2) , de S e c r e t á r i o do D i r e t o r de S e r v i ç o , F G - 6 . 

A r t . 4.° O s a tua is ocupantes das classes M , L , 
K , J , I e H , d a c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o , cu ja 
e s t r u t u r a f i c a a l t e r ada de acordo c o m a T a b e l a ' a n e x a 
s e r ã o c lass i f icados nas classes O, N , M , L , K e J , 
r e spec t ivamen te . 

A r t . 5.° A s ca r re i ras de E s c r i t u r á r l o e D a c t i -
l ó g r a f o f i c a m t r ans fo rmadas n a de A u x i l i a r J u d i ­
c i á r i o , esca lonada de H a I e c o m a es t ru tu ra cons­
t a n t e d a T a b e l a a n e x a . 

§ 1.° A o s A u x i l i a r e s J u d i c i á r i o s cabem, p r e c i p u a -
mente , os s e r v i ç o s de dac t i log ra f i a . 

§ 2.° O s ocupantes da classe f i n a l d a c a r r e i r a 
de A u x i l i a r J u d i c i á r i o t e r ã o acesso à classe i n i c i a l d a 
c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o mediante concurso de 
2 . a e n t r â n c í a , o rganizado pelo T r i b u n a l , ressalvado 
aos a tua is E s c r i t u r á r i o s o d i re i to que lhes é assegu­
r a d o pelo a r t . 5.° d a L e i n . ° 486, de 14 de novembro 
de 1948. 

A r t . 6.° O s ocupantes d a classe f i n a i d a c a r ­
r e i r a de Servente t e r ã o acesso à classe i n i c i a l d a 
c a r r e i r a de C o n t í n u o , mediante p r o m o ç ã o pelos c r i ­
t é r i o s de m e r e c i m e n t o e a n t i g ü i d a d e , a l te rnada mente . 

A r t . 7.° N o prov imento do cargo isolado de A u ­
x i l i a r de P o r t a r i a d a r - s e - â p r e f e r ê n c i a aos ocupantes 
d a classe f i n a l d a ca r r e i r a de C o n t í n u o . 

A r t . 8.° P a r a comple t a r o Q u a d r o de que se 
o c u p a es ta L e i s e r ã o aproveitados, preferentemente, 
os f u n c i o n á r i o s cont ra tados e e x t r a n u m e r á r i o s do 
T r i b u n a l , e a seguir , os requesitados que estejam a 
seu s e r v i ç o h á m a i s de dois anos, ocupando cargo 
i d ê n t i c o o u super ior , fe i ta a s e l eção med ian te c o n ­
curso in t e rno o rgan izado pelo T r i b u n a l . 

. P a r á g r a f o ú n i c o . A s vagas restantes nas classes 
i n i c i a i s s e r ã o p rov idas por concurso p ú b l i c o . 

A r t . 9.° Os cargos isolados s e r ã o providos l i ­
v r e m e n t e pelo T r i b u n a l . 

A r t . 10. A s vagas decorrentes do aprovei tamento , 
segundo o disposto no a r t . 8.° desta L e i , de e x t r a n u -
m e r á r i o e cont ra tados , n ã o p o d e r ã o ser p reench idas . 

A r t . 11. S ã o t ransformados e m cargos isolados 
de p rov imen to efet ivo os a tualmente e m C o m i s s ã o de 
D i r e t o r G e r a ] d a Secre tar ia , Di re tores de S e r v i ç o 
e A u d i t o r F i s c a l . 

A r t . 1 2 . 0 Pres iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l p o ­
d e r á des ignar f u n c i o n á r i o s da Secre tar ia , sob a o r i e n ­
t a ç ã o de u m C h e f e de S e ç ã o pa ra a u x i l i a r cs s e r v i ç o s 
dos C a r t ó r i o s das Zonas E le i to ra i s d a C a p i t a l do 
E s t a d o . 

A r t . 13. N a n o m e a ç ã o , p r o m o ç ã o , l i c e n ç a , exo ­
n e r a ç ã o , d e m i s s ã o , r e a d m i s s ã o , r e a d a p t a ç ã o e apo­
s e n t a d o r i a dos f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r i a do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o s e r ã o aol icadas , no 
que couberem, as no rmas do Es ta tu to dos F u n c i o n á ­
r ios P ú b l i c o s C i v i s d a U n i ã o ( L e i n . ° 1.711, de 28 
de ou tubro de 1952). 

A r t . 14. O s f u n c i o n á r i o s que, e m v i r tude desta 
l e i , f o r e m aprove i tados no Quadro d a Secre ta r i a do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o c o n t a r ã o 
c o m o tempo de s e r v i ç o púb l i co federal , p a r a os efeitos 
prev is tes no Es t a tu to dos F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s C i v i s 
ãa U n i ã o , o t empo de serv iço an te r io rmente pres tado 
à J u s t i ç a E l e i t o r a l , aos Estados, M u n i c í p i o s e A u ­
t a r q u i a s . 

A r t . 15. É o P o d e r Execu t ivo autor izado a a b r i r 
ao P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a Ele i to ra] .— T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o — o c r é d i t o suple­
m e n t a r a t é o l i m i t e de C r S 6.000.000,00 (seis m i l h õ e s 
de cruzei ros) p a r a r e f o r ç o das verbas o r ç a m e n t á r i a s 
i n d i s p e n s á v e i s à e x e c u ç ã o d a presente L e i . 

A r t . 16. E s t a L e i e n t r a r á e m v igor n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m c o n ­
t r á r i o . 

S a l a A f r a n i o de M e l o F r a n c o , 13 de setembro 
de 1955. — Oliveira Brito, R e l a t o r . 

T A B E L A 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

NUMERO SÍMBOLO 
D E C A R R E I R A O U C A R G O PADRÃO OU* 

CARGOS CLASSD 

Cargos isolados de provimento ejetivo 

1 PJ — 1 
2 PJ — 2 
1 PJ — 2 -
1 O 
i N 
1 K 
1 M 
\ r. 
1 L 
1 K 
1 K 
1 J 
8 H 
0 J 
1 
8 

J 1 
8 J 
6 I 
4 H 
4 G 

Cargos de Carreira 

3 N 
6 M 

no L 
15 K 
20 Oficial Judiciário J 
26 I 
45 H 
75 I 

4 H 
8 G 

3 5 P 
27 E 

Funções Gratificadas 

1 F G — 3 
1 F G — 4 

15 
F G — 3 

Sala Afranio de Melo Franco, cm 13 de Setembro de 1955. — 
Oliveira Brito Relator. 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O 

A C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a e m r e u n i ã o 
de sua T u r m a " A " , r ea l i zada e m 13-9-55, aprec iando 
o of íc io GP-3 .139-53 , do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l 
de S ã o Pau lo , op inou , unan imemente , pela sua cons -
t i t u c í o n a l i d a d e , e, no m é r i t o , pe la a p r o v a ç ã o do 
projeto apresentado pelo R e l a t o r . E s t i v e r a m pre ­
sentes os S r s . A n t ô n i o H o r á c i õ , presidente e m exer­
cíc io , O l i v e i r a B r i t o , Re l a to r , A b g u a r Bastos , Chagas 
Rodr igues , A d a u t o Cardoso , H u g o N a p o l e ã o Nes to r 
Dua r t e , L o u r i v a l de A l m e i d a , Osca r C o r r e i a e Á u r e o 
M e l o . 

S a l a A f r a n i o de M e l o F r a n c o , 13 de setembro 
de 1955. — Antônio Horácio, Pres idente e m exer ­
c í c io . — Oliveira Brito, R e l a t o r . 

o o o 

I N F O R M A Ç Ã O P R E S T A D A P E L O T R I B U N A L 
S U P E R I O R E L E I T O R A L 

S A - S P . 

Of íc io 621 — E m 22 de setembro de 1954. 
Senho r Pres iden te : 
E m resposta ao Of íc io n . 2.'179-53, do P r i m e i r o 

S e c r e t á r i o dessa C â m a r a , tenho a h o n r a de t r a n s -
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m i t i r a V . E x c i a . , o anexo levan tamento feito pe la 
Sec re ta r i a deste T r i b u n a l , re la t ivo a despesa e a u ­
mento do Q u a d r o d a Secre ta r ia do T . R . E . de S ã o 
P a u l o , de que cogi ta o Ofíc io n ú m e r o G P - 3 . 1 3 9 , de 
3-9-53. 

N a opor tunidade desejo r e a l ç a r a i n c o n v e n i ê n c i a , 
de a lgumas das med idas constantes do c i t ado p r o ­
jeto, p a r a as quais so l ic i to especial a t e n ç ã o : 

a) t r a n s f o r m a ç ã o dos cargos e m C o m i s s ã o , de 
Dire tores , e m cargos isolados de prov imento efetivo, 
e m d i s c o r d â n c i a c o m a s i t u a ç ã o existente nos demais 
T r i u n a i s E l e i t o r a i s ; 

b) e q u i p a r a ç ã o dos vencimentos daqueles cargos 
aos vigorantes nos T r i b u n a i s Superiores do Pa i s , c o m 
i n f r a ç ã o do p r i n c í p i o de h i e ra rqu ia e desenvolvimento 
dos vencimentos nos T r i b u n a i s Reg iona i s equivalentes; 

c) man i f e s t a i n c o n v e n i ê n c i a da c r i a ç ã o de cargos 
isolados de Chefe de S e ç ã o , e m c a r á t e r efetivo, quando 
nos demais T r i b u n a i s v igo ra o regime da f u n ç ã o 
gra t i f i cada , p r i nc ipa lmen te estendendo-se a p r o v i ­
d ê n c i a aos c a r t ó r i o s d a C a p i t a l como v isa o projeto, 
o que i m p l i c a e m s i t u a ç ã o diferente da exis tente 
nos c a r t ó r i o s do D i s t r i t o Fede ra l , onde v igo ra o r e ­
g ime de f u n ç õ e s gra t i f icadas de chefes de zonas ; 

d) n í v e l de venc imentos de a lguns cargos i so­
lados super ior aos vigorantes neste T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l (Arqu iv i s t a , zelador, e t c . ) ; 

e) aumento de 170 cargos (106%) , n a Secre ­
t a r i a de u m ó r g ã o que d i spõe da faculdade legal de 
requis i ta r servidores de outras r e p a r t i ç õ e s , nas é p o c a s 
de m a i o r in tens idade de t rabalho, f i a lmen te : 

/.) aumen to de despesa' a n u a l de, a p r o x i m a d a ­
mente, dez m i l h õ e s de c ruze i ros . 

Aprove i to a opor tun idade p a r a apresentar a V . 
E x c i a . protestos de elevado a p r e ç o e d i s t i n t a cons i ­
d e r a ç ã o . — Ministro Edgarâ Costa, P res iden te . 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E S E R V I Ç O 
P U B L I C O 

RELATÓRIO 

1. Pe lo ofício G P - 3 . 1 3 9 , de 3 de setembro de 
1953, re i terado pelo de n.° 3.835, de 9 de novembro, 
de 1954, e u l te r iormente pelo de n . ° 4.212, de 19 de 
agosto ú l t i m o o T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do E s ­
tado de S ã o P a u l o pede a c o n v e r s ã o em l e i de an te ­
projeto que e laborou, reorganizando o Q u a d r o de 
sua Sec re ta r i a e dando p r o v i d ê n c i a s a f i n s . 

2. A d igna C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a " 
entendeu, conveniente ouvir , a p r o p ó s i t o , o E g r é g i o 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , que se mani fes tou pe la 
i n c o n v e n i ê n c i a de certas medidas sol ici tadas pe l a 
Cor t e R e g i o n a l , entre as qua i s : 

a) a t r a n s f o r m a ç ã o das f u n ç õ e s gra t i f icadas de 
Chefe de S e ç ã o e m cargos isolados de p rov imento 
efe t ivo; e 

b) a c r i a ç ã o de 170 cargos novos . 

3. D i sco rdando d a i n t e r f e r ê n c i a do T r i b u n a l S u ­
perior , que repu ta i n d e v i d a e a t e n t a t ó r i a da au to ­
n o m i a consagrada no precei to cons t i tuc iona l do a r ­
t igo 97, n . ° I I , e m assunto de sua exc lus iva c o m ­
p e t ê n c i a , o T . R . E . , v ind icando as prerrogat ivas de 
que gozam todos os t r ibunais , por f o r ç a dos c â n o n e s 
cons t i tuc ionais , rebateu a i n f o r m a ç ã o prestada, es­
c larecendo, e m resumo, o seguinte: 

o) a c r i a ç ã o de cargos isolados de p rov imen to 
efetivo, p a r a os Chefes de S e ç ã o , jus t i f ica-se à v i s t a 
d a iden t idade de t ra tamento e m todor os demais 
T r i b u n a i s da U n i ã o , à e x c e ç ã o dos e le i tora i s . Se o 
T r i b u n a l Super io r entende que esses CP.rgos d e v a m 
ser providos diferentemente , se p a r a sua Sec re ta r i a 
c o n v é m que os t i tu lares n ã o sejam efetivos, suas 
r a z õ e s , p r e p o n d e r á v e i s que sejam, n ã o encon t r am 
a p l i c a ç ã o no T r i b u n a l de S ã o P a u l o , "onde seus 
f u n c i o n á r i o s s ã o d a m a i s a l t a e absoluta compe­
t ê n c i a e idoneidade que, em n a d a pode afetar as 
no rmas r í g i d a s como s ã o as do Poder J u d i c i á r i o , 
onde n ã o existe p r o g r a m a de g rupos" . A l é m do mais , 
t ra ta-se de f u n c i o n á r i o s que v ê m exercendo l i á longos 

anos os respectivos encargos, p rovando sa t i s fa to r ia ­
mente, n ã o parecendo ao T r i b u n a l que c o n v e n h a o u t r a 
f o r m a de prov imento dos lugares . Nega , por ú l t i m o , 
o T r i b u n a l , a e x i s t ê n c i a de u m a un i formidade des­
c a b i d a e insubsistente n a o r g a n i z a ç ã o dos t raba lhos 
dos v á r i o s ó r g ã o s do Poder Jud ican te , todos eles i n ­
dependentes e a u t ô n o m o s en t re s i ; 

b) o aumento de cargos e s t á p lenamente j u s t i ­
f icado n a p r ó p r i a M e n s a g e m que e n c a m i n h o u o a n ­
teprojeto . C r i a d o h á oito anos a t r á s , pela L e i n ú ­
mero 486, de 1948, ve r i f i cou o T r i b u n a l , inc lus ive pelo-
exame di re to e pessoal de seus integrantes , que o 
Q u a d r o de sua Sec re ta r i a é, de h á m u i t o , insuf ic iente 
pa ra o vo lume do t rabalho que lhe é comet ido . 
R e l e v a no ta r que a J u s t i ç a E l e i t o r a l n ã o d i spõe de-
quadros p r ó p r i o s p a r a seus s e r v i ç o s de p r i m e i r a i n s ­
t â n c i a . Dev ido a essa c i r c u n s t â n c i a , os seis c a r t ó r i o s 
elei torais , e s t ã o a cargo de f u n c i o n á r i o s requisi tados 
pelo T r i b u n a l , por a u t o r i z a ç ã o do respect ivo Regimento . 
I n t e rno . D a í a r a z ã o do aumento constatado pelo 
T r i b u n a l Super ior , inc lus ive no que respei ta aos 
Chefes de S e ç ã o , cujo n ú m e r o , f ixado e m 15, abrange 
os seis lotados nos aludidos c a r t ó r i o s . 

4. A C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a c o n ­
s iderou l e g í t i m a a i n i c i a t i v a , do ponto de vistaj 
cons t i tuc iona l , e conveniente, e m p r inc ip io , no que 
tange ao merec imento . Aco lhendo parecer do e m i ­
nente Deputado O l i v e i r a B r i t o , aprovou u m a emenda 
subs t i tu t iva , c o m a f ina l idade de observar mais a p u ­
r a d a t é c n i c a legis la t iva , n a qua l adotou medidas n ã o 
constantes do pedido e r epe l iu outras , que r epu tou 
inconvenientes . 

Cons i s t em as duas p r inc ipa i s d i s c r e p â n c i a s : 
a) n a r e j e i ç ã o do a r t . 7 ° do anteprojeto que 

es tendia aos servidores do T . R . E . paul i s ta os d i ­
rei tos e vantagens de seus colegas do T r i b u n a l S u ­
per io r ; e 

b) n a recusa d a t r a n s f o r m a ç ã o dos cargos • de 
Chefe de S e ç ã o e m cargos isolados de p rov imen to 
efetivo, prefer indo c r i a r mais a lgumas funções g r a t i ­
f icadas e levando-as pa ra o s í m b o l o F G - 3 . 

5. Quan to à p r i m e i r a r e s t r i ç ã o , r e l embra o l ú ­
c ido parecer d a C o m i s s ã o de J u s t i ç a , e com redo­
b r a d a r a z ã o , que a p r á t i c a t em demonstrado a i n e ­
q u í v o c a i n c o n v e n i ê n c i a do s is tema de e x t e n s õ e s , puras, 
e simples, de benef íc ios i nd i s c r iminadcs , o quê a l i á s 
cons t i tu i i n f r a ç ã o das boas normas legis lat ivas e 
dos ma i s sadios p r i n c í p i o s de direi to p ú b l i c o . Sa l i en ta , 
que o m a u s is tema t em acaretado p é s s i m a s conse­
q ü ê n c i a s , carecendo de a m p l a r e v i s ã o legal , e r e a l ­
ç a n d o a imposs ib i l idade de r e inc id i r o Congresso nos 
mesmos erros, a pretexto de i n j u s t i f i c á v e l e q ü i d a d e . 

T o d a v i a , somos f o r ç a d o s a d i scordar do i l u s t r e 
representante, quando assenta que "quanto ao p r o ­
b lema das g r a t i f i c a ç õ e s adic ionais por tempo de ser­
v iço , j á concedidas aos T r i b u n a i s Superiores, inc lus ive 
ao E l e i t o r a l , é assunto p a r a ser t ra tado de f o r m a 
d i r e t a e expressa, se poss íve l e m l e i especial que as 
conceda aos servidores de todos os ó r g ã o s do J u d i ­
c i á r i o , pois seria r e inc id i rmos no mesmo t r a t a m e n t o 
d i s c r i m i n a t ó r i o e injusto se as e s t e n d ê s s e m o s a uns 
e a outros n ã o " . 

C o m o aca tamento devido ao i n c u t o ju r i s ta , c a ­
be-nos a o b s e r v a ç ã o de que, n a conformidade do 
que es ta tu i o inciso I I do a r t . 97 da C o n s t i t u i ç ã o , , 
compete p r iva t ivamente aos t r ibuna is propor a c r i a ç ã o 
e e x t i n ç ã o de cargos e a f i x a ç ã o dos respectivos v e n ­
c imentos . Destar te , u m a l e i geral que, a qualquer 
t í t u l o , concedesse vantagens f inance i ras a f u n c i o n á ­
r ios do Pode r J u d i c i á r i o , ser ia c la ramente i ncons ­
t i t uc iona l , pois f e r i r i a de frente a a u t o n o m i a e a 
i n t e r d e p e n d ê n c i a dos poderes. A i n i c i a t i v a , naqueles 
casos, é soberanamente exercida pelo p r ó p r i o Poder,, 
sendo cada T r i b u n a l o á r b i t r o de suas p r ó p r i a s c o n ­
v e n i ê n c i a s , vedada a i n t e r f e r ê n c i a , sem sua s o l i c i ­
t a ç ã o , do Legis la t ivo , do Execu t ivo , ou mesmo de 
qualquer outro T r i b u n a l . 

I m p o s s í v e l , pois , esperar-se que todos os T r i b u ­
na i s se d i r i j a m ao Congresso p a r a ple i tear i d ê n t i c a 
m e d i d a , pois a prevalecer t a l entendimento , bas t a r i a 
que u m deles o n ã o fizesse, p a r a que todos os demais 
vissem frustrados os pedidos. C a b e a c a d a u m deles,. 
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de per s i , t o m a r a i n i c i a t i v a de so l ic i ta r a m e d i d a 
l e g i s l a t i v a a d e q u a d a . O T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o 
P a u l o , o fêz, n a M e n s a g e m , e n ã o vemos porque 
d e s a t e n d ê - l o . 

Recorde-se , a l i á s , que a i n d a h á pouco t r ans i tou 
po r esta C a s a o projeto que se consubs tanciou n a 
L e i n . ° 2.643, de 1.1 de novembro f indo, r eo rgan i ­
zando o Q u a d r o do T R E do Di s t r i t o F e d e r a l e, sem 
d i s c r e p â n c i a s , f o i ê l e aprovado c o m a c o n c e s s ã o de 
i d ê n t i c o favor , vazado no seguinte: 

" A r t . 8.° O s f u n c i o n á r i o s do quadro d a Secre­
t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l do D i s t r i t o F e ­
d e r a l , p e r c e b e r ã o , a pa r t i r d a v i g ê n c i a desta l e i , as 
. g r a t i f i c a ç õ e s ad i c iona i s , por tempo de se rv iço , asse­
guradas aos f u n c i o n á r i o s d a Sec re ta r i a do T r i b u n a l 
S u p e r i o r E l e i t o r a l " . 

M a s recentemente , esta m e s m a C o m i s s ã o aprovou 
i g u a l m e d i d a p a r a os f u n c i o n á r i o s do T r i b u n a l do 
E s p i r i t o San to , e m projeto que j á se e n c o n t r a e m 
p l e n á r i o n o Senado F e d e r a l . 

A c e i t a n d o , po r isso, a propos ta do T r i b u n a l R e ­
g i o n a l , somos pe l a a p r o v a ç ã o de disposi t ivo redigido 
de m o d o i d ê n t i c o ao t r ansc r i t o . 

6 . N o que respei ta aos cargos de Chefe d.e S e ­
ç ã o , que o T r i b u n a l deseja se jam conver t idos e m 
ca rgos isolados de prov imento efetivo, o p ô s - s e a d i g n a , 
C o m i s s ã o de J u s t i ç a , f undada n a u i fo rmidade ex i s ­
t en te entre todos os t r ibuna i s elei torais e, " e m a ten ­
ç ã o a u m a r eg ra que vem sendo m a n t i d a t r a d i c i o n a l ­
m e n t e n a a d m i n i s t r a ç ã o do p a í s , c o m reais proveitos 
p a r a o interesse p ú b l i c o " . 

R e a l m e n t e , a o r g a n i z a ç ã o a d m i n i s t r a t i v a do f u n ­
c i o n a l i s m o federa l obteve i n d i s c u t í v e i s proveitos c o m 
o s i s t ema ado tado de f u n ç õ e s gra t i f icadas p a r a Chefes 
d e S e ç ã o e Chefes d e j S e r v i ç o . M a s , de o u t r a parte, 
é t a m b é m i n d i s c u t í v e l que as r a z õ e s que de t e rmina ram 
essa o r i e n t a ç ã o n ã o prevalecem, no que concerne 
a o P o d e r J u d i c i á r i o . 

O E x e c u t i v o , n o regime repub"icano pres iden­
c i a l i s t a , necess i ta de ma io r ma leab i l idade nas f u n ­
ç õ e s de c h e f i a e d i r e ç ã o , d i t a d a pe la c o n v e n i ê n c i a 
p o l í t i c a d a a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a . N ã o se pode, re ­
a l m e n t e , conceber que os postos-chaves da m á q u i n a 
g o v e r n a m e n t a l f i q u e m a depender de f u n c i o n á r i o s 
e s t á v e i s , qu.e p o r mot ivos subalternos pudessem opor 
o b s t á c u l o s aos programas m i n i s t e r i a i s . 

N o J u d i c i á r i o , p o r é m , n ã o pode haver disputas 
de grupos a n t a g ô n i c o s , n ã o havendo p rogramas a d ­
m i n i s t r a t i v o s que sejam s u s c e t í v e i s de e m b a r a ç o por 
eventuais o l i ga rqu ia s b u r o c r á t i c a s . . C o m o se r e a l ç a 
n a M e n s a g e m , "as n o r m a s j u d i c i á r i a s , sempre r í ­
gidas, s ã o da p r ó p r i a e s s ê n c i a do Poder J u d i c i á r i o " . 

D e t a l a r t e t e m sur t ido os melhores proveitos, 
neste r a m o do Poder , a n o r m a oposta à ado tada pela 
a d m i n i s t r a ç ã o federa l , que todos os T r i b u n a i s F e ­
dera i s excetuados os elei torais , t r a n s f o r m a r a m os 
cargos de Chefes nos moldes do que pretende o T r i ­
b u n a l p roponen te . 

A s s i m aconteceu c o m o Supremo T r i b u n a l F e ­
d e r a l ( L e i n . ° 284, de 1948), c o m o T r i b u n a l Federa l 
de Recursos ( L e i n . ° 1.441, de 1951), c o m o Super ior 
T r i b u n a l M i l i t a r (Le is ns . 324, de 1948 e 1.675, de 
1952), c o m o T r i b u n a l Super ior do T r a b a l h o ( L e i 
n . ° 2.33'6-A, de 1954), c o m os T r i b u n a i s Reg iona i s do 
T r a b a l h o ( L e i n s . 1.414, de 1951 e 1 979. de 1953) e 
c o m o T r i b u n a l de J u s t i ç a do D i s t r i t o F e d e r a l (Le i 
n . ° 973, de 1949) . 

Q u a n t o ao T r i b u n a l F e d e r a l de Recursos , a ' i á s , 
o p ro je to n . ° de 1955, em t r a m i t a ç ã o pelo C o n ­
gresso, t r a n s f o r m a os cargos de Chefe e m cargos iso­
lados de D i r e t o r de Se rv i ço , t a m b é m de prov imento 
e f e t i v o . H a v e r i a a l g u m a r a z ã o , s ó l i d a e fundada , 
que just i f icasse a repu l sa à p r e t e n s ã o do T . R . E . , 
do S ã o P a u l o ? D i z que s i m o Deputado O l i v e i r a 
B r i t o ; a gua rda da un i fo rmidade que dsve exist i r 
en t re todos os T r i b u n a i s R e g i o n a i s E le i to ra i s , e o 
T r i b u n a l S u p e r i o r . 

M a s , comparados os textos das leis "espeetivas, 
t a l u n i f o r m i d a d e é u m m i t o . E l a apenas ex i s t i u n a 
v i g ê n c i a da L e i n . ° 486, de 1948, que", de u m a assen­
tada , c r i o u todos os quadros de T r i b u n a i s E le i to ra i s 
do p a í s . Depo i s que sucessivas leis posteriores a m o ­
d i f i c a r a m , a q u e l a decantada un i fo rmidade inexis te . 

P a r a exempl i f i ca r , p o d e r í a m o s l e m b r a r o quadro do 
p r ó p r i o T r i b u n a l Superior , no qua l ex i s t em cargos 
isolados de "redator debates", de " reda tor do B o ­
l e t i m E l e i t o r a l " , de " b i b l i o t e c á r i o " , de " con t ado r " 
e de "e le t r i c i s t a" , que n ã o h á no R e g i o n a l de S ã o 
Pau lo , n e m por ê l e sol ic i tados . P o r outro lado, 
a t r a v é s do projeto n . ° 608-55, recentemente e n c a m i ­
nhado a esta Casa , aquele T r i b u n a l Super io r pede 
a e x t i n ç ã o do cargo de A u d i t o r F i s c a l , existente e m 
todos os t r ibuna is regionais , e a c r i a ç ã o ds cargos 
de " g u a r d a e l e i t o r a l " que n e n h u m possui . Porque? 

P o r entender, c a d a T r i b u n a l , da necessidade o u 
desnecessidade de certos cargos. Porque esse a r b í t r i o 
é da p r i v a t i v a c a b i d a de c a d a u m deles, <;omo e s t á 
expresso na C o n s t i t u i ç ã o . 

O r a , se cabe aos T r i b u n a i s a proposta d a c r i a ç ã o 
ou e x t i n ç ã o de cargos e a f i x a ç ã o " dos respectivos 
vencimentos , n ã o cabe que lhes seja vedada a es­
c o l h a da f o r m a de p rov imen to de tais cargos, mesmo 
por o b s e r v â n c i a de u m a n o r m a ou de u m p r i n c í p i o , 
cu j a a d o ç ã o n ã o pode u m Poder impor a out ro . 
C a d a q u a l é j u i z de suas c o n v e n i ê n c i a s , como o é o 
Execu t ivo ao p ropor a f i x a ç ã o de vencimentos p a r a 
seus servidores, como o é o Congresso, a tuando i n ­
dependentemente em suas duas Casas, que t a m b é m 
cons ide ra ram conveniente a c r i a ç ã o de cargos i so­
lados de prov imento efetivo p a r a seus Chefes de 
S e ç ã o . 

7. N ã o é de molde a causar e s p é c i e d a u ­
m e n t o do n ú m e r o de cargos sol ic i tados pelo T r i b u n a l . 
Esclarece a Mensagem, à saciedade d e t e r m i n a m o 
pedido motivos de duas ordens fundamenta i s : 

a) o quadro n ã o se des t ina apenas à s necessi­
dades d a Secre tar ia , mas t a m b é m à s dos reis c a r ­
tó r io s da C a p i t a l do 'Estado: 

b) tcdos os lugares c r iados j á s ã o a tua lmente 
ocupados por e x t r a n u m e r á r i o s da. U n i ã o e do E s ­
tado, a l é m de i n ú m e r o s f u n c i o n á r i o s requis i tados . 

Os seis c a r t ó r i o s e le i tora is da C a p i t a l t e m a seu 
cargo u m eleitorado que se a v i z i n h a d a casa do 
m i l h ã o . N o Dis t r i t o Fede ra l , o s e r v i ç o e s t á afeto a 
15 unidades, c o m u m elei torado p ra t i camente i g u a l 
à q u e l e , sendo c s . c a r t ó r i o s chsf iados por chefe de 
S e r v i ç o do quadro do T r i b u n a l l o c a l . 

J á se destacou neste parecer que a J u s t i ç a es­
pec ia l izada n ã o d i s p õ e de elementos pa ra in tegrar 
esses c a r t ó r i o s , obr igando-se a prover seus cargos 
c e m f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r i a do p r ó p r i o T r i ­
buna l , sendo esse u m dos mot ivos causadores do 
a u m e n t o . 

A 4. a zona da C a p i t a l bandeirante , por exemplo, 
com elei torado a tua l de 207.703 inscri tos , possui 
m a i o r cont ingente e le i tora! do que t r ê s Estados 
da f e d e r a ç ã o , É óbvio que seus se rv iços n ã o . e r ã o 
pequenos, n ã o podendo ser levados a cabo por u m 
reduzido n ú m e r o de servidores. 

N i n g u é m n e g a r á que o T r i b u n a l R e g i o n a l de 
S ã o Pau lo t em desempenhado modelarmenfce suas 
a t r i b u i ç õ e s , como a i n d a no ú l t i m o plei to se ver i f icou 
ao conc lu i r e m 13 dias a a p u r a ç ã o do plei to p r e s i ­
dencia l , no q u a \ vo t a ram 1.962.285 c i d a d ã o s , e a p u ­
rando e proc lamando e m apenas 5 dias cs resultados 
d a e l e i ç ã o p a r a "Vereadores da C a p i t a l . 

Isso n ã o se r i a h u m a n a m e n t e poss íve l , c e m os 
160 f u n c i o n á r i o s do quadro o r ó p r i o , mas fo i c o m 
os que l á servem, c u j a e f e t i v a ç ã o desde 1953 se 
ple i te ia . Acresce no ta r que, a pa r t i r de 1957. i n c l u ­
sive, h a v e r á em S ã o Pau lo , u m a e l e i ç ã o anua l , à 
vista, da c r i a ç ã o de m u n i c í p i o s e m é p o c a s desencon­
t radas . 

9. N ã o é c u r i a l que a J u s t i ç a E l e i t o r a l que é 
federal seja custeada pe'os cofres estaduais, inc lus ive 
porque s e r á indubi tave lmente p r e f e r í v e l que seus 
f u n c i o n á r i o s independam de governos locais, n ã o f i ­
cando à sua m e r c ê p a r a receber venc imentos . N o 
T r i b u n a l de S ã o Pau lo , e m vi r tude d a d e f i c i ê n c i a 
comprovada do seu quadro, servem n a d a menos que 
58 e x t r a n u m e r á r i o s estaduais, a l é m de 112 requis i ­
tados, somando 170 pessoas pagas pelo Execu t ivo es­
t a d u a l p a r a servir ao J u d i c i á r i o federa i . 

.10. A lém desses pontos, o p ronunc iamento d a 
C o m i s s ã o de J u s t i ç a , por evidente lapso, de ixou de 



M a i o de 1856 B O L E T I M E L E I T O R A L , 0 7 5 

manifes tar-se a respeito do ofício G P - 3 . 4 7 2 , de 1,3 
de agosto de 1954, no q u a l o T r i b u n a l sol ic i tou a a l ­
t e r a ç ã o da nomenc la tu ra , t ã o - s o m e n t e , dos cargos de 
c o n t í n u o s e serventes, p a r a " A u x i l i a r de P o r t a r i a " , 
fundando-se nos disposi t ivos d a L e i n . ° 1.721, de 4 
dê novembro de 1952, que ass im t r ans fo rmou aqueles 
cargos do func iona l i smo federa l . N ã o h á aumento 
de vencimentos , mas apenas, p a r a guardar h a r m o n i a 
c o m a l eg i s l a ção vigente, m o d i f i c a ç ã o n o m i n a l d a ­
queles cargos, pelo que, somos por sua a c e i t a ç ã o , c o n ­
forme consta do subst i tut ivo e d a tabela que ofere­
cemos e m anexo . 

Al iás , t a m b é m o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l e o 
R e g i o n a l do D i s t r i t o F e d e r a l ado t a r am i d ê n t i c a p ro ­
v i d ê n c i a , n ã o s ó nas recentes leis que m o d i f i c a r a m 
seus quadros ( L e i n . ° 1.814, de 1953 e 2.463, de 1955) 
como no j á menc ionado projeto n . ° 606-55, ora e m 
t r â n s i t o nes ta C â m a r a . 

11. P o r ú l t i m o , h á a e x a m i n a r un icamente a l ­
t e r a ç õ e s de menor mon ta , feitas pelo subst i tu t ivo d a 
i l u s t r ada C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , c o n ­
sistentes n a m o d i f i c a ç ã o de alguns dos p a d r õ e s de 
cargos isolados de prov imento efe t ivo. E m dois casos, 
a proposta fo i a l te rada pelo aumento do va lor dos 
respectivos p a d r õ e s e, e m dois outros casos, po r sua 
d i m i n u i ç ã o . E m todos, propomos o re torno a s i ­
t u a ç ã o in ic ia lmente sugerida n a Mensagem, porque 
n ã o encontramos mot ivos p o n d e r á v e i s que j u s t i f i ­
quem o a lcance d a m e d i d a . 

A s s i m é q u ° deve ser c lassif icado no p a d r ã o K 
o cargo de A judan te de Ze lador e no o a d r ã o I o de 
O f i c i a l de J u s t i ç a , que a d i g n a C o m i s s ã o que nos 
precedeu no exame do projeto c lass i f icou, respect iva­
mente, nos p a d r õ e s L e J . P o r outro lado, n ã o 
vemos r a z ã o p a r a d i m i n u i r os p a d r õ e s M e K dos 
cargos de Zelador e A l m o x a r i f e , que o T r i b u n a l c l a s ­
s i f icou nos p a d r õ e s N e L . Se o argumento ser ia 
o de que ta i s cargos v i r i a m a ser mais bem r e m u ­
nerados que os do T r i b u n a l Super ior , de ixa de sub­
s is t i r em face do j á menc ionado projeto n ú m e r o 
606-55, a t r a v é s do q u a l aquela a l t a Cor te pede a 
r e c l a s s i f i c a ç ã o dos mesmos cargos de Zelador e A l ­
moxar i f e , ambos no p a d r ã o O . 

11. Parece-nos , ass im, deva ser aprovado o 
subst i tut ivo que temos a h o n r a de submeter ã c o n ­
s i d e r a ç ã o d a d igna C o m i s s ã o , a s s i m como a tabe la 
que o acompanha , tendo em v i s ta as c o n s i d e r a ç õ e s 
a c i m a expendidas e o ma i s que cons ta do p ro to ­
colado, esclarecendo que f o r a m restabelecidos a lguns 
cargos supr imidos , nas v á r i a s classes pe la C c m i s s ã o 
de C o n s t i t u i ç ã o e J u s t i ç a , mas cu ja p r e s e r v a ç ã o 
t e m s ido so l i c i t ada pelo T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o 
P a u l o . 

Aíltera o Quadro da Secretaria ão Tribunal 
Regional Eleitoral de São Paulo e dá outras 
providências. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . 1.° O Q u a d r o d a Secre ta r ia do T r i b u n a l 

R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o , c r iado pe la L e i n ú ­
mero 486-48 e modi f i cado pe la L e i n . ° 867-49. f i ca 
a l te rado nos termos d a presente L e i e d a tabela que 
a a c o m p a n h a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . C a b e r á ao Pres idente do T r i ­
b u n a l de t e rmina r a apos t i la dos t í t u l o s dos atuais 
f u n c i o n á r i o s , e m face d a n o v a s i t u a ç ã o decorrente 
desta L e i e d a T a b e l a a n e x a . 

A r t . 2.° F i c a m cr iados os seguintes cargos iso­
lados de prov imento efe t ivo: quinze (15) Chefes de 
S e ç ã o P J - 4 ; u m (1) A j u d a n t e de Ze lador K ; u m 
(1) M o t o r i s t a m e c â n i c o K ; seis (6) Motor i s t a s J ; 
seis (6) Ascensor is tas H ; u m (1) O f i c i a l de J u s t i ç a I ; 
nove (9) A u x i l i a r de P o r t a r i a J ; oito (8) A u x i l i a r 
de Por t a r i a . I ; dezessete (17) A u x i l i a r de P o r t a r i a H ; 
oi to (8) Ar t í f i ce J ; seis (6) Ar t í f i c e I ; quatro '4) 
A r t í f i c e H . 

A r t . 3.° S ã o c r i adas as seguintes f u n ç õ e s g r a ­
t i f i cadas : u m a (1) de Assis tente do P rocu rado r R e ­
g i o n a l F G - 4 ; u m a (1) de A u x i l i a r do P rocurador 
R e g i o n a l F G - 5 , e f i c a m ex t in tas u m a (1) de Secre­
t á r i o do Pres idente F G - 4 , u m a (1) de S e c r e t á r i o do 

P r o c u r a d o r R e g i o n a l F G - 5 ; u m a (1) de S e c r e t á r i o 
do D i r e t o r G e r a l F G - 5 e duas (2) de S e c r e t á r i o de 
D i r e t o r de S e r v i ç o F G - 6 . 

A r t . 4.° O s atuais ocupantes das classes M , L , 
K , J , I e H , d a ca r re i ra de O f i c i a l J u d i c i á r i o , cu j a 
es t ru tura f i c a a l t e rada de acordo c o m a T a b e l a 
anexa, seTão class i f icados nas classes O, N , M , L , K 
e J , respect ivamente . 

A r t . 5 ° A s carre i ras de E s c r i t u r á r i o , D a c t i l ó -
grafo f i c a m t ransformadas n a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o , 
escalonada de H a I e c o m a es t ru tu ra constante d a 
T a b e l a anexa . 

§ 1.° Aos A u x i l i a r e s J u d i c i á r i o s cabem, p r e c i -
puamente, os s e rv i ços de dac t i log ra f i a . 

I 2.° Os ocupantes d a classe f ina] da c a r r e i r a 
de A u x i l i a r J u d i c i á r i o t e r ã o a classe i n i c i a l d a c a r ­
r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o med ian te concurso o rga ­
n izado pelo T r i b u n a l , ressalvado aos atuais E s c r i t u -
r á r i o s o d i re i to que lhes é assegurado pelo a r t . 5.°' 
d a L e i n .° 486, de 14 de novembro de 1948. 

A r t . € .° N o prov imento do cargo isolado de A u ­
x i l i a r de P o r t a r i a d a r - s e - á p r e f e r ê n c i a aos ocupantes 
d a classe f i n a i da ca r r e i r a de C o n t í n u o . 

A r t . 7.° P a r a comple ta r o Q u a d r o de que se 
o c u p a esta L e i s e r ã o aproveitados, preferentemente, 
os f u n c i o n á r i o s contra tados e e x t r a n u m e r á r i o s do 
T r i b u n a l , e, a seguir, os requisi tados que estejam a 
seu se rv i ço , ocupando cargo i d ê n t i c o ou superior , 
fe i ta a se"ecão median te concurso in terno o r g a n i ­
zado pelo T r i b u n a l . 

A r t . 8.° O s cargos isolados s e r ã o providos l i ­
v remente pelo T r i b u n a l . 

A r t . 9.° A s vagas decorrentes do aprovei tamento , 
segundo o disposto no a r t . 7.° desta L e i , de e x t r a n u ­
m e r á r i o s e contratados, n ã o p o d e r ã o ser preenchidas . 

A r t . 10. S ã o t ransformados em cargos isolodos 
de p rov imento efetivo os a tua lmente e m C o m i s s ã o de 
D i r e t o r G e r a l d a Secre tar ia , Di re tores de S e r v i ç o e 
A u d i t o r F i s c a l . 

A r t . 11. O Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l 
p o d e r á des ignar f u n c i o n á r i o s d a Secre tar ia , sob a 
o r i e n t a ç ã o de u m Chefe de S e ç ã o p a r a a u x i l i a r e m 
os se rv i ços dos C a r t ó r i o s das Zonas E le i to ra i s d a C a ­
p i t a l do Es t ado . 

A r t . 12. N a n o m e a ç ã o , p r o m o ç ã o , l i c e n ç a , exo­
n e r a ç ã o , d e m i s s ã o , r e a d m i s s ã o , r e a d a p t a ç ã o e apo­
sentador ia dos f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r ia do T r i ­
buna l R e g i o n a l Ele i tora] de S ã o P a u l o s e r ã o a p S -
cadas, no que couberem, as normas do Esta tuto dos 
F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s C i v i s d a U n i ã o ( L e i n . ° 1.7,11, 
de 28 de outubro de 1952) . 

A r t . 13. Os f u n c i o n á r i o s que, e m vi r tude desta 
L e i , forem aprovei tados no Q u a d r o da Secre ta r ia do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o c o n t a r ã o 
como tempo de s e r v i ç o p ú b l i c o federal , para os efeitos 
.previstos n o Esta tu to dos F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s C i v i s 
d a U n i ã o , o tempo de se rv i ço anter iormente prestado 
à J u s t i ç a E l e i t o r a l , aos Estados, M u n i c í p i o s e A u t a r ­
quias (Le i n . ° 867, de 15-10-49, a r t . 5.°.) . 

A r t . 14. É o Poder Execu t ivo autor izado a f .brir 
ao Poder J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a : — T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o — o c r é d i t o suple­
men ta r a t é o l im i t e de Cr$ 8.000.000,00 (oito m i l h õ e s 
de cruzeiros) p a r a r e f o r ç o das verbas o r ç a m e n t á r i a s 
i n d i s p e n s á v e i s à e x e c u ç ã o da presente L e i . 

A r t . 15. Os f u n c i o n á r i o s dos Quadros das S e ­
cre ta r ias dos T r i b u n a i s Reg iona i s Ele i tora is perce­
b e r ã o , a p a r t i r d a vigência , des ta le i as g r a t i f i c a ç õ e s 
ad ic iona i s por tempo de se rv i ço , asseguradas aos f u n ­
c i o n á r i o s - d a Secre ta r ia do T r i b u n a l Super ior E l e i ­
t o r a l . 

A r t . 16. E s t a L e i e n t r a r á e m vigor n a da t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções em c o n ­
t r á r i o . 

S a l a Bueno Brandão, 14 de dezembro de 1955. 
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T A F E L A 

NUMERO SÍMBOLO 
D E C A R R E I R A OU C A R G O PADRÃO OC 

CARGOS CLASSE 

Cargos isolados de provimento eletivo 

1 PJ-1 
2 PJ-2 
1 PJ-2 

15 PJ-4 
1 O 
1 N 
1 I, 
1 N 
1 K 
1 L 
1 K 
1 K 
8 J 
9 J 
8 I 

17 H 
8 j 
6 I 
4 H 
0 H 
1 I 

29 G 

Cargos de carreira 

4 O 
0 N 
8 M 

18 L 
19 K 
27 J 
48 I 
77 H 

V Funções gratificadas 

1 FG^t 
1 FG-5 

P A R E C E R D A C O M I S S Ã O 

A C o m i s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o , e m r e u n i ã o r e a ­
l i z a d a e m 14 de dezembro de 1955, aprovou u n a n i ­
m e m e n t e o subs t i tu t ivo do r e l a to r . V o t a r a m os Se ­
nhores Georges G a l v ã o , Seg ismundo A n d r a d e , Lopo 
C o e l h o , F r e t a A g u i a r , U l t i m o de C a r v a l h o , Chagas 
F r e i t a s , C a r m e l o d 'Agos t ino , A r i P i t o m b o e B a t i s t a 
R a m o s , R e l a t o r . 

S a l a Bueno Brandão, e m 14 de dezembro de 1955. 
— Vitimo de Carvalho. — Batista Ramos, R e l a t o r . 

O F Í C I O D O T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L 

G S 1.327 — E m 2 de j ane i ro de 1956 

S e n h o r D e p u t a d o . 
Tendo sido d i s t r i b u í d o a V o s s a E x c e l ê n c i a , n a 

Comisso de F i n a n ç a s o projeto que reorgan iza o Q u a ­
d ro da Secre ta r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de 
S ã o Pau lo , p e ç o v e n i a p a r a pres tar- lhe , a respeito 
do assunto, os seguintes esclarecimentos: 

o) n a r e p r e s e n t a ç ã o f o r m u l a d a por esta D i r e ­
t o r i a G e r a l ao E g r é g i o T r i b u n a l , em j u l h o de 1953, 
e que a c o m p a n h a a M e n s a g e m que deu or igem ao 
projeto o r a sob o exame de Vossa E x c e l ê n c i a , fo i es­
c l a r e c i d a a d i f e r e n ç a entre o custo do Quadro p r o ­
posto e o do a t u a l ( f l s . 13 d a r e p r e s e n t a ç ã o ) ; 

t>) ocorre, contudo, que daquela da ta p a r a c á 
houve a l t e r a r ã o rios vencimentos e s a l á r i o s dos f u n ­
c i o n á r i o s efetivos do Quadro dos e x t r a n u m e r á r i o s 
d a U n i ã o e do Es tado , como, a inda , dos requis i tados: 

c) c o m o quadro demonst ra t ivo anexo f i c a a t ua ­
l izado o esclarecimento anter iormente prestado. Pjv 
ê l e ver i f ica-se que a despesa c o m o pessoal, a t u a l ­
mente , sem r e e s t r u t u r a ç ã o plei teada, at inge C r $ . . 
19.275.036,00, e que, c o m o novo Q u a d r o a despesa 
p a s s a r á a ser de C r $ 23.856.480,00 c o m o a c r é s c i m o , 
por tan to de C r $ 4.581.444,00; 

d) c u m p r e - m e esclarecer, f ina lmente , que nos. 
plei tos futuros, dadas as c i r c u n s t â n c i a s especiais que 
ce rca rem c a d a u m , é poss íve l que o T r i b u n a l v e n h a 
a requis i ta r f u n c i o n á r i o s d a U n i ã o do Es tado o u do 
Munifcípio, p a r a fazer frente a aumento imprevis to 
de s e r v i ç o . T a i s r e q u i s i ç õ e s s ã o previsnas no Cód igo 
E l e i t o r a l ( L e i n .° 1.164, de 24 de j u l h o de 1950), 
a r t . 17, letras " n " e " s " e s e r ã o feitas un icamen te 
n o caso de absoluta necessidade, e, por prazo l i m i ­
t a d o . A l i á s , tais r equ i s i ções f o r em n e c e s s á r i a s quando 
d a r e a l i z a ç ã o do ú l t i m o ple i to e, durante o corrente 
ano, p a r a a s u b s t i t u i ç ã o dos t í t u l o s , de te rminada 
pe l a L e i n . ° 2.550, s e r ã o novamente n e c e s s á r i a s , u m a 
vez que. c o m a r e a l i z a ç ã o de e le ições pa ra Prefe i to 
e V ice -P re f e i t o d a C a p i t a l , e m m a r ç o de 1957, todos 
os t í t u l o s — cerca de 900.000 — dos eleitores do 
m u n i c í p i o de S ã o P a u l o d e v e r ã o ser s u b s t i t u í d o s e m 
apenas u m a n o . 

Esperando que os esclarecimentos o r a prestados 
possam concorrer , embora e m pequena parcela , p a r a 
o estudo do projeto o ra submetido a ' ' a p r e c i a ç ã o de 
Vossa E x c e l ê n c i a , aprovei to o ensejo p a r a e n v i a r - l h e 
os meus protestos de elevada es t ima e c o n s i d e r a ç ã o . 
— Geraldo ãa Costa Manso, S e c r e t á r i o do T r i b u n a l . 

T R I B U N A L R E G I O N A L E L E I T O R A L D E S Ã O P A U L O 

Despesa com Pessoal Efetivo : 
C r $ C r $ C r S 

V e n c i m e n t o 5.106.960,00 
A b o n o de e m e r g ê n c i a 1.804.320,00 
A b o n o t e m p o r á r i o 1.891.200,00 
F u n ç ã o g r a t i f i c a d a 139.200,00 8.941.680,00 

Despesa com Pessoal Extranumerário da União: 
S a l á r i o 1.504.560,00 
A b o n o de e m e r g ê n c i a 801.120,00 
A b o n o espec ia l t e m p o r á r i o 801.120,00 3.106.800,00 12.048.480.00 

T o t a l d a U n i ã o 12.048.480,00 

Despesa com Pessoal Extranumerário do Estado: 
S a l á r i o 2.870.400,00 2.870.400,00 

Despesa com Pessoal Requisitado : 
V e n c i m e n t o s e s a l á r i o s n a r e p a r t i ç ã o de o r igem . . 4.356.156,00 4.356.156,00 7.226.556,00 

T o t a l do Es tado 7.226.556,00 

T o t a l das despesas c o m Pessoa l 19.275.036,00 

C O M P A R A Ç Ã O 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA 

N ú m e r o de f u n c i o n á r i o s : 362 N ú m e r o de f u n c i o n á r i o s : 355 
C r S 19.275.036,00 C r $ 23.858.480,00 
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P A R E C E R D A C O M I S S Ã O D E F I N A N Ç A S 

1. O T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o 
e n c a m i n h a M e n s a g e m à esta C â m a r a , e m que so­
l i c i t a a a p r o v a ç ã o de projeto de l e i reorganizando 
sua Sec re t a r i a . • 

Reme t ido o proje to à C o m i s s ã o de C o n s t i t u i ç ã o 
e J u s t i ç a , o Depu tado O l i v e i r a B r i t o exarou o parecer 
de f l s . , no qua l , a tendendo as p o n d e r a ç õ e s do E g r é g i o 
T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l destacou os pontos, a 
seu ver, de m a i o r r e l e v â n c i a , o u se j am: a t ransfor­
m a ç ã o de cargos de d i r e ç ã o e m cargos isolados de 
p rov imen to efet ivo: a c r i a ç ã o de cargos isolados de 
chefes de s e ç ã o , t a m b é m de prov imento efetivo a 
e q u i p a r a ç ã o dos vencimentos dos referidos cargos aos 
vigorantes nos T r i b u n a i s Super iores ; e a c r i a ç ã o de 
i n ú m e r o s cargos novos . 

O u v i d a a C o m i s s ã o de S e r v i ç o 'Públ ico , o nobre 
Deputado B a t i s t a R a m o s ofereceu o parecer de f l s . , 
c o m subst i tu t ivo e m que discute os temas suscitados. 

P a r a m e l h o r e l u c i d a ç ã o d a m a t é r i a , passemos ao 
confronto de ambos os pareceres. 

Concessão de adicionais por tempo ãe serviço 

2. Depois de destacar os i tens a c i m a enume­
rados, o Depu tado O l i v e i r a B r i t o passa a d i s c u s s ã o 
do a r t . 7.° do projeto o r i g i n á r i o , re la t ivo a equipa­
r a ç ã o de dire i tos e vantagens dos f u n c i o n á r i o s do 
T r i b u n a l proponente c o m os do T r i b u n a l Super ior 
E l e i t o r a l . É o seguinte o ar t igo menc ionado : 

"Es tendem-se aos f u n c i o n á r i o s d a Secre tar ia do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o os mesmos 
direi tos e vantagens concedidos aos f u n c i o n á r i o s d a 
Secre ta r ia do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

O parecer O l i v e i r a B r i t o considera c o n d e n á v e l o 
disposi t ivo, n a f o r m a e m que e s t á vazado, l embrando 
que, devido a "essas e q u i p a r a ç õ e s de vantagens e d i ­
reitos indef in idos , passa ram a ser f r e q ü e n t e s os a u ­
mentos de vencimentos dos f u n c i o n á r i o s dos c h a m a ­
dos T r i b u n a i s Superiores , por s imples apos t i l a dos 
t í t u l o s de n o m e a ç ã o , independente de l e i expressa" , 
e, a l é m disso, "deu ensejo a i n t e r p r e t a ç õ e s d i sco r ­
dantes entre os v á r i o s T r i b u n a i s , quando n ã o h á f r e ­
q ü e n t e s abusos, e m c o n s e q ü ê n c i a da i n c o i n c i d ê n c i a 
de nomenc la tu ra , da a u s ê n c i a de ident idade de f u n ­
ções , d a divers idade de escalonamento de ca r re i ras 
o u de desigualdade de p a d r õ e s e vencimentos de 
cargos isolados ent re ó r g ã o s do Poder J u d i c i á r i o e 
a C â m a r a do? Deputados e o Senado Federa l , e a t é 
ent re as p r ó p r i a s Casas do Pode r Legis la t ivo , como 
acontece a t u a l m e n t e " . 

Re je i tando , nesses termos, a e q u i p a r a ç ã o "nos" 
moldes d a que é proposta no a r t . 7.° do projeto", 
o parecer O l i v e i r a B r i t o e l i m i n o u o d i spos i t ivo . 

O Depu tado B a t i s t a R a m o s , n a C o m i s s ã o de S e r ­
v iço P ú b l i c o , pe r f i lhando as c o n s i d e r a ç õ e s do p a ­
recer anter ior , condenou "as e q u i p a r a ç õ e s de 
vantagens e di re i tos indef in idos" , consignadas no 
projeto o r i g i n á r i o , sugeriu u m a s o l u ç ã o m a i s res t r i t a 
l^ara o caso, adotando p a r a o a r t . 7. a -seguinte r e ­
d a ç ã o , apirovada p e l a C o m i s s ã o de S e r v i ç o P ú ­
b l i co : 

" O s f u n c i o n á r i o s dos Quadros das Secretar ias 
dos T r i b u n a i s Reg iona i s E le i to ra i s p e r c e b e r ã o , a pa r t i r 
d a v i g ê n c i a desta l e i , as g r a t i f i c a ç õ e s ad ic iona i s por 
t empo de se rv i ço asseguradas aos f u n c i o n á r i o s d a 
Secre ta r ia do T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l " . 

L i m i t a d a , ass im, a e q u i p a r a ç ã o ao a d i c i o n a l por 
q ü i n q ü ê n i o s , extendeu-se a van t agem a todos os 
T r i b u n a i s Reg iona i s , de conformidade com o modelo 
d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , ou seja, o T r i b u n a l Super io r . 

Es te dire i to , a l i á s , j á foi t a m b é m concedido aos 
servidores do T r i b u n a ! R e g i o n a l do D i s t r i t o Fede ra l , 
a t r a v é s da L e i n . 2.643, de 11 de novembro de 1955, 
e acaba de ser, igua lmente , conferidos aos do T r i ­
b u n a l do Es tado do R i o de Jane i ro , pelo projeto n ú ­
mero 839-55 j á aprovado e m p r i m e i r a d i s c u s s ã o r e s t a 
C a s a . 

E m face desses precedentes, estasnos d= acordo 
c o m o subs t i tu t ivo apresentado pe la C o m i s s ã o de 
S e r v i ç o P ú b l i c o , que estende desde j á o bene f í c io 
a todos os T r i b u n a i s Reg iona i s , estabelecendo-se, de 
imedia to , a n e c e s s á r i a u n i f o r m i z a ç ã o d a med ida , e m 

termos concretos, e p a r a toda a J u s t i ç a E l e i t o r a l , e 
atendendo-se, dessa fo rma , a u m a v e l h a a s p i r a ç ã o cos 
servidores e le i tora is do p a í s . 

C R I A Ç Ã O D E C A R G O S I S O L A D O S D E C H E F E 
D E S E Ç Ã O 

3. O Depu tado O l i v e i r a B r i t o , n a C o m i s s ã o de 
J u s t i ç a , manifes tou-se con t ra r i amente a t rans for ­
m a ç õ e s das f u n ç õ e s grat i f icadas de Chefe de S e ç ã o , 
e m cargos isolados de provimento efetivo, p a r a guardar 
a un i fo rmidade que existe e deve subs t i tu i r entre 
todos os T r i b u n a i s E le i to ra i s , inc lus ive o Super io r , 
como e m a t e n ç ã o a u m a regra que vem sendo m a n ­
t i d a t r ad ic iona lmen te n a a d m i n i s t r a ç ã o do p a í s c o m 
reais provei tos p a r a o interesse p ú b l i c o . 

Nesse pon to d ive rgem f ronta lmente os dois p a ­
receres que estamos e x a m i n a n d o . 

O parecer B a t i s t a R a m o s , depois de r e a l ç a r que 
o func iona l i smo do Execu t ivo t em obtido i n d i s c u t í v e i s 
proveitos c o m s is tema adotado de funções gra t i f icadas 
p a r a Chefes de S e ç ã o e Chefes de Se rv i ço , sa l i en ta 
que é t a m b é m i n d i s c u t í v e l que as r a z õ e s que deter­
m i n a r a m essa o r i e n t a ç ã o n ã o prevalecem n o q u ê d i z 
respeito ao Poder J u d i c i á r i o . 

E aduz, c o m propriedade, o Deputado B a t i s t a 
R a m o s : 

" O Execu t ivo , no regime republ icano pres iden­
c ia l i s t a , necessita de m a i o r maleabi l idade nas f u n ç õ e s 
de c h e f i a e d i r e ç ã o , d i t ada pe la c o n v e n i ê n c i a p o l í t i c a 
d a a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a . N ã o se pode, rea lmente , 
conceber que os postos-chaves d a m á q u i n a governa­
m e n t a l f i quem a depender de f u n c i o n á r i o s e s t á v e i s , 
que po r mot ivos subalternos pudessem opor o b s t á c u l o s 
aos programas m i n i s t e r i a i s . 

N o J u d i c i á r i o , p o r é m , n ã o pode h a v e r d isputas 
de grupos a n t a g ô n i c o s , n ã o havendo programas a d ­
min i s t r a t ivos que se jam susce t íve i s de e m b a r a ç o por 
eventuais ol igarquias b u r o c r á t i c a s . Como se r e a l ç a 
n a M e n s a g e m , "as normas j u d i c i á r i a s sempre r í g i d a s , 
s ã o da p r ó p r i a e s s ê n c i a do Poder J u d i c i á r i o . 

D e t a l a r te t e m sur t ido os melhores proveitos, 
neste r a m o do Poder , a n o r m a oposta, a adotada pe la 
a d m i n i s t r a ç ã o federal , que todos os T r i b u n a i s F e ­
derais, excetuados os eleitorais, t r an s fo rmaram os 
cargos de Chefes nos moldes do que pretende o T r i ­
b u n a l proponente . 

A s s i m aconteceu com o Supremo T r i b u n a l F e d e r a l 
( L e i n . ° 264, de 1948) c o m o T r i b u n a l Federa] de R e ­
cursos ( L e i n . ° 1.441, de 1951), c o m o Suner ior T r i ­
b u n a l M i l i t a r (Leis n s . 324, de 1948 e 1.675, de 1952), 
c o m o T r i b u n a l Super io r do T r a b a l h o (Lei n ú m e r o 
2 .£36-A, de 1954) c o m os T r i b u n a i s Reg iona i s do 
T r a b a l h o (Leis ns . 1.414, de 1951 e 1.979, de 1953) 
e c o m o T r i b u n a l de J u s t i ç a do D i s t r i t o F e d e r a l ( L e i 
n . ° 973, de 1949)" . 

P o r ta is argumentos , e a i n d a porque, cons t i t u -
c ionalmente , cabe aos T r i b u n a i s a proposta d a c r i a ç ã o 
o u e x t i n ç ã o de cargos, e a f i x a ç ã o dos respectivos 
vencimentos , n ã o vemos r a z õ e s pa ra con t r i a r a p r o ­
posta e m a n a n d a , do T r i b u n a l de S ã o P a u l o . F i ­
camos, ass im, t a m b é m neste passo, c o m o parecer 
da C o m i s s ã o de S e r v i ç o P ú b l i c o . 

Criação ãe novos cargos 

. 4 . N o que diz respeito a c r i a ç ã o de novos cargos, 
pouco d i v e r g i r a m as duas C o m i s s õ e s que nos ante­
cederam no estudo do projeto o r a e m exame. 

O parecer O l i v e i r a B r i t o i n t roduz iu pequenas 
a l t e r a ç õ e s n a proposta o r i g i n á r i a . A s s i m , reduz iu a l ­
guns cargos, a saber: A u x i l i a r de P o r t a r i a , de 9 p a r a 
8; Ar t í f i ce , de 18 p a r a 14; Servente, de 46 p a r a 42; 
O f i c i a l J u d i c i á r i o " O " de 4 para 3; i dem, " L " de 18 
p a r a 15: idem, " J " de 27 p a r a 26; A u x i l i a r J u d i ­
c iá r io " I " , de 48 pa ra 45; i d e m " H " , de 77 p a r a 75. 
P o r outro lado, n a ca r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o , 
aumentou 2 cargos n o p a d r ã o " M " e u m no p a ­
d r ã o " K " . 

O parecer B a t i s t a R a m o s m a n t é m o n ú m e r o de 
cargos propostos pelo T r i b u n a l , sa l ientando que: . 

a) o Q u a d r o n ã o se des t ina apenas as neces­
sidades da Secre tar ia , m a s t a m b é m as dos seis ca r ­
t ó r i o s d a C a p i t a l do Es t ado ; 
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b) todos os lugares cr iados j á são a tua lmente 
ocupados por e x t r a n u m e r á r i o s da U n i ã o e do E s ­
tado, a l é m de i n ú m e r o s f u n c i o n á r i o s requis i tados; 

c) cabe no ta r que e m 1954 h a v i a quas i u m 
m i l h ã o de eleitores inscr i tos , isso só n a C a p i t a l ~{io 
Es tado ; 

d) e m m a t é r i a de pessoal, só temos de atender 
a s o l i c i t a ç ã o dos T r i b u n a i s , pois s ó mesmo eles sabem 
qua is as e x i g ê n c i a s do se rv iço , de acordo a l i á s , com 
o a r t . 97 d a C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l . 

D iga - se de passagem, que a e f i c i ê n c i a e a presteza 
que c a r a c t e r i z a m os s e r v i ç o s elei torais do Es tado de 
S ã o P a u l o , bem como a e x c e l ê n c i a de sua o r g a n i z a ­
ç ã o , que se c o n t a ent re as melhores do p a í s , exc lu i 
qualquer poss ib i l idade ds u m a p r e t e n s ã o absu rda . 

E m c o n c l u s ã o , no que d i z respei to a. c r i a ç ã o de 
novos cargos, ver i f ica-se que as duas C o m i s s õ e s —-
de J u s t i ç a e S e r v i ç o P ú b l i c o — mani fes ta ram-se 
favorave lmente a o aumento de cergos p le i teado ' pelo 
T r i b u n a l . A p r i m e i r a res t r ing indo alguns, l i g e i r a ­
m e n t e . A segunda conservando, in tegra lmente , a p ro­
pos ta i n i c i a l . 

T e n d o e m v i s t a a pequena a l t e r a ç ã o ent re o 
n ú m e r o de cargos resul tantes do confronto dos dois 
pareceres, b e m . c o m o a longa e m i n u c i o s a j u s t i f i ­
c a ç ã o e l a b o r a d a pelo T r i b u n a l de S ã o Pau lo , estamos 
de acordo c o m o subst i tu t ivo da C o m i s s ã o ds f e r v i ç o 
P ú b l i c o , que se ateve a proposta daquele ó r g ã o . 

5. F i n a l m e n t e , n o que diz respeito a pequenas 
d i v e r g ê n c i a s encont radas nos dois subst i tut ivos, c o n ­
sistentes n a m o d i f i c a ç ã o de a lguns dos p a d r õ e s de 
cargos isolados (Zelador e A l m o x a r i f e reduzidos, res­
pec t ivamente , de " N " p a r a " M " e " L " p a r a - K " ; 
A j u d a n t e de Ze lador e O f i c i a l de J u s t i ç a , elevados, 
respec t ivamente , de " K " p a r a " L " e " I " p a r a ' J " ) , 
op inamos , t a m b é m , no sentido de que seja a tendida 
a M e n s a g e m . S ã o a l t e r a ç õ e s de pequena m o n t a n ã o 
nos parecendo que exis tam mot ivos r a s o ã v e i s p a r a 
que se modi f ique o pedido fei to pelo ó r g ã o interes­
sado . 

6 . E m r e l a ç ã o ao aumento de despesa, c o m p a ­
rando-se o custo do a tua l Quadro , c r iado pe la L e i 
n . ° 486, de 14 de novembro de 1948, e o e r a pro­
posto, ver i f ica -se , dos esclarecimentos prestados pelo 
E g r é g i o T r i b u n a l de S ã o P a u l o n a M e n s a g e m , em 
1953, e a t ua l i z ado a t r a v é s do of íc io G S . 1.327, que 
nos f o i d i r i g i d o recentemente pelo S e c r e t á r i o daquele 
ó r g ã o — oue n a real idade, o a c r é s c i m o ser ia d a ordem 
de C r $ 4.531.444,00. 

D e f a to . A t u a l m e n t e , s ã o as seguintes as des­
pesas c o m pessoal , no T . R . E . de S ã o P a u l o . 

C r S 
Q u a d r o a t u a l 8.941 .€80,00 

(Le is 486/867) 
M e n s a l i s t a s U n i ã o 3.10S. 800,03 

Sub to t a l 12.048.480,00 

Mensa l i s t a s Es tado 2.870.400,00 
(Pagos pelo Es tado) 

Requ i s i t ados d o Es tado 4.355.156,00 
(Pagos pelo Es tado) 

S u b t o t a l 7.226.556,00 
T o t a l das despesas c o m pessoa l . . 19.275.036,00 

N a s i t u a ç ã o proposta , por sua vez, o t o t a l das 
despesas c o m pessoal p a s s a r á a ser de C r $ 
23.856.480,00, havendo , por tan to , o aumento a c i m a 
ver i f i cado de C r S 4.581.444,00. 

Segundo se ver i f i ca d a M e n s a g e m , p o r é m , o pes­
soa l r e l a t i v o a esse aumento (mensalistas pagos pelo 
Es t ado e f u n c i o n á r i o s requis i tados) , j á e s t á t r aba ­
l h a n d o no T . R . E . h á v á r i o s anos, sendo ind i spen­
s á v e l aos s e r v i ç o s permanentes daquele ó r g ã o . 

C a s o , t a i s f u n c i o n á r i o s fossem descomissionados, 
vo lvendo , ass im, p a r a as suas r e p a r t i ç õ e s n o Estado, 
h a v e r i a sé r ios t rans tornos no se rv iço , u m a vez que 
j á se e spec ia l i za ram nas tarefas que lhes -são come­
t idas n a J u s t i ç a E le i t o r a l , e as suas vagas n ã o po­
d e r i a m ser p reench idas . 

P o r ú l t i m o , registre-se que mesmo com o novo 
Quadro , o T . R . E . p r e c i s a r á requis i tar novos f u n ­
c i o n á r i o s p a r a os p e r í o d o s elei torais , de acordo com 
o disposto no a r t . 17, letras " n " e "s" , do Cód igo 
E l e i t o r a l . Esses elementos é que c o n s t i t u i r ã o o pes­
soal cu ja despesa, i m p r e v i s í v e l no memento , c o n ­
t i n u a r á a correr por c o n t a do E s t a d o . 

7. D o conf ronto fei to entre os dois pareceres 
pelas r a z õ e s que aduz imos , e, a i n d a , à v i s t a das es­
clarecedoras e minuciosas i n f o r m a ç õ e s que o Egrég io 
T r i b u n a l de S ã o P a u l o e n v i o u jun tamente c o m a 
M e n s a g e m que deu o r igem ao presente projeto, somos 
pe la a p r o v a ç ã o do subst i tut ivo da C o m i s s ã o de Ser ­
viço P ú b l i c o . 

S a l a Rego B a r r o s , e m — 
César Prieto, R e l a t o r . 

. P A R E C E R D A C O M I S S Ã O 

A C o m i s s ã o de F i n a n ç a s , em r e u n i ã o de sua 
T u r m a " B " , r ea l i zada e m 2 de m a r ç o de 1956, re­
solveu, n a conformidade do parecer do R e l a t o r ace i t a i 
subst i tu t ivo elaborado pe l a C o m i s s ã o ds S e r v i ç o P ú ­
blico C i v i l , no tocante ao Ofíc io n . ° 3.139 do T r i ­
buna l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , tendo votado 
os seguintes Deputados : — O d i l o n B r a g a , Pres idente ; 
C é s a r Pr ie to , R e l a t o r ; M o n t e i r o de B a r r o s ; Jonas 
Bah iense ; R o c h a Loures ; M i l t o n B r a n d ã o ; J o s u é de 
Souza ; B a t i s t a R a m o s ; Ne l son O m e g n a ; V a s c o n ­
celos Cos ta ; P e r e i r a D i n i z ; L u n a F r e i r e ; J o s é F r a -
g e l l i ; U l t i m o de C a r v a l h o e W a l t e r F r a n c o . 

S a l a "Rego B a r r o s " , e m 2 de m a r ç o de .958 
— Odilon Braga, P res iden te . — César Prieto, R e ­
la to r . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 10-4-956). 

s * * 

Votação em primeira discussão, ão Projeto 
n.° 1.131, de .1956, que altera o Quadro da Se­
cretaria ão Tribunal Regional Eleitoral de São 
Paulo e dá outras providências; tendo pareceres 
com substitutivo da Comissão de Serviço pú­
blico e ãa Comissão ãe Finanças, favoráveis ao 
referiâo substitutivo — (Da Comissão ãe Cons­
tituição e Justiça). 

O S R . P R E S I D E N T E — A este projeto a C o m i s ­
s ã o de Se rv i ço P ú b l i c o ofereceu e vou submeter a 
votos. 

A p r o v a d o . 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 18-4-56) . 
# 6 6 

O S R . P R E S I D E N T E — E m v o t a ç ã o e enviado 
à C o m i s s ã o de R e d a ç ã o o seguinte: 

Proje to n . ° 1.131 — 1956 

O Congresso N a c i o n a l decreta : 

A r t . 1.° O Q u a d r o d a Sec re ta r i a do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o Pau lo , c r i ado pe l a L e i 
n . ° 486-46 e modi f i cado pe la L e i n . ° 867-49, f i c a a l ­
terado nos termos d a presente L e i e da tabela que 
a a c o m p a n h a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . C a b e r á ao Pres idente do T r i ­
buna! de te rminar a apost i la dos t i tules dos atuais 
f u n c i o n á r i o s , em face da nova s i t u a ç ã o decorrente 
desta L e i e da T a b e l a anexa . 

A r t . 2.° F i c a m cr iados os seguintes cargos i so­
lados de p rov imen to efe t ivo: qu inze (15) Chefe de 
S e ç ã o P J - 4 ; u m (1) A j u d a n t e de Ze lador K ; u m d ) 
M o t o r i s t a m e c â n i c o K ; seis (6) M o t o r i s t a J ; seis 
(6) Ascensor is ta H ; u m (1) O f i c i a l de J u s t i ç a . I ; 
nove (9) A u x i l i a r de P o r t a r i a J ; oito (8) A u x i l i a r 
de P o r t a r i a I ; dezessete 017) A u x i l i a r de Por taTia 
H ; oito (8) Ar t í f i ce J ; seis 06) Ar t í f i ce I ; ouatro 
(4) Ar t í f i c e H . 

A r t . 3.° S ã o c r i adas as seguintes f u n ç õ e s g r a ­
t i f i cadas : u m a (1) de Assis tente do P rocu rado r R e ­
g iona l F G - 4 ; u m a (1) de A u x i l i a r do P rocurador 
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R e g i o n a l F G - 5 , e . f i c a n i ex t in tas u m a (1) de Secre ­
t á r i o do Pres idente F G - 4 , u m a (1) de S e c r e t á r i o 
do P r o c u r a d o r R e g i o n a l F G - 5 , u m a (1) de Secre­
t á r i o do D i r e t o r G e r a l F G - 5 e duas (2) de Secre­
t á r i o de D i r e t o r de S e r v i ç o F G - 6 . 

. ' A r t . 4.° O s atuais ocupantes , das classes M , _ L , 
K , J , I e H , d a c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o , cu j a 
es t ru tu ra f i c a a l t e r a d a de acordo c o m a T a b e l a 
anexa , s e r ã o classif icados nas classes O, N , M , L , 
K e J , respec t ivamente . 

A r t . 5.° A s car re i ras de ' E s c r i t u r á r i o , D a c t i l ó -
grafo f i c a m t rans formadas n a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o , 
escalonada de H a I e c o m a e s t ru tu ra constante 
d a T a b e l a a n e x a . 

§ 1.° A o s A u x i l i a r e s J u d i c i á r i o s cabem, p r ec ipua -
mente, os s e r v i ç o s de dac t i l og ra f i a . 

§ 2.° Os ocupantes d a classe f i n a l da ca r r e i r a 
de A u x i l i a r J u d i c i á r i o t e r ã o a classe i n i c i a l da c a r ­
r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o med ian te concurso o r g a ­
n izado pelo T r i b u n a l , ressalvado aos atuais E s c r i -
t u r á r i o s o dire i to que lhes é assegurado pelo a r t igo 
5.° d a L e i n . ° 486, de 14 de novembro de 1948. 

A r t . 6.° N o prov imen to do cargo isolado de 
A u x i l i a r de P o r t a r i a d a r - s e - á p r e f e r ê n c i a aos o c u p a n ­
tes d a classe f i n a l d a ca r r e i r a de C o n t í n u o . 

A r t . 7.° P a r a comple ta r o Quadro de que se 
ocupa esta L e i s e r ã o aprovei tados, preferentemente, 
os f u n c i o n á r i o s contra tados e e x t r a n u m e r á r i o s do 
T r i b u n a l , e, a seguir, os requisi tados que estejam a 
seu se rv iço , ocupando cargo i d ê n t i c o o u superior , f e i t a 
a s e l eção m e d i a n t e concurso in te rno organizado pelo 
T r i b u n a l . O 

A r t . 8.° O s cargos isolados s e r ã o providos l i ­
vremente pelo T r i b u n a l . 

A r t . 9.° A s vagas decorrentes do aprove i ta ­
mento, segundo o disposto n o a r t . 7.° desta L e i , de 
e x i t r a n u m e r á r i o s e aontra(tadiois, n ã o p o d e r ã o ser 
preenchidas . 

A r t . 10. S ã o t ransformados e m cargos isolados de 
prov imento efet ivo os a tua lmente e m C o m i s s ã o de 
D i r e t o r G e r a l d a Secre tar ia , Di re tores de S e r v i ç o e 
A u d i t o r F i s c a l . 

A r t . 11. O Pres idente do T r i b u n a l R e g i o n a l p o ­
d e r á designar f u n c i o n á r i o s d a Secre tar ia , sob a o r i e n ­
t a ç ã o de u m C h e f e de S e ç ã o p a r a a u x i l i a r e m os 
s e r v i ç o s dos C a r t ó r i o s dos Zonas E le i to ra i s d a C a ­
p i t a i do E s t a d o . 

A r t . 12. N a n o m e a ç ã o , p r o m o ç ã o , l i c ença , exo­
n e r a ç ã o , d e m i s s ã o , r e a d m i s s ã o , r e a d a p t a ç ã o e apo­
sen tador ia dos f u n c i o n á r i o s d a Secre ta r ia do T r i ­
b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o s e r ã o a p l i ­
cadas, no que couberem, as normas do Es ta tu to dos 
F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s C i v i s da U n i ã o ( L e i n . ° 1.711, 
de 28 de ou tubro de 1952). 

A r t . 13. O s f u n c i o n á r i o s que, e m v i r tude desta 
L e i , f o r em aproveitados no Q u a d r o d a Secre ta r i a do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o c o n t a r ã o 
como tempo de se rv i ço p ú b l i c o federal , p a r a os efeitos 
previstos n o Es ta tu to dos F u n c i o n á r i o s P ú b l i c o s C i v i s 
da U n i ã o , o tempo de s e r v i ç o an ter iormente prestado 
à J u s t i ç a E l e i t o r a l , aos Estados, M u n i c í p i o s e A u t a r ­
quias ( L e i n . ° 867, de 15-10-49, a r t . 5 . ° ) . 

A r t . 14. É o P o d e r E x e c u t i v o autor izado a a b r i r 
ao P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de S ã o P a u l o — o c r é d i t o suple­
men ta r a t é o l i m i t e de C r $ 8.000.000,00 (oito m i l h õ e s 
de cruzeiros) p a r a r e f o r ç o das verbas o r ç a m e n t á r i a s 
i n d i s p e n s á v e i s à e x e c u ç ã o d a presente L e i . 

A r t . 15. O s f u n c i o n á r i o s dos Quadros das S e -
creatr ias dos T r i b u n a i s Reg iona i s E le i to ra i s p e r c e b e r ã o , 
a p a r t i r d a v i g ê n c i a desta l e i as g r a t i f i c a ç õ e s ad i c io ­
na is por tempo de s e r v i ç o , asseguradas aos f u n ­
c i o n á r i o s d a Sec re t a r i a do T r i b u n a l Super ior E l e i ­
t o r a l . 

A r t . 16. E s t a L e i e n t r a r á e m vigor n a da ta de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

T A B E L A 

1 
2 
l 

)Í 
1 
1 
1 
1 
1 

' í 
] 

8 
9 
8 

17 
8 
6 
4 
6 
1 

29 

4 
6 
8 

18 
19 
27 
48 
77 

Cargos isolados de provimento efetivo 

Secretário Diretor Geral 
Diretor de Serviço 
Auditor Fiscal 
Chefe de Seção 
Taquf grafo 
Arquivista 
Almoxarife 
Zelador 
Ajudante de Zelador 
Porteiro 
Ajudante de Porteiro 
Motorista mecân ico . . ; 
Motorista 
Auxiliar de Portaria 
Auxiliar de Portaria.'. 
Auxiliar de Portaria 
Artífice 
Artífice 
Artífice 
Ascensorista 
Oficial dc Justiça 
Servente 

Cargos de carreira 

Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário 
Oficial Judiciário ' 
Oficial Judiciário 1 

Oficial Judiciário 
Auxiliar Judiciário 
Auxiliar Judiciário 

Funções gratificadas 

Assistente do Procurador 
Auxiliar do Procurador Regional 

PJ-1 
PJ-2 
PJ-2 
PJ-4 

O 
N 
L 
N 
K 
L 
K 
K 
J 
J 
I 

H 
J 
I 

H 
H 
I 

G 

O 
N 

M 
L 
K 
J 
I 

H 

FG-4 
F G - 5 

(D. C . N . - Seção I - 20-4-56) 

P R O J E T O S E M R E D A Ç Ã O F I N A L 

Pro je to n . ° 458-B, de 1953 

Redação Final ão projeto n.° 458-A, de 7955, 
que autoriza o Poder Executivo a abrir ao Poder 
Judiciário — Justiça Eleitoral — os créditos 
especiais, respectivamente ãe C rS 1.129.015,50 
e C r $ 4.556.832,00, pa ro completar o pagamento 
ãe despesas decorrentes ãa aplicação ãa Lei nú­
mero 2.488, ãe 16 ãe maio de 1935, nos exercí­
cios de 1953 e 1954, e ãe vencimentos ão pessoal 
civil e funções gratificadas no exercido de 1955. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . 1.° É o P o d e r Execu t ivo autor izado a abr i r 

ao P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é ­
d i to especial de C r $ 1.129.015,50 — ( u m m i l h ã o , 
cento e v in te e nove m i l e quinze cruzeiros e c i n ­
q ü e n t a centavos) — p a r a comple ta r o pagamento de 
despesas decorrentes d a a p l i c a ç ã o d a L e i n . ° 2.488, 
de 16 de ma io de 1955, q u ê a l t e rou os valores dos 
s í m b o l o s dos cargos isolados de d i r e ç ã o e f u n ç õ e s 
g ra t i f i cadas do Pode r J u d i c i á r i o , nos e x e r c í c i o s de 
1953 e 1954, c o m a seguinte d i s c r i m i n a ç ã o : 

C r $ 
T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l 156.066,30 
T r i b u n a i s Reg iona i s E le i to ra i s 972.929,20 

T o t a l 1.129.015,50 

A r t . 2.° Ê o Pode r Execu t ivo autor izado a ab r i r 
eo P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é ­
d i to especial de C r $ 4.556.832,00 — (quatro m i l h õ e s , 
qu inhentos e c i n q ü e n t a e seis m i l otocentos e t r i n t a 
e dois cruzeiros) — p a r a atender a despesas de v e n -
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c imentos do pessoal c i v i l e f u n ç õ e s gra t i f icadas no 
e x e r c í c i o de 1955. 

A r t . 3.° E s t a l e i e n t r a r á e m v igor n a da t a de 
s u a p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

C c m i s s ã o de R e d a ç ã o , e m 2 de a b r i l de 1956. — 
Oliveira Franco, P res iden te . — Lopo Coelho, Re la to r . 

Abguar Bastos. — Cardoso de Menezes. — Artur 
Audrá. 

(D.C.N. — S e ç ã o I — 3-4-956). 

P r o j e t o n . ° 4 .727-B, de 1954 

Redação Final ão projeto n.° 472-A, ãe 
1954, que abre ao Poâer Judiciário — Justiça 
Eleitoral — o crédito especial ãe C r $ 
830.400,00 para atender ao pagamento de des­
pesas com substituições de pessoal, salário-Ja-
milia e aluguéis de imóveis, no exercício ãe 
1954. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . l . ° É aber to ao Poder J u d i c i á r i o — Jus ­

t i ç a E l e i t o r a l — o c r é d i t o especial de Cr$ 830.400,00 
(oitocentos e t r i n t a m i l e quatrocentos cruzeiros) 
p a r a a tender ao pagamento de ,despesas c o m subs­
t i t u i ç õ e s de pessoal, s a l á r i o - f a m í l i a e a l u g u é i s de 
i m ó v e i s , no e x e r c í c i o de 1954. 

A r t . 2.° E s t a l e i e n t r a r á e m vigor n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s c m c o n t r á r i o . 

C o m i s s ã o de R e d a ç ã o , e m 4 de a b r i l de 1956. — 
Arthur Audrá, n o e x e r c í c i o d a P r e s i d ê n c i a . — Abguar 
Bastos, R e l a t o r . — Cardoso de Menezes. 

O Sr. Presidente — O s S r s . que a p r o v a m que i ­
r a m f i ca r como e s t ã o . (Pausa). 

A p r o v a d o . 
( V a i ao S e n a d o ) . 
(D.C.N. — S e ç ã o I — 7-4-1956). 

SENADO FEDERAL 
' P A R E C E R E S 

Pa rece r n .° 226, de 1956 

Da Comissão ãe Finanças, sobre o Projeto 
de Lei ãa Câmara n.° 31, ãe 1956. 

R e l a t o r : S r . M a t h i a s O l y m p i o . 

O P ro je to de L e i d a C â m a r a dos Deputados n ú ­
m e r o 31, de 1956, a l t e r a o Q u a d r o d a Sec re t a r i a do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s e d á 
out ras p r o v i d ê n c i a s . 

Es te p ro je to o ra e m exame, teve o r igem c m ofício 
do Pres iden te do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s 
G e r a i s v i sando à r e a d a p t a ç ã o do quadro de sua Se­
c r e t a r i a ao su r to de e v o l u ç ã o e aumento dos ser­
v i ç o s . 

D e 1948 a es ta par te , os Quadros das Secretar ias 
de v á r i o s T r i b u n a i s t ê m sofrido a l t e r a ç õ e s , sempre 
jus t i f i cado o aumento , n ã o apenas do ele i torado, mas 
a i n d a do n ú m e r o de ele ições , u m a vez que n e m 
sempre c o i n c i d e a da ta d a r e a l i z a ç ã o dos diversos 
p l e i to s . 

Q u a n t o à a l t e r a ç ã o no quadro j á existente, re leva 
n o t a r que desde a L e i n . ° 486, de 1948, o quadro de 
f u n c i o n á r i o s d a Sec re t a r i a do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l de M i n a s , n ã o sofreu n e n h u m a m o d i f i c a ç ã o de 
es t ru tu ra enquan to outros T r i b u n a i s j á t i v e r a m os 
seus quadros de f u n c i o n á r i o s rees t ruturados . 

Nes tas c o n d i ç õ e s , a C o m i s s ã o de F i n a n ç a s op ina 
favorave lmente ao projeto e m exame. 

S a l a das C o m i s s õ e s , e m 13 de a b r i l de 1956. — 
César Vergueiro, P re s iden te . — Mathias Olympio, 
R e l a t o r . — Navais Filho. — Othon Máâer. — Daniel 
Krieger. — Juracy Magalhães. Fausto Cabral. — 
Júlio Leite. — Paulo Fernanães. 

(D.C.N. — S e ç ã o I I — 17-4-956). 

Parecer n . ° 290, de 1956 

Da Comissão de Serviço Público Civil, sobre 
o Projeto de Lei da Câmara n.° 31, de 1956, 
que altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais c d á outras 
providências. 

R e l a t o r : S r . C a i a d o de C a s t r o . 

O Proje to n . ° 31 de 1956, o r i g i n á r i o d a C â m a r a 
Fede ra l , sendo precedido de u m a M e n s a g e m ao E x ­
c e l e n t í s s i m o Senhor Pres idente do E g r é g i o T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s , reorganiza o 
Q u a d r o da Secre ta r ia daquele T r i b u n a l . 

P e l a Mensagem, ver i f ica-se a necessidade do pes­
soal ex ig ida pelo projeto, dado o aumento de ser­
v iço e le i tora l naquele Es tado e as novas a t r i b u i ç õ e s 
que lhe s ã o afetas pe la comple ta r e n o v a ç ã o do a l i s ­
tamento e l e i t o r a l . 

A p r o v a d o j á pelas doutas Comissõe.3 de J u s t i ç a 
e F i n a n ç a s , merece o nosso apoio . 

S a l a das Comis sões , e m 20 de a b r i l de 1956. — 
Prisco dos Santos, P res iden te . — Caiado de Castro, 
R e l a t o r . — Gilberto Marinho. — Novais Filho. 

(D.C.N. — S e ç ã o n — 26-4-56) . 

P R O J E T O S A P R E S E N T A D O S 

Pro je to de L e i d a C â m a r a n . ° 46, de 1956 

(N.° 458-B-1955, n a C â m a r a dos Deputados) 

A u t o r i z a o Poder E x e c u t i v o a abr i r ao Poder 
J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l , os c r é d i t o s especiais, 
respect ivamente de CrS 1.129.015,50 e CrS 
4.558.832,00 p a r a comple tar o pagamento de des­
pesas decorrentes da a p l i c a ç ã o d a L e i n . ° 2.488, de 
16 de maio de 1955, nos exe rc í c io s de 1953 e 1954, 
e de vencimentos do pessoal c i v i l e f u n ç õ e s g r a t i f i ­
cadas no exe rc íc io de 1955. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . .1.° É o Poder Execu t ivo au tor izado a ab r i r 

ao Poder J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é d i t o 
especial de CrS 1.129.015,50 ( h u m m i l h ã o , cento e 
v in t e e nove m i l , quinze cruzeiros e c i n q ü e n t a c e n ­
tavos) , pa ra comple t a r o pagamento de despesas de­
correntes d a a p l i c a ç ã o d a L e i n .° 2.488, de 16 de 
ma io de 1955, que a l te rou os valores dos s ímbo los dos 
cargos isolados de d i r e ç ã o e f u n ç õ e s gra t i f icadas do 
Poder J u d i c i á r i o , nos e x e r c í c i o s de 1953 e 1954, c o m 
a seguinte d i s c r i m i n a ç ã o : 

C r $ 
T r i b u n a l Super ior E l e i t o r a l 156.086,30 
T r i b u n a i s Reg iona i s E le i to ra i s 972.929,20 

T o t a l 1.129.015,50 

A r t . 2.° É o Poder Execu t ivo au tor izado a abr i r 
ao Poder J u d i c i á r i o — J u s t i ç a . E l e i t o r a l — o c r é d i t o 
especial de C r S 4.556.832,00 (quatro m i l h õ e s , q u i ­
nhentos e c i n q ü e n t a e seis m i l oitocentos e t r i n t a 
e dois cruzeiros) papa atender a despesas de v e n ­
cimentos do pessoal c i v i l e f u n ç õ e s gra t i f icadas n o 
exe rc í c io de 1955. 

A r t . 3.° E s t a l e i e n t r a r á e m vigor n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos ições e m c o n ­
t r á r i o . 

( A C o m i s s ã o de F i n a n ç a s ) . 
(D.C.N. — S e ç ã o I I — 13-4-1956) . 

Proje to de L e i d a C â m a r a n . ° 60, de 195C 

(N.° 4 .727-B _ 1954) 

Abre ao Poãer Judiciário — Justiça Elei­
toral — o crédito especial de C r $ 830.400,00 
para atender ao pagamento de despesas com 
substituições ãe pessoal, salário-família e alu­
guéis de imóveis no exercício de 1954. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . l .° £ aberto ao Poder J u d i c i á r i o — J u s ­

t i ç a E l e i t o r a l — o c r é d i t o especial de CrS 830.400.00 
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( o í t o e e n t o s e t r i n t a m i l e quatrocentos cruzeiros) 
para atender ao pagamento de despesas c o m subs­
t i t u i ç õ e s de pessoal, s a l á r i o - f a m í l i a e a l u g u é i s de 
imóve i s , no e x e r c í c i o de 1954. 

A r t . 2.° E s t a l e i e n t r a r á e m vigor n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções e m c o n ­
t r á r i o . 

( A C o m i s s ã o de F i n a n ç a s ) . 
(.D.C.N. — S e ç ã o I I — 25-4-1955). 

P R O J E T O S E M E S T U D O 

Proje to n . ° 31, de 1956 

Discussão única do Projeto ãe Lei da Câ­
mara n.° 31, de 1956, que altera o Quadro da 
Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral ão 
Estaão de Minas Gerais, e dá outras providên­
cias (incluído na Ordem do Dia em virtuãe de 
dispensa de interstício, conceáiãa na sessão an­
terior a requerimento ão Senhor Senaãor Lima 
Guimarães), tendo pareceres favoráveis (nú­
meros 225, 226 e 2S0, de 1956), das Comissões 
de Constituição e Justiça, ãe Finanças e ãe Ser­
viço Público Civil. 

O Sr. Presiãente — E m d i s c u s s ã o . (Pausa). 

N ã o havendo quem p e ç a a p a l a v r a encer ra re i a 
d i s c u s s ã o . (Pausa). 

E s t á encer rada . 
Os Senhores Senadores que a p rova m o projeto 

que i ram permanecer sentados. 
É aprovado e v a i à s a n ç ã o o seguinte 

Pro je to de L e i d a C â m a r a n . " 31, de 1956 

(N.° 5.049-B — 1955, n a C â m a r a dos Deputados) 

Altera o Quadro da Secretaria do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais, e dá outras 
providências. 

O Congresso N a c i o n a l decreta : 

A r t . 1:? O quadro do pessoal da Secre ta r ia do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s Gera i s , c r iado 
pe la L e i n . ° 486, de 14 de novembro do 1948 e m o d i ­
ficado pe la L e i n . ° 1.409, de 9 de agosto de 1951, 
f i ca a l terado nos termos d a presente l e i c d a tabela 
que a a c o m p a n h a . 

P a r á g r a f o ú n i c o . S e r ã o aposti lados pelo P r e ­
sidente do T r i b u n a l os t í t u l o s de n o m e a ç ã o dos atuais 
f u n c i o n á r i o s d a Secre tar ia , e m face d a n o v a s i t u a ç ã o 
decorrente desta l e i e da tabela a n e x a . 

A r t . 2.° Os atuais ocupantes das classes M , L , 
K , J , I e H d a ca r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o , c u j a 
es t ru tu ra f i ca a l t e rada de acordo c o m a tabela anexa, 
s e r ã o classif icados nas classes O, N , M , L , K e J , 
respect ivamente . 

A r t . 3.° A s ca r re i ra s de E s c r i t u r á r i o e D a c t i l ó -
grafo, f i c a m t rans formadas n a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o , 
esca lonada de H a I e com a es t ru tura t a m b é m 
constante d a tabela a n e x a . 

§ 1.° Os atuais ocupantes da classe G , das ca r ­
re i ras de E s c r i t u r á r i o e D a c t i l ó g r a f o , bem ass im, 
os das classes p e E das mesmas carre i ras , s e r ã o 
classificados, respect ivamente , nas classes I e H d a 
n o v a ca r r e i r a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o . 

§ 2.° A o s A u x i l i a r e s J u d i c i á r i o s cabem, p r e c i -
puamente , os s e rv i ços de dac t i log ra f i a . 

A r t . 4.° O s ocupantes d a classe f i n a l da c a r ­
r e i r a de A u x i l i a r J u d i c i á r i o t e r ã o acesso à classe 
i n i c i a l da c a r r e i r a de O f i c i a l J u d i c i á r i o median te 
concurso de 2 . a e n t r â n c i a , organizado pelo T r i b u n a l , 
ressalvado aos a tua i s E s c r i t u r á r i o s o d i re i to que lhes 
é assegurado pe lo a r t . 5.° d a L e i n . ° 486, d ê 14 de 
novembro de .1948. 

A r t . 5.° Os a tua i s ocupantes das classes G e F 
da c a r r e i r a de C o n t í n u o , bem como os das classes 

E e D , d a ca r r e i r a de Servente , f i c a m classif icados 
nas classes I e H , de C o n t í n u o , e G e F , respect iva­
mente , de Servente, a l t e rada a es t ru tura das mesmas 
car re i ras nos termos d a tabela a n e x a . 

A r t . 6.° F e i t a a r e c l a s s i f i c a ç ã o de acordo c o m 
esta le i e tabela que a a c o m p a n h a , dos f u n c i o n á r i o s 
ocupantes dos cargos de ca r re i ra , as vagas restantes 
nas classes f ina is e i n t e r m e d i á r i a s s e r ã o providas 
mediante p r o m o ç ã o pelos c r i t é r i o s a l terados de a n ­
t i g ü i d a d e e merec imen to . 

A r t . 7.° F i c a m cr iados no quadro d a Secre tar ia 
do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s os 
seguintes cargos isolados: 

a) dois de dire tor de se rv iço , s í m b o l o P J - 3 , de 
p rov imen to e m c o m i s s ã o ; 

b) u m de motor i s ta , p a d r ã o J ; u m de zelador, 
p a d r ã o M , u m de a judante de zelador , p a d r ã o L , todos 
de prov imento efe t ivo. 

A r t . 8.° F i c a m cr iados no refer ido quadro m a i s 
4 (quatro) f u n ç õ e s gra t i f icadas de chefe de s e ç ã o , 
P G - 4 . 

A r t . 9.° P a r a comple ta r o quadro de que se 
o c u p a m esta le i e a tabela que a a c o m ç o a n h a s e r ã o 
aprovei tados, preferentemente, os f u n c i o n á r i o s c o n ­
t ra tados e e x t r a n u m e r á r i o s do T r i b u n a ] e, a seguir, 
os requis i tados que estejam a seu se rv iço h á mais de 
2 (dois) anos, ocupando oargo i d ê n t i c o o u superior, 
fe i ta a s e l eção med ian te concurso i n t e r n o o rgan izado 
pelo T r i b u n a l . 

§ 1.° A s vagas restantes nas classes in ic ia i s s e r ã o 
providas mediante concurso p ú b l i c o . 

§ 2.° Os cargos isolados s e r ã o . providos l i v r e ­
mente pelo T r i b u n a l . 

A r t . 10. Os ocupantes d a classe f i n a l d a ca r ­
r e i r a de Servente t e r ã o acesso à classe i n i c i a l da 
c a r r e i r a de C o n t í n u o , median te p r o m o ç ã o , pelos c r i ­
t é r i o s de merecimento e a n t i g ü i d a d e , a l te rnadamente . 

A r t . 11. N a n o m e a ç ã o , p r o m o ç ã o , l i c ença , f é r i a s , 
e x o n e r a ç ã o , d e m i s s ã o , r e a d m i s s ã o , r e a d a p t a ç ã o e apo­
sentador ia dos f u n c i o n á r i o s da Secre ta r i a do T r i ­
buna l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s s e r ã o ob­
servadas, no que couberem, as normas do Es ta tu to 
dos F u n c i o n á r i o s C i v i s da U n i ã o ( L e i n . ° 1.711, de 26 
de outubro de 1952). t 

A r t . 12. O s f u n c i o n á r i o s que, e m vi r tude desta 
l e i , f o r a m aproveitados no Q u a d r o d a Secre ta r ia do 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s Gera i s , c o n ­
t a r ã o como tempo de se rv iço p ú b l i c o federal , p a r a 
os efeitos previstos no Es ta tu to dos F u n c i o n á r i o s 
C i v i s d a U n i ã o ( L e i n . ° 1.711, de 28 de outubro de 
1952, o tempo de se rv iço an te r iormente prestado à 
j u s t i ç a e le i to ra l , aos Estados, M u n i c í p i o s e Au ta rqu ia s . 

' A r t . 13.. A s vagas decorrentes de aprovei tamento, 
segundo o disposto no a r t . 9.° d a presente le i , ser­
vidores e x t r a n u m e r á r i o s e cont ra tados do T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s Gera i s , n ã o p o d e r ã o 
ser preenchidas , f icando, e m c o n s e q ü ê n c i a , ext in tas 
as respectivas tabelas o u r e f e r ê n c i a s n u m é r i c a s . 

A r t . 14. O Presidente do T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i ­
t o r a l de M i n a s Gera i s , p o d e r á des ignar f u n c i o n á r i o s 
d a Secre ta r ia p a r a a u x i l i a r e m os s e r v i ç o s dos ca r ­
t ó r i o s das Zonas E le i to ra i s da C a p i t a l do Es t ado . 

A r t . 15. É o Pode r Execu t ivo autor izado a a b r i r 
ao Poder J u d i c i á r i o — J u s t i ç a . E l e i t o r a l — T r i b u n a l 
R e g i o n a l E l e i t o r a l de M i n a s G e r a i s — o c r é d i t o s u ­
p lementa r a t é o l im i t e de C r $ 4.500.000,00 (quatro-
m i l h õ e s e qu inhentos m i l cruzeiros) p a r a r e f o r ç o de 
verbas o r ç a m e n t á r i a s i n d i s p e n s á v e i s ã e x e c u ç ã o da 
presente l e i . 

, A r t . 16. E s t a l e i e n t r a r á e m v igo r n a d a t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i spos i ções t-m , c o n -
t r á r i o . 

C o m i s s ã o de R e d a ç ã o , e m 24 de jane i ro de 1956. 
— Virginio Santa Rosa, Pres idente em e x e r c í c i o . — 
Lopo Coelho, R e l a t o r . — Abguar Bastos. — Cardoso 
de Menezes. ' 
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T A B E L A D E Q U E T R A T A O A R T . 1.» D E S T A L E I 

I—Cargos isolados de provimento em comissão 

NÚMERO 
D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO 
DE D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

1 Secretário Diretor Geral PJ-2 
o PJ-2 
1 PJ-2 

II—Caigos isolados pio imento efetivo 

NÚMERO 
D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO 
DE D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO OU 

CARGOS CLAS3E 

III—Cargos de Carreiras 

IV—Funções gratificadas 

Redator de Debates. . 
Arquivista 
Taqui grafo 
Taquigrafo 
Almoxarife 
Zelador 
Ajudante Zelador . . . . 
Porteiro : 
Ajudante de Porteiro 
Motorista 
Motorista 

N 
M 
M 
L 
K 
M 
L 
L 
K 
K 
J 

NÚMERO 
D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO 
DE D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO cr / 

CARGOS CLASSE 

4 0 
7 isr 
8 M 

10 I 
12 K 
16 J 
33 I 
47 H 

7 I 
8 11 
7 G 
8 F 

NÚMERO 
D E N O M I N A Ç Ã O 

SÍMBOLO 
DE D E N O M I N A Ç Ã O PADRÃO OU 

CARGOS CLASSE 

l FG-3 
1 FG-4 
1 F G - 4 

10 FG-4 

Proje to n.° 46, de 1956 

Discussão única ão Projeto de Lei da Câ­
mara TI.0 46, ãe 1956, que autoriza o Poãer Exe­
cutivo a abrir ao Poãer Juãiciário — Justiça 
Eleitoral — os créditos especiais, respectiva­
mente, de C rS 1.129.015,50 e C r § 4.556.832,00, 
para completar o pagamento de despesas de­
correntes da aplicação ãa Lei n.° 2.488, de 16 
de maio ãe 1955, nos exercícios ãe 1953 e 1954, 
e ãe vencimentos de pessoal civil e junções gra­
tificadas no exercício de 1955, tendo parecer 
favorável, da Comissão de Finanças, sob o nú­
mero 280, ãe 1956. 

E m d i s c u s s ã o . 
(Pausa). 
N ã o havendo quem p e ç a a pa lav ra , encerrare i a 

d i s c u s s ã o . 
(Pausa). 
E n c e r r a d a . 

O s Senhores Senadores que ap rovam o projeto 
q u e i r a m permanecer sentados. 

— Ê aprovaâo e vai à sanção o seguinte 

PROJETO DE LEI CA CÂMARA N.° 46 — DE 1956 

N.° 458-B, de 1955, n a C â m a r a dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Poder 
Juãiciário — Justiça Eleitoral, os créditos es­
peciais, respectivamente, ãe C r $ 1.129.015,50 e 
C r $ 4.556.832,00, para completar o pagamento 
ãe despesas decorrentes ãa aplicação da Lei 
n.° 2.488, ãe 16 de maio de 1955, nos exercícios 
de 1953 e 1954, e de vencimentos do pessoal 
civil e funções gratificada no exercício ãe 1955. 

O Congresso N a c i o n a l decre ta : 
A r t . l .° É o Poder Execu t ivo au to r i zado a a b r i r 

ao P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é d i t o 
espec ia l de C r S 1.129.015,50 ( u m m i l h ã o , cento e 
v i n t e e nove m i l e quinze cruzeiros e c i n q ü e n t a c e n ­
tavos) — p a r a comple ta r o pagamento de despesas 
decorrentes do. a p l i c a ç ã o d a l e i n . ° 2.488, de 16 de 
m a i o de 1955, que a l t e rou os valores dos s í m b o l o s 
dos cargos isolados de d i r e ç ã o e f u n ç õ e s g r a t i f i ­
cadas do Pode r J u d i c i á r i o , nos e x e r c í c i o s de 1953 e 
1954, c o m a seguinte d i s c r i m i n a ç ã o : 

C r $ 
T r i b u n a l S u p e r i o r E l e i t o r a l 156.086,30 
T r i b u n a i s Reg iona i s E le i to ra i s 972.929,20 

T o t a l 1.129.015,50 

Projeto publicado no 
fevereiro de 1950. 

"Diário do Congresso Nacional" de 8 de 

A r t . 2.° É o Poder E x e c u t i v o au tor izado e abr i r 
ao P o d e r J u d i c i á r i o — J u s t i ç a E l e i t o r a l — o c r é d i t o 
especial de C r S 4.556.832,00 (quatro m i l h õ e s , q u i ­
nhen tos e c i n q ü e n t a e seis m i l e oitocentos e t r i n t a 
e dois cruzeiros) — pa ra atender a despesas de v e n ­
c imentos do pessoal c i v i l e f u n ç õ e s gra t i f icadas no 
e x e r c í c i o de 1955. 

A r t . 3.° E s t a l e i e n t r a r á e m v igor n a da t a de 
sua p u b l i c a ç ã o , revogadas as d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 

(D.C.N. — S e ç ã o I I — 27-4-956). 

NOTICIÁRIO 
M i n i s t r o M á r i o G u i m a r ã e s R i o , 12 de a b r i l de 1956. 

E m s e s s ã o do d i a 17 de a b r i l do corrente, o S r . 
M i n i s t r o Pres iden te leu , p a r a conhec imen to do T r i ­
b u n a l , a seguinte c a r t a e n v i a d a pelo Senho r M i n i s t r o 
M á r i o G u i m a r ã e s , n a q u a l c o m u n i c a sua aposen tador ia 
como M i n i s t r o d o S u p r e m o T r i b u n a l F e d e r a l e a 

•dispensa das f u n ç õ e s de Sup len t e do T r i b u n a l S u ­
pe r io r E l e i t o r a l . 

E x m o . S r . M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i , D . D . P r e s i ­
dente do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . — Tendo sido 
concedida , pelo S r . Pres idente d a R e p ú b l i c a , a m i n h a 
aposentador ia , como M i n i s t r o do Supremo T r i b u n a l 
F e d e r a l , to rne i -me, au tomat icamente , dispensado das 
f u n ç õ e s de suplente nesse T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
V e n h o , por isso, apresentar a V . E x c i a . e aos demais 
S r s . Ju izes as m i n h a s despedidas, c o m os agrade-
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: imentos pelas a t e n ç õ e s que me f o r a m dispensadas. 
Conservo, dos breves d ias e m que t ive a h o n r a de 
servir nesse T r i b u n a l , a m e l h o r r e c o r d a ç ã o , quer d a 
ardem e boa d i r e ç ã o dos t rabalhos , quer d a e l e v a ç ã o 
j serenidade dos debates. C o m os votos que f a ç o 
r>ela fel icidade pessoal de V . E x c i a . e g randeza desse 
r r i b u n a l , renovo os protestos de m i n h a a l t a e s t ima 
} c o n s i d e r a ç ã o . — Mário Guimarães". 

N a o c a s i ã o , o S r . M i n i s t r o L u i z G a l l o t t i , p r o ­
nunciou as seguintes pa lavras , que merece ram o 
apoio u n â n i m e dos Senhores Ju izes e à s quais se 
issociou o S r . D r . P l í n i o de F r e i t a s Travassos, P r o -
;urador G e r a l E l e i t o r a l . 

" E s t o u certo de t r aduz i r o sent imento de todos 
)s colegas, fazendo cons ta r d a a t a dos nossos t r a -
mlhos de hoje a e x p r e s s ã o do nosso pezar, ao ver 

encerrar-se, n a jud ioa tu ra , u m a c a r r e i r a de r a r o 
b r i lho e exempla r d ign idade , como f o i , sem favor , 
a do eminente M i n i s t r o M á r i o G u i m a r ã e s . J u i z de 
D i r e i t o , Desembargador , Pres idente do T r i b u n a l de 
J u s t i ç a de S ã o P a u l o e, por f i m , M i n i s t r o do Supremo 
T r i b u n a l Fede ra l , e m todos esses postos, S u a E x c e ­
l ê n c i a fêz jus , pelo ta lento, pelo saber e pelas v i r ­
tudes mora is , ao a p r e ç o e reconhecimento aos seus 
c o n c i d a d ã o s . A J u s t i ç a 'Ele i tora l , como Pres idente cio 
T r i b u n a l R e g i o n a l de S ã o Pau lo , pres tou relevantes 
e i n o l v i d á v e i s s e r v i ç o s . E , nes ta Cor te , todas as vezes 
e m que f o i c h a m a d o a h o n r a r u m a de suas cadeiras, 
de ixou sempre t r a ç o s v ivos daquelas a l tas qual idades 
de magis t r ado que a N a ç ã o t ã o m e r e c i d á m e n t e j á 
consagrou. D e s t a homenagem, que, c o m t a n t a j u s ­
t i ç a , o r a l he prestamos, dare i conhecimento , e m 
ofício, a S u a E x c e l ê n c i a " . 




